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1. Identificação de Relatório de Gestão Individual 

Poder e Órgão de vinculação 
Poder: Executivo 
Órgão de Vinculação: Ministério do Desenvolvimento Agrário Código SIORG: 17125 

Identificação da Unidade Jurisdicionada 
Denominação completa: Superintendência Regional de Santa Catarina.  
Denominação abreviada: INCRA/SR(10)SC 
Código SIORG: 1799 Código LOA: 49201 Código SIAFI: 373070 
Situação: Ativa 
Natureza Jurídica: Autarquia Federal vinculada ao Ministério do Desenvolvimento Agrário/MDA 
Principal Atividade: Administração pública em geral Código CNAE: 84.11-6-00 

Telefones/Fax de contato: (048) 
37333561 – 37333563 

– 37333508 - 
37333509 

(048) 37333562 e 37333528 

Endereço eletrônico: comunica.sc@fns.incra.gov.br e/ou jose.santos@fns.incra.gov.br 
Página da Internet: http://www.incra.gov.br 
Endereço Postal: Rua Jerônimo Coelho, 185 – CEP: 88.010-030 – Florianópolis/SC  

Normas relacionadas à Unidade Jurisdicionada 
Normas de criação e alteração da Unidade Jurisdicionada 
O INCRA/SR(10)SC é uma Autarquia Federal criada pelo Decreto nº 1.110, de 09 de julho de 1970 
 

Outras normas infralegais relacionadas à gestão e estrutura da Unidade Jurisdicionada 
A Estrutura Regimental da Superintendência Regional de SC teve a sua atual reestruturação aprovada pelo 
Decreto nº 5.735, de 27 de março de 2006 (com nova redação dada pelo Decreto nº 6.812, de 03 de abril de 
2009). 
 

Manuais e publicações relacionadas às atividades da Unidade Jurisdicionada 
 
 

Unidades Gestoras e Gestões relacionadas à Unidade Jurisdicionada 
Unidades Gestoras relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Código SIAFI Nome 
373071 Unidade Avançada de Santa Catarina – INCRA/UA/SC 

Gestões relacionadas à Unidade Jurisdicionada 
Código SIAFI Nome 

  
Relacionamento entre Unidades Gestoras e Gestões 

Código SIAFI da Unidade Gestora Código SIAFI da Gestão 
 

 

 

 

 

 



 8

2. Objetivos e metas institucionais 
 

2.1  Responsabilidades institucionais da unidade – Papel da unidade 
na execução das políticas públicas. 

 A) A REFORMA AGRÁRIA  

  Reforma agrária é o conjunto de medidas que visam promover a melhor 
distribuição da terra, mediante modificações no regime de sua posse e uso, a fim de 
atender aos princípios de justiça social, do desenvolvimento rural sustentável e ao 
aumento de produção. A concepção é estabelecida pelo Estatuto da Terra. Na prática, a 
reforma agrária proporciona:  

• A desconcentração e democratização da estrutura fundiária  

• A produção de alimentos básicos  

• A geração de ocupação e renda  

• O combate à fome e à miséria  

• A diversificação do comércio e dos serviços no meio rural  

• A interiorização dos serviços públicos básicos  

• A redução da migração campo-cidade  

• A democratização das estruturas de poder  

• A promoção da Cidadania e da Justiça Social  
 

B) O INCRA 
 

O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) é uma 

autarquia federal criada pelo Decreto n. 1.110, de 9 de julho de 1970 com a missão 

prioritária de realizar a reforma agrária, manter o cadastro nacional de imóveis rurais e 

administrar as terras públicas da União. Está implantado em todo o território nacional 

por meio de 30 Superintendências Regionais. 

Nos últimos anos, o INCRA incorporou entre suas prioridades a 

implantação de um modelo de assentamento com a concepção de desenvolvimento 

territorial e também a identificação, demarcação e titulação de territórios quilombolas. 

O objetivo é implantar modelos compatíveis com as potencialidades e biomas de cada 

região do País e fomentar a integração espacial dos projetos. Outra tarefa importante no 

trabalho da autarquia é o equacionamento do passivo ambiental existente, a recuperação 
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da Infraestrutura e o desenvolvimento sustentável dos mais de cinco mil assentamentos 

existentes no País.  

 

Missão e Visão do INCRA 

 

Missão  

“Implementar a política de reforma agrária e realizar o ordenamento fundiário nacional, 

contribuindo para o desenvolvimento rural sustentável.” 

 

Visão de Futuro  

“Ser referência internacional de soluções de inclusão social.” 

 

 C) A Superintendência Regional de Santa Catarina – INCRA/SR(10)SC 

 

  As Superintendências Regionais do INCRA são órgãos descentralizados 

que têm a competência de coordenar e executar a política de reforma agrária nas 

Unidades da Federação. Em Santa Catarina, entre as suas atividades principais 

destacam-se o planejamento, orçamento, execução e controle das atividades relativas à 

obtenção de terras e ao assentamento de trabalhadores rurais; a regularização de 

territórios quilombolas, além de garantir a manutenção, fidedignidade, atualização e 

disseminação de dados de cadastro de imóveis rurais. 

  A estrutura da Superintendência Regional de Santa Catarina é composta 

pelo Gabinete do Superintendente e suas funções vinculadas, quatro Divisões 

subordinadas e uma Unidade Avançada de Santa Catarina – INCRA/UA/SC, situada no 

município de Chapecó. 

 

Estratégia de atuação frente às responsabilidades institucionais 

 

 Competência Institucional – A Superintendência Regional de Santa 

Catarina/INCRA/SR(10)SC como uma unidade descentralizada do Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA), Autarquia federal vinculada ao Ministério do 

Desenvolvimento Agrário (MDA), criada pelo Decreto-lei n.º 1.110, de 9 de julho de 
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1970, teve sua estrutura regimental aprovada pelo Decreto n.º 5.735, de 27 de março de 

2006, (com nova redação dada pelo Decreto nº 6.812, de 03 de abril de 2009).  

 

 a) A competência institucional da regional é o de realizar a reforma agrária, 

manter o cadastro nacional de imóveis rurais e administrar as terras públicas da União e 

implantar, supervisionar, dar suporte para o desenvolvimento dos Projetos de 

Assentamentos criados no estado de Santa Catarina; 

 

 b) Os objetivos estratégicos - A Superintendência Regional de SC, devido às 

dificuldades estratégicas na obtenção de novas áreas para a criação de Projetos de 

Assentamentos em SC, em seu planejamento concentrou-se no desenvolvimento dos 

Projetos de Assentamento baseado no conceito das cadeias produtivas, atingindo em seu 

trabalho a região e não somente o assentamento em particular, sem esquecer-se de sua 

missão de obter áreas para assentar famílias sem terra. 

 Como órgão descentralizado, responsável pela coordenação e execução das 

ações do INCRA no estado. Cabe a essa unidade  coordenar e executar, na sua área de 

atuação, as atividades homólogas do órgão seccional e específico relacionadas ao 

planejamento, programação, orçamento, informática e modernização administrativa. 

Também devem garantir a manutenção, fidedignidade, atualização e disseminação de 

dados do cadastro de imóveis rurais e sistemas de informações do INCRA. 

 

 c) Conforme citamos, devido às dificuldades na aquisição de novas áreas para 

criação de novos assentamentos no exercício/2009, esta regional dedicou-se ao 

fortalecimento e desenvolvimento dos Projetos de Assentamentos já criados no estado 

de Santa Catarina, fazendo parte das ações os PROJETOS/PROGRAMAS – 1)Luz para 

Todos – 2)ATES – 3)Crédito Instalação e Crédito Recuperação – 4)Infraestrutura – 

5)Terra Sol – 6)PRONERA – 7)Documentação da Mulher Trabalhadora Rural – 

8)Titulação de Assentamentos e 9)Gestão Ambiente. 
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2.2  Estratégia de atuação frente às responsabilidades institucionais. 
 
2.2.1 Divisão de Ordenamento da Estrutura Fundiária – 

SR(10)F 
 
  A Divisão de Ordenamento da Estrutura Fundiária tem a atribuição de 

gerenciar e promover o ordenamento da estrutura fundiária no estado de Santa Catarina, 

contando com a colaboração de 20 (vinte) servidores lotados nos serviços de Cadastro 

Rural, Cartografia, Regularização Fundiária e Regularização de Territórios Quilombolas 

  Como entidade cadastral, o Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária (INCRA), através desta divisão, mantém atualizado o cadastro de imóveis 

rurais, de proprietários e detentores de imóveis rurais, de terras públicas, de 

arrendatários e parceiros. Na gestão do Sistema Nacional de Cadastro Rural (SNCR), 

promove a celebração de termos de cooperação técnica com as prefeituras municipais 

para implantação das Unidades Municipais de Cadastramento – UMC e sua integração 

ao Sistema Nacional de Cadastro Rural - SNCR, propiciando o aumento do 

conhecimento e a correção da estrutura fundiária e sócio-econômica do meio rural 

catarinense. Promove, ainda, a identificação e a classificação do imóvel rural, mediante 

ações de fiscalização cadastral, contribuindo para a erradicação do trabalho escravo e 

com vistas ao combate da grilagem de terras, além de executar atividades de controle do 

arrendamento e da aquisição de imóveis rurais por estrangeiros residentes no estado. 

  A divisão controla e executa a certificação de imóveis rurais, 

identificando e impedindo a superposição do registro imobiliário, numa ação conjunta 

com o sistema cartorário, mediante ações de georreferenciamento desses imóveis.  

  É, ainda, responsável pelas atividades de discriminação, arrecadação e 

destinação das terras devolutas federais localizadas no estado de Santa Catarina, através 

de ações de regularização fundiária, visando incorporá-las ao sistema produtivo. Além 

disso, coordena a execução das atividades de identificação, reconhecimento, 

delimitação, demarcação e titulação das terras ocupadas pelos remanescentes de 

quilombos. 

  Durante o ano de 2009, a Divisão de Ordenamento da Estrutura Fundiária 

reviu continuamente suas alternativas de direção e atuação, e por ser responsável pelo 

Sistema Cadastral do INCRA, priorizou o treinamento e a capacitação dos 
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representantes das Unidades Municipais de Cadastramento, alcançando claramente seus 

objetivos como pode ser visualizado na tabela de Execução Física das ações realizadas 

pela UJ da Ação 2105 – Gerenciamento da Estrutura Fundiária, que demonstra a 

superação em 967% da meta prevista para o exercício. 

  No tocante as ações de regularização fundiária, as restrições nos recursos 

provocadas pelas atividades de regularização fundiária na Amazônia Legal levaram a 

estagnação dos trabalhos na Superintendência e a insatisfação dos beneficiários, que 

lutam constantemente pela regularização das terras a que tem direito. 

  Por fim, em relação às atividades de identificação, reconhecimento, 

delimitação, demarcação e titulação das terras ocupadas pelos remanescentes de 

quilombos, os resultados obtidos se restringem ao andamento dos trabalhos na alçada da 

Superintendência, pois os encaminhamentos necessários à conclusão da Regularização 

dos Territórios Remanescentes de Quilombos dependem de publicação de Decreto de 

Desapropriação pelo Presidente da República, além de análises efetuadas por outras 

esferas do Poder Executivo.  

  Assim, no âmbito da Superintendência Regional de Santa Catarina, os 

trabalhos referentes à Regularização de Território Quilombola da Comunidade 

Invernada dos Negros alcançaram os objetivos idealizados para o exercício, com o 

envio do Kit Desapropriação – Conjunto/Decreto Quilombola pela unidade para 

Brasília, visando análise e posterior assinatura do Decreto pelo Presidente. Também, da 

Comunidade São Roque, a assinatura e publicação da Portaria de Reconhecimento do 

Território aguarda a posição da Câmara de Conciliação e Arbitragem da Administração 

Federal quanto ao conflito entre INCRA e ICMBio, haja visto a sobreposição do 

território pleiteado com os Parques Nacionais de Aparados da Serra e Serra Geral. 
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2.2.2 Divisão de Obtenção de Terras e Implantação de 
Projetos de Assentamento – SR(10)T 

   

A Obtenção de imóveis rurais se refere à vistoria e avaliação de terras 

para fins de desapropriação, aquisição, arrecadação e outras formas de obtenção, 

destinadas à implantação de projetos de reforma agrária. Providencia, também, a perícia 

judicial em ações de desapropriação e o licenciamento ambiental para possíveis áreas de 

assentamento. As ações de obtenção visam as propriedades rurais que não estejam 

cumprindo a sua função social, conforme define a Constituição Federal, e que sejam 

tecnicamente viáveis para fins de reforma agrária.   

 A seleção de famílias, a promoção do acesso à terra e a criação de 

projetos de assentamento também são incumbência desta divisão bem como as 

atividades relativas ao aproveitamento sustentável dos recursos naturais e a preservação 

do meio ambiente nos projetos de reforma agrária.  

Com relação a esta Superintendência Regional, sua atuação consiste na 

identificação de prioridades, definição das estratégias de atuação e na solução de 

conflitos em áreas tensão social e coordenação e supervisionamento da execução das 

atividades relacionadas à sua área de atuação em nível regional, lembrando que no 

nosso estado é grande a dificuldade de se encontrar imóveis improdutivos e/ou da União 

para assentamento de famílias acampadas no estado de Santa Catarina.  

A estratégia de atuação prioritária para obtenção de imóveis para a 

implantação de Projetos de Assentamentos é a desapropriação por interesse social para 

fins de reforma agrária, instrumento constitucional regulamentado pela Lei 8.629/93. 

Entretanto no estado de Santa Catarina, em algumas regiões, onde não é mais possível 

encontrar imóveis improdutivos ou passíveis de desapropriação, utiliza-se a opção da 

aquisição por compra e venda prevista no Decreto nº433/92, que não é atrativa aos 

proprietários rurais em virtude dos longos prazos para resgate dos Títulos da Dívida 

Agrária. Há, ainda, como alternativa aos dois instrumentos anteriores, a Lei nº 4.132/62, 

que trata da desapropriação por interesse social, cujo uso pela autarquia ainda é 

incipiente. 
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2.2.3 Divisão de Desenvolvimento de Projetos de 
Assentamento – Sr(10)D 

 

Cabe à Divisão de Desenvolvimento de Projetos de Assentamentos - 

SR(10)D, coordenar, supervisar  as ações de desenvolvimento dos Projetos de 

Assentamento do INCRA/SC, integrar políticas públicas e ações do INCRA para 

promover o desenvolvimento dos projetos de assentamento, com base nos princípios da 

sustentabilidade econômica, social e ambiental do campo e dos homens e mulheres que 

ali vivem, em consonância ao II Plano Nacional de Reforma Agrária– PNRA. 

As ações no estado de Santa Catarina são desenvolvidas junto com a nossa 

Unidade Avançada de Santa Catarina – INCRA/UA/SC, onde é bom lembrar, que estão 

localizados a maioria dos Projetos de Assentamento do INCRA/SC. 

O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), através 

das ações “Projetos de assentamento em implantação” e “Recuperação, qualificação e 

emancipação de projetos de assentamento”, concede a infraestrutura básica rural 

necessária em seus assentamentos. As prioridades são a construção e/ou recuperação de 

estradas vicinais, implantação de sistemas de abastecimento de água e construção de 

redes de eletrificação rural. Com isso, o INCRA busca estender de forma mais 

abrangente possível os benefícios sociais ao meio rural.  

Essas ações são fundamentais para a permanência dos assentados no campo 

e são executadas de forma direta, através de licitações públicas ou por meio de 

convênios ou acordos de co-participação celebrados com outras instituições 

governamentais das esferas federal (Ministério de Minas e Energia, através do Programa 

Luz para Todos, Ministério da Defesa/Batalhão de Engenharia, FNDE, Funasa), 

estadual ou municipal.  

A execução de Infraestrutura básica é muito demandada pelos assentados e é 

uma resposta à necessidade premente de cumprir o compromisso do Governo Federal, 

quando criou os assentamentos, de adotar, na sua jurisdição, padrões de qualidade de 

vida, principalmente, nos campos da saúde, educação, transporte e água potável. A 

realização dessas ações servirá também de forte estímulo ao processo produtivo das 

comunidades que residem nos assentamentos e da população local do entorno.  

A concessão de Crédito Instalação permite o suporte inicial aos assentados 

do Programa Nacional de Reforma Agrária nos Projetos de Assentamento criados ou 

reconhecidos pelo Instituto Nacional de colonização e Reforma Agrária (INCRA).  



 15

O benefício deve garantir a segurança alimentar das famílias assentadas, pela 

compra de alimentos e aquisição de insumos agrícolas; a construção e recuperação de 

moradias; a segurança hídrica aos projetos localizados no semi-árido brasileiro, com a 

construção de pequenos sistemas de captação, armazenamento e distribuição de água; e 

a aplicação em bens de produção (sementes, mudas, matrizes animais, etc) para a 

geração de renda.  

O Crédito Instalação vem sendo concedido desde 1985, sendo um 

importante instrumento na implantação dos projetos de assentamento. Seus valores e 

modalidades vêm sendo adequados ao longo dos anos de modo a propiciar condições 

dignas de ocupação, de produção e manutenção das famílias na parcela rural. São os 

valores atualmente em uso:  

 

:: Apoio Inicial: R$ 3,2 mil por família;  

:: Aquisição de Materiais de Construção: R$ 15 mil por família;  

:: Fomento: R$ 3,2 mil por família  

:: Recuperação de Materiais de Construção: Até R$ 5 mil por família  

:: Apoio Mulher: R$ 2,4 mil 

:: Adicional do Fomento: R$ 3,2 mil 

 

O Programa de Crédito Instalação atua com uma equipe multidisciplinar de 

técnicos nas Superintendências Regionais e Unidades Avançadas do INCRA. A 

aplicação dos recursos é realizada com a participação das Associações ou representantes 

dos assentados, orientadas pela Assessoria Técnica na escolha e no recebimento dos 

produtos. Estes são pagos diretamente ao fornecedor – mercados locais, lojas de 

material de construção e de implementos agrícolas. O programa também faz parcerias 

com instituições financeiras governamentais (Banco do Brasil e Caixa Econômica 

Federal). 

O Programa de Assessoria Técnica, Social e Ambiental à Reforma Agrária 

(Ates) é um novo paradigma de atividade implantado pelo Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA) e tem como premissa aliar o saber tradicional 

dos assentados aos conhecimentos científicos dos técnicos. Com essa união de 

experiências, espera-se que os assentamentos tornem-se unidades de produção 

estruturadas, competitivas e integradas à dinâmica do desenvolvimento municipal e 

regional, de forma socialmente justa e ambientalmente sustentável.  
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Os serviços de Ates são um conjunto de técnicas e métodos constitutivos de 

um processo educativo, de natureza solidária, permanente, pública e gratuita, com 

ênfase nos enfoques da agroecologia, cooperação e economia popular e solidária. 

Coordenados pelo INCRA, têm como parceiros instituições públicas, privadas, 

entidades de representação dos trabalhadores e trabalhadoras rurais, bem como as 

organizações não-governamentais ligadas à reforma agrária.  

Em atividade desde 2004, o programa atua com equipes de técnicos em 

ciências agrárias, sociais, ambientais e econômicas. Os grupos trabalham nos 

assentamentos executando atividades como: elaboração de planos de desenvolvimento 

ou recuperação de projetos de assentamento, extensão rural, capacitação continuada, 

visando à formação de competências e à mudança de atitudes e procedimentos dos 

atores sociais, que potencializem os objetivos de melhoria da qualidade de vida e 

promoção do desenvolvimento rural sustentável, adotando metodologias participativas. 

O programa Terra Sol, lançado em 2004 pelo Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA), busca criar meios para o desenvolvimento 

sustentável e a qualificação da reforma agrária no Brasil ao apoiar organizações de 

agricultores assentados. Dentre suas metas estão o aumento da renda das famílias e a 

valorização das especificidades regionais, respeitando as experiências, potencialidades e 

a diversidade socioeconômica e cultural de cada localidade.  

As ações do programa são estendidas a todo o território nacional, com 

atividades desenvolvidas em todas as regiões. A partir de convênios e parcerias, o Terra 

Sol estimula atividades de agroindustrialização e comercialização da produção, 

agroextrativismo, capacitação de técnicos e assentados, eventos que promovam a 

interligação solidária dos assentamentos, divulgação e venda dos produtos da reforma 

agrária, dentre outras.  

O apoio ao desenvolvimento das famílias agricultoras vem sendo 

modificado nos últimos anos. Além de criar condições para que a pequena produção 

possa se expandir, melhorar seus produtos e processos de produção na busca pelo 

aumento do ganho das famílias agricultoras, a ação do Governo Federal tem se 

ampliado ainda mais. A meta é assegurar mais capital, mais proteção a produção e a 

renda, através não apenas da ampliação do Crédito Rural do Pronaf mas de sua 

articulação com o mecanismo de seguro contra os efeitos do clima adverso que pode 

afetar a produção e do seguro contra as variações de preços que diminui a renda. 
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Este conjunto de políticas facilita o planejamento das atividades, permite o 

acesso à melhor tecnologia e contribui para o aproveitamento de novas oportunidades 

econômicas, o que permite as famílias agricultoras ampliarem a segurança alimentar de 

suas famílias e contribuem para o aumento da renda, com risco reduzido ou até 

inexistente. 

Os contratos do Crédito Rural do Pronaf financiam projetos individuais ou 

coletivos, devem gerar renda e o os recursos empregados no seu pagamento retornam 

para novos empréstimos. Este mecanismo de incentivo à produção não é o “pagamento 

de uma dívida social”, é uma política dirigida, focada, que incentiva as famílias 

agricultoras e estimula o sentido de responsabilidade. As famílias agricultoras que 

contratam financiamentos do Pronaf têm uma das menores taxas de inadimplência entre 

todos os sistemas de crédito brasileiros. 

Para fins do crédito do Pronaf as famílias são enquadradas nos Grupos “A”, 

“A/C”. Essa classificação leva em conta a renda bruta anual gerada pela família, o 

percentual dessa renda que veio da atividade rural, o tamanho e gestão da propriedade e 

a quantidade de empregados na unidade familiar. Para cada grupo do Pronaf existe um 

conjunto de linhas de crédito, com condições de acesso e valores diferenciados, 

garantindo-se assim uma maior proximidade da capacidade de endividamento da família 

com as alternativas de financiamento de sua produção.   

O grupo Pronaf A se destina aos beneficiários da Reforma Agrária e do 

Programa Nacional de Crédito Fundiário (PNCF). O Pronaf A é um crédito de 

investimento rural. O Pronaf A/C atende ao mesmo público e é destinado para despesas 

de custeio. 

O Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (Pronera), do 

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), tem a missão de 

ampliar os níveis de escolarização formal dos trabalhadores rurais assentados. Atua 

como instrumento de democratização do conhecimento no campo, ao propor e apoiar 

projetos de educação que utilizam metodologias voltadas para o desenvolvimento das 

áreas de reforma agrária. 

Os jovens e adultos de assentamentos participam de cursos de educação 

básica (alfabetização, ensino fundamental e médio), técnicos profissionalizantes de 

nível médio e diferentes cursos superiores e de especialização. O Pronera capacita 

educadores, para atuar nas escolas dos assentamentos, e coordenadores locais, que agem 

como multiplicadores e organizadores de atividades educativas comunitárias. 
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O programa apóia projetos em todos os níveis de ensino, conforme 

relacionado abaixo: 

 

Educação de jovens e adultos (EJA) – Desenvolve-se por meio da 

alfabetização e continuidade dos estudos escolares nos ensinos fundamental e médio. Os 

projetos contêm três ações básicas:  

• Alfabetizar e escolarizar jovens e adultos nos dois segmentos do 

ensino fundamental;  

• Capacitar pedagogicamente e escolarizar educadores no ensino 

fundamental para que venham a atuar como agentes multiplicadores 

nas áreas de reforma agrária; 

• Formar e escolarizar os coordenadores locais para atuarem como 

agentes sociais multiplicadores e organizadores de atividades 

educativas comunitárias. 

Ensino Médio e Técnico Profissionalizante – Destina-se à formação de 

professores no curso Normal e à formação de Técnicos Jovens e Adultos nas áreas de 

reforma agrária. Objetivam formar nos assentamentos profissionais capazes de 

contribuir para a melhoria das condições de vida das comunidades e promoção do 

desenvolvimento das áreas de reforma agrária.  

Ensino Superior – Destina-se ao cumprimento da garantia de formação 

profissional, mediante cursos de graduação ou pós-graduação, em diversas áreas do 

conhecimento que qualifiquem as ações dos sujeitos que vivem e/ou trabalham para a 

promoção do desenvolvimento sustentável dos assentamentos. Promovem o diálogo e a 

pesquisa científica entre as comunidades e as universidades, desenvolvendo 

metodologias apropriadas para as diversidades territoriais.  

Para promover o desenvolvimento sustentável, as ações do programa têm 

como base a diversidade cultural e sócio-territorial, os processos de interação e 

transformação do campo, a gestão democrática e o avanço científico e tecnológico. Já as 

práticas educacionais têm como princípios o diálogo, a práxis e a transdisciplinaridade. 

O Pronera é uma parceria do INCRA com movimentos sociais e sindicais de 

trabalhadores e trabalhadoras rurais, instituições públicas de ensino, instituições 

comunitárias de ensino sem fins lucrativos e governos estaduais e municipais. 
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2.2.4 Divisão de Gestão Administrativa – Sr(10)A 
 

A Divisão de Administração – SR(10)A exerce atividades relacionadas 

com os sistemas federais de orçamento e finanças, de contabilidade, de recursos 

humanos e materiais e administração de material e patrimônio e serviços gerais, tendo 

sob sua coordenação o Setor de Administração e Serviços Gerais, Setor de 

Orçamento e Finanças, Setor de Contabilidade, Setor de Recursos Humanos e  o 

Setor de Almoxarifado e Patrimônio. 

Na nossa Unidade Avançada de Santa Catarina – INCRA/UA/SC – UG/nº 

373071, unidade descentralizada da regional, que atende os Projetos de Assentamentos 

localizados no Oeste de Santa Catarina, também existem o Setor de Administração de 

Serviços Gerais e Setor de Orçamento e Finanças que executam as atividades correlatas 

na sua área de atuação, tendo como Setorial de Contabilidade esta SR(10)SC – 

UG/373070. 

Os trabalhos desenvolvidos pela referida Divisão estão diretamente 

relacionados às ações de atividade meio, dando suporte, ou melhor, dizendo, dando 

condições às demais divisões da superintendência regional desenvolver as atividades 

fins da Instituição, que beneficiam de uma forma direta as famílias beneficiadas pelo 

Programa de Reforma Agrária do Governo Federal. 

No que tange às atividades relativas à administração e serviços gerais, dentre 

as competências regimentais da Divisão de Administração do INCRA/SC e Serviços 

Gerais, consta prover as unidades finas da Autarquia de bens, materiais e serviços 

necessários ao desempenho de suais atividades, efetivando procedimentos licitatórios 

necessários a aquisição desses bens materiais e da contratação das prestações de 

serviços. No exercício de 2009, podemos citar como destaque a continuidade da 

estruturação da frota de veículos da Superintendência Regional de SC e da continuidade 

na aquisição de mobiliário em geral, não só na regional, mas também,  na nossa 

Unidade Avançada de Santa Catarina – INCRA/SR(10)SC, dando ao órgão e aos seus 

servidores, condições propícias ao desempenho de suas atividades. 

Relativamente às ações voltadas para as atividades de orçamento e finanças, 

é a Divisão de Administração do INCRA/SR(10)SC e o Setor de Administração da 

UA/SC que efetuam fisicamente a execução orçamentária e financeira das dotações 
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aprovadas para  a Superintendência Regional de SC na Lei Orçamentária Anual, dando 

suporte às demais divisões da regional no gerenciamento dos recursos que são de 

responsabilidades em razão de suas destinações aprovadas no Orçamento Geral da 

União. 

Essas atividades são executadas pelo  Setor de Orçamento e Finanças que 

durante o exercício, em atendimento às demandas das demais divisões da SR(10)SC e 

UA/SC. Lembrando que é a SR(10)A que com a autorização do Ordenador de Despesas 

que descentraliza créditos orçamentários e repassa recursos financeiros para a nossa 

Unidade Avançada de Santa Catarina – INCRA/UA/SC,  mantendo rigoroso controle 

dos recursos orçamentários e financeiros, sendo prestadas pela SR(10)A, na regional, as 

orientações para o suporte e à tomada de decisões por parte dos gestores das diretorias 

fins. 

A administração do contingente de pessoal da regional é efetuado pelo Setor 

de Recursos Humanos com a supervisão da Coordenação-Geral de Desenvolvimento 

Humano – INCRA/SEDE/BSB/DF, que dentre as suas atribuições regimentais tem a 

competência de propor, implementar e avaliar a política de desenvolvimento de recursos 

humanos, instruindo pedidos relativos a direitos, deveres e vantagens dos servidores 

ativos, aposentados e pensionistas, orientando e coordenando as atividades 

desenvolvidas no âmbito das Superintendências Regionais, bem como à coordenação de 

todos os procedimentos de avaliação de desempenho para fins de concessão da GDATA 

e a GDARA, progressão funcional, bem como o estágio probatório. 

No que concerne às atividades da área contábil, estas são executadas pelo 

Setor de  Contabilidade, que dentre as suas competências tem a atribuição de analisar as 

prestações de contas da aplicação dos recursos da regional, que são aplicados via 

concessão de suprimento de fundos, de transferências voluntárias mediante a celebração 

de convênios ou de instrumentos congêneres, bem como o controle da concessão de 

diárias e comprovação de realização de viagens. 

No que se refere à parte contábil em si, são executadas atividades de 

acompanhamento diário das atividades desenvolvidas pela Superintendência Regional  e 

também da nossa UA/SC, por meio de análise e exame dos registros lançados no SIAFI. 

Cabendo a S(10)A, como Setorial de Contabilidade/UG/373070, controlar as atividades 

da nossa UA/SC, emitindo mensagens de orientações, cobranças de ajustes e 

questionamentos, quando verificados lançamentos impróprios, bem como retransmissão 

de mensagens dos Órgãos Setoriais de Contabilidade, aos quais somos subordinados. 
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Também são de responsabilidade do Setor de Contabilidade, o 

desenvolvimento de atividades de colaborar na  elaboração dos e confecção do Processo 

de Prestação de Contas Anual da SR(10)SC em conjunto com o da UA/SC, bem como a 

instauração dos Processos de Tomadas de Contas/TCE, para apuração de eventuais 

responsabilidades por procedimentos que tenham causado dano ao erário  no âmbito 

desta regional.  

Cabe destacar, que desde 2000, com a reestruturação da Autarquia 

houve a extinção da Chefia para o encarregado do Setor de Contabilidade da 

regional, existindo chefias na Coordenação-Geral de Contabilidade somente no 

INCRA/SEDE (com diversas Chefias de Divisão e Setoriais), ou seja, a 

Superintendência Regional ficou com o ônus da descentralização de trabalhos de 

contabilidade, que ocorreu nos últimos exercícios,  sem, no entanto, existir 

gratificação para o encarregado do Setor Contábil. (grifamos). 

Ainda com relação às transferências de recursos vinculados a convênios e/ou 

instrumentos congêneres, o Setor de Contabilidade mantém controle e acompanhamento 

da execução, no que se refere aos registros efetuados no SIAFI e a partir de 2009 no 

SICONV, em nível estadual. 

No SICONV com a implantação do sistema em 2009, cabe destacar, a 

dificuldade do uso do mesmo, não só no cadastramento de órgãos públicos do 

estado, de entidades e outros, mas também da grande dificuldade operacional do 

referido sistema, chegando-se a conclusão que até o momento o mesmo não está 

sendo viável, segundo informações de servidores que operam o mesmo na regional. 

(grifamos). 

  E, finalmente o Setor de Patrimônio e Almoxarifado desta SR(10)A é que 

executa o controle de patrimônio e de almoxarifado desta regional, mantendo o 

gerenciamento do Sistema Informatizado de Controle Patrimonial do INCRA. 
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2.3 Programas e Ações sob a responsabilidade da unidade 
 
2.3.1  Programa 0135 Assentamento de Trabalhadores Rurais 

Dados Gerais do Programa 

Tipo de Programa: Finalístico. 

Objetivo Geral: Promover a reforma agrária, dar acesso à terra e propiciar 

conhecimento para produção de alimentos, renda e cidadania no campo. 

Objetivos Específicos: Promover a democratização do acesso à terra. 

Gerente do programa: Nilton Bezerra Guedes. 

Responsável pelo programa no âmbito da UJ: Superintendência Regional 

Indicadores ou parâmetros utilizados: Área em hectares vistoriada – Área em 

hectares obtidos e incorporados ao Programa Nacional de Reforma Agrária - Número 

de Famílias Beneficiadas nos Programas de Reforma Agrária;  

Público-alvo (beneficiários): Trabalhadores rurais sem-terra. 

 
Demonstrativo da Execução Orçamentária por Programa de Governo1 
 

                                                            
1 Não aplicável à natureza Jurídica da UJ. 
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Principais Ações do Programa 
 
2.3.1.1 Ação 8384 – Cadastro e Seleção de Famílias para o Programa 
de Reforma Agrária 

Dados gerais da ação 

Tipo da Ação: Atividade 

Finalidade: Identificar, cadastrar, selecionar, legitimar e homologar famílias para 

assentamentos rurais e manter atualizado o Sistema de Informações sobre Projetos de Reforma 

Agrária. 

Descrição: Identificação, cadastramento, seleção, legitimação e homologação de famílias 

beneficiárias da Reforma Agrária; acompanhar a movimentação das famílias beneficiadas 

(assentamento, transferência, desistência, eliminação, titulação); manter atualizado o sistema de 

informações dos projetos de reforma agrária especialmente no que se refere aos dados sobre a 

situação econômica, social e ambiental dos projetos de assentamentos (Créditos recebidos, 

habitação rural e infra-estrutura e produção); emitir relação de beneficiários dos projetos de 

assentamentos; emitir documentos para o Beneficiário para atendimento da legislação vigente 

(Contrato de assentamento, Contrato de Crédito, Certidões para fins de Seguridade Social, e 

Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP. 

Coordenador nacional da ação: Celso Lisboa de Lacerda 

Unidades executoras: Superintendência Regional 

 

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 

Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função 
(a) 

Subfunção 
(b) 

Tipo 
da 

Ação 
(c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade 
de 

Medida 
(e)  

Meta 
prevista   
PO 2009 

(f)  

Meta 
realizada 

(g) 

Meta a 
ser 

realizada 
em 2010 

(h) 

Percentual 
da Meta 
realizada    
(i = g/f) 

21 631 A 3 Família 500 232 260 46,20 
Fonte: 

 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2008 Provisão 
Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % 
(d=c/b) R$(e) % 

(f=e/b) R$ (f) % 
(g=f/b) 

 25.000,00  27.250,97  27.104,49  99,46  27.104,49 99,46 27.104,59 99,46 
Fonte:  

 
São recursos utilizados na emissão de 232 contratos de concessão de uso 

para PAS antigos e PAS novos no ano de 2009. Ou seja, gastos com diárias, consumo 
para assinatura de contratos. 
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2.3.1.2 Ação 8387 – Vistoria e Avaliação para Obtenção de Imóveis 

Rurais 

Dados gerais da ação 

Tipo da Ação: Atividade 

Finalidade: Promover a identificação, vistoria e avaliação de imóveis rurais para fins de 

desapropriação ou de aquisição por compra e venda e outras formas de obtenção 

Descrição: Vistoria e avaliação de imóveis rurais para fins de desapropriação ou aquisição por 

compra e venda e outras formas de obtenção; promoção da declaração de imóveis rurais como 

de interesse social para fins de reforma agrária; imissão na posse de imóveis rurais 

desapropriados; provisão de recursos para as despesas com processos administrativos e 

judiciais, e publicação de editais; apoio logístico por meio de aquisição de máquinas e 

equipamentos; levantamento de cadeia dominial e registros cartoriais de imóveis; despesas com 

publicações e notificações a proprietários; custear desmontes e transporte de bens móveis e 

semoventes nos processos de desapropriações 

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

Coordenador nacional da ação: Celso Lisboa de Lacerda 

Unidades executoras: Superintendência Regional 

 

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 
Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função 
(a) 

Subfunção 
(b) 

Tipo da 
Ação 

(c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade de 
Medida (e) 

Meta 
prevista    
PO 2009 

(f)  

Meta 
realizada 

(g) 

Meta a ser 
realizada 
em 2010 

(h) 

Percentual 
da Meta 
realizada     
(i = g/f) 

21 631 A 3 ha 15.100 4.779,39 16.690 31,70 
Fonte: 
 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2009 Provisão 
Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) % (g=f/b)

 25.602,00  213.337,69  212.614,06 99,66  212.614,06 99,66 211.130,56  98,97 
Fonte:  

 
O Estado de Santa Catarina é constituído de 90% de imóveis com menos de 

50 hectares, sendo considerado um Estado altamente minifundiário, com imóveis de 

maior tamanho, em sua maioria avaliados como produtivos; além do relevo montanhoso 

e a necessidade de preservação da Mata Atlântica. A união desses fatores causa enorme 

dificuldade em localizar áreas aptas para a intervenção fundiária com fins de reforma 
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agrária. Não bastasse, agora temos a impossibilidade de desapropriação de áreas 

ocupadas pelo prazo de dois anos, o que excluiu do programa de reforma agrária em 

Santa Catarina propriedades passíveis de desapropriação. 

 

– Vistorias: 

 

Imóveis previstos para vistoria: 20 

Imóveis vistoriados: 10 

Imóveis vistoriados para outras SR’s: 0 

Imóveis avaliados: 01 

Imóveis avaliados para outras SR’s: 0 

Imóveis pré-vistoriados: 08 

Imóveis identificados SPU: 00 

Imóveis com análise dominial: 4 

TOTAL de imóveis contemplados pela Divisão de Obtenção: 20 imóveis 

∆ % meta efetivamente vistoriada SR(10) = 50 % 

 

Área a ser vistoriada e efetivamente incorporada para atender as metas: 9.000,00 ha; 

Área efetivamente vistoriada e avaliada: 4.779,39 ha; 

Área pré-vistoriada: 13.700,00 ha 

Área SPU:00 ha 

∆ % da meta estipulada = 53,10% 

 

Áreas efetivamente incorporadas ao Programa de Reforma Agrária em 2009 (de 

exercícios anteriores – Mato Queimado e Avencal): 2.249,65 ha. 

Total de famílias efetivamente assentadas pela desapropriação em 2009: 108 famílias. 

Áreas pendendes por Decisão Judicial (de exercícios anteriores – HCR, Xaxim): 

1.725,65 ha 

Áreas pendentes por Acordo com proprietários (CVG): 800,00 ha 

 

O condicionamento dos usos das terras à função social através da justa e 

adequada distribuição da propriedade, com exploração racional e de recuperação social 

e econômica de regiões no Estado de Santa Catarina foi executada até o ano de 2003 de 

forma exclusivamente empírica, isto é, as ações preparatórias para obtenção de imóveis 



 26

rurais para a criação de projetos de assentamentos só iniciavam com a indicação e 

respectivas pressões dos movimentos sociais atuantes em prol da eliminação do 

latifúndio e também do minifúndio. 

A partir do ano de 2003 deu-se ênfase à localização de áreas em 

conformidade ao estabelecido pelo II PNRA, objetivando um crescimento econômico 

regional com distribuição de renda, geração de empregos, preservação do meio 

ambiente e principalmente a busca da segurança alimentar – sempre impulsionados 

pelas economias locais. 

Iniciou-se então um processo de análise dos dados constantes no SNCR – 

Sistema Nacional de Cadastro Rural – identificando, mesmo que com dados atualizados 

somente até o ano de 1992, os imóveis rurais com área igual ou superior a 15 MF 

principalmente das regiões que apresentavam um baixo IDH, associados a uma 

exploração visivelmente voltada à monocultura do pinus sp., bem como em regiões 

onde até então não tinha ocorrido uma ação mais contundente do INCRA no Estado de 

Santa Catarina.  

Nas safras agrícolas 2002/03 e 2003/04 ficou evidenciado em todo o 

território nacional a extrema pressão dos agricultores mais tecnificados na busca de 

áreas passíveis de exploração da cultura da Glycine max L. – a soja – uma vez que os 

preços internos pagos aos produtores atingia níveis recordes de até U$ 21,00 por saca.  

O Estado de Santa Catarina, já conhecido nacionalmente como um estado 

estritamente minifundiário e com produtores de nível de tecnologia A – com uso de 

máquinas e equipamentos modernos associados aos sistemas de manejo com sementes 

de híbridos de alta produção e agroquímicos seletivos – respondeu ao mercado com um 

incremento ainda mais acentuado, levando as propriedades rurais a atingirem um GUT 

de 100% e um GEE de até 272%.  

Também neste contexto os imóveis com áreas superiores a 15 MF 

responderam positivamente à pressão de demanda do mercado externo dos grãos de 

soja. 

Estabeleceu-se na então Divisão Técnica e até a data atual pela Divisão de 

Obtenção e Implantação de Projetos de Assentamentos, a busca dos imóveis não só 

baseada nos dados do SNCR, mas associados através de pré-vistorias, isto é, técnicos 

com conhecimento das regiões para atuação do INCRA em busca dos imóveis 

selecionados – em campo – visualizando os níveis de exploração.  
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Obtém-se desta forma uma redução significativa de tempo para que a 

Autarquia rapidamente responda – de forma incisiva e cirúrgica – às demandas dos 

acampamentos dos trabalhadores rurais sem terra.  

Foram realizadas então 8 pré-vistorias, abrangendo uma área total do Estado 

de aproximadamente 13.700 ha (treze mil e setecentos hectares); paralelamente eram 

realizadas as vistorias e avaliação em 4.779,39 ha (quatro mil e setecentos e setenta e 

nove hectares e trinta e nove centiares), que culminaram efetivamente em áreas de 

assentamento de 4.359,47 ha.  

Com o advento do concurso público para ingresso de novos Peritos Federais 

Agrários da Autarquia e a posse dos mesmos a partir do segundo semestre de 2006, 

iniciou-se um novo processo para identificação e vistoria/avaliação de imóveis rurais 

passíveis de desapropriação para assentamento de trabalhadores rurais sem terra.  

A excelente atitude administrativa requisitando de todos os funcionários do 

INCRA e não só daqueles lotados na SR(10)T, que trabalham em campo, como por 

exemplo os articuladores dos programas desenvolvidos pela Divisão de 

Desenvolvimento (antiga Divisão Operacional), para que identificassem durante as 

viagens os imóveis passíveis de vistoria e/ou compra, alguns até com tomada de pontos 

de GPS em coordenadas UTM/SAD/69, e as análises através das imagens de satélite, 

propiciaram à Divisão de Obtenção uma forma de atuação muito mais eficiente e eficaz 

– gerando não só a diminuição dos custos dos imóveis indenizados, mas também uma 

integração de decisões que culminam com acertos de até 50% dos imóveis 

vistoriados/avaliados.  

Também a decisão de atuação da Autarquia em municípios antes sequer 

cogitados para levantamento de informações dos imóveis rurais com fins de 

desapropriação mostrou-se acertada.  

Muito embora o quadro técnico alocado para a Divisão de Obtenção seja 

considerado pequeno, o que principalmente afetou o resultado finalístico foi porque na 

safra 2008/09 e durante todo o ano de 2009 no Estado de Santa Catarina foram 

declarados em estado de emergência em função da seca e outros adventos climáticos 

extremos 268 municípios (dos quais 15 em estado de calamidade pública) dos 293 

existentes no Estado.  

Acreditamos que todos os esforços realizados por todos os funcionários de 

todas as Divisões desta SR, assim como da Assessoria e também do Gabinete, é que 
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levaram a Divisão de Obtenção e Implantação de Assentamentos aos índices 

apresentados. 

 

1. Demanda / acampamentos existentes: 

 

MUNICÍPIO ACAMPAMENTO N° FAMILIAS

ÁGUA DOCE FILHOS DO CONTESTADO 55 

CAMPO ERÊ BAIXADA DA CONQUISTA 28 

CALMON CAPÃO ALTO 20 

SANTA TEREZINHA SEBASTIÃO SIQUEIRA 125 

SÃO JOSÉ DO CERRITO BELA VISTA 50 

CANOINHAS TERRA LIVRE 250 

MAFRA FRUTO DA TERRA 15 

PONTE ALTA DO NORTE OLIVIO ALBANI 60 

RIO NEGRINHO EDSON SOUBERT 41 

VARGEÃO OSCAR ROMERO 120 

Total de Famílias Acampadas no ano de 2009                                      764 

Fonte: Ouvidor Agrário Regional – Fernando Lucio R. de Souza 

  

Análise do alcance dos objetivos e metas: 

 

O objetivo principal nas ações preparatórias para obtenção de imóveis rurais 

foi no sentido de – no final do ano 2008 e transcorrer do ano 2009 – obter maior 

eficiência quanto aos imóveis vistoriados e que realmente seriam destinados à 

implantação de projetos de assentamentos.  

Neste sentido buscou-se – para elevar o índice de anos anteriores que 

variavam entre 10% e 15% - a utilização de análises baseadas em imagens de satélite 

concomitante às análises cadastrais e cartorárias, possibilitando assim com um menor 

número de vistorias obter um maior número de imóveis viabilizados para o programa de 

reforma agrária.  

Dentro deste conceito projetou-se a capacidade operacional para vistorias em 

20 imóveis rurais sendo que o realizado se deu de forma eficaz em 10 imóveis rurais 

com área total de 4.779,39 hectares. 
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2.3.1.3 Ação 8374 - Licenciamento Ambiental de Assentamento da 
Reforma Agrária 

Dados gerais da ação 

Tipo da Ação: Atividade. 

Finalidade: Promover o licenciamento ambiental dos assentamentos de reforma agrária, 

proporcionando a regularidade da situação ambiental dos projetos de assentamento de Reforma 

Agrária, em consonância com compromissos institucionais assumidos quando da assinatura 

pelo MDA/INCRA e MMA/IBAMA, sob a supervisão do Ministério Público Federal, do 

Termo de Ajustamento de Conduta para a regularização ambiental de todos os projetos de 

assentamento, atendendo ainda ao disposto na Resolução Conama 387/06. 

Descrição: Realização de estudos e diagnósticos voltados para o licenciamento ambiental dos 

projetos de assentamento; obtenção e custeio do licenciamento ambiental prévio; obtenção e 

custeio do licenciamento de instalação e operação; pagamento de taxas relativas à expedição de 

licenças e publicações; pagamento de taxas aos órgãos ambientais relativas à averbação da 

reserva legal. 

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

Coordenador nacional da ação: Celso Lisboa de Lacerda 

Unidades executoras: Superintendência Regional 

 

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 

Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função 
(a) 

Subfunção 
(b) 

Tipo 
da 

Ação 
(c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade 
de 

Medida 
(e)  

Meta 
prevista   
PO 2009 

(f)  

Meta 
realizada 

(g) 

Meta a 
ser 

realizada 
em 2010 

(h) 

Percentual 
da Meta 
realizada    
(i = g/f) 

21 631 A 3 Unidade 43 98 16 227,90 
Fonte: 

 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2008 Provisão 
Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % 
(d=c/b) R$(e) % 

(f=e/b) R$ (f) % 
(g=f/b) 

 688.000,00 245.729,37   245.358,57 99,84 245.358,57 99,84 227.902,14 92,75 
Fonte:  

 
O INCRA, no Estado de Santa Catarina, possui atualmente 143 imóveis 

(Projetos de Assentamento, regularização fundiária e imóveis em obtenção) em fase de 

licenciamento ambiental.  
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Deste total, 95 Projetos já possuem Licença Ambiental de Operação e outros 

3 PA’s  possuem Licença Ambiental Prévia, expedidas nos anos de 2007 e 2008.  

No ano de 2009, foram expedidas mais 5 Licenças Ambientais, sendo três de 

Instalação e duas Prévias.  

Além destas, ressalta-se que já foi protocolada, no Órgão Ambiental 

Estadual competente (FATMA), a documentação necessária para a obtenção das 

Licenças Ambientais de 40 imóveis, cujas expedições estão previstas para abril de 2010. 

Dentre estas, temos: 

- 34 Licenças Ambientais de Operação, referentes a 33 projetos de assentamento e a 

uma regularização fundiária. 

- 5 Licenças Ambientais Prévias, referentes a Projetos de Assentamento recém criados 

ou imóveis em obtenção. 

- 1 Licença Ambiental de Instalação. 

Desta forma, estima-se que até o fim do ano de 2010 todos os Projetos de 

Assentamento e imóveis em obtenção, sob a jurisdição do INCRA/SC, estejam 

licenciados. 

Para que o INCRA/SC atingisse estes resultados, foi formalizado um 

Convênio, cujo início foi no segundo semestre de 2009 e cujo término está previsto para 

abril de 2010, com o SEBRAE, que contratou e disponibilizou profissionais e 

consultores para atuarem em conjunto com os técnicos da Fundação do Meio Ambiente 

de Santa Catarina – FATMA, objetivando dar celeridade aos procedimentos 

administrativos, sobretudo à análise da documentação técnica (Projetos Básicos) 

necessária à obtenção das licenças ambientais, de acordo com o que se determina na 

Resolução CONAMA no 387 de 27 de dezembro de 2006, e Acórdão TCU 2633/2007, 

o qual recomendou ao INCRA que envidasse esforços para promover a regularização 

ambiental dos projetos de assentamento já existentes. 
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2.3.1.4 Ação 4460 - Obtenção de Imóveis Rurais para Reforma Agrária 

Dados gerais da ação 

Tipo da Ação: Atividade. 

Finalidade: Obter áreas rurais por desapropriação ou aquisição direta para implantação de 

assentamento de trabalhadores rurais. 

Descrição: Obtenção de imóveis rurais e indenização de benfeitorias de posseiros em áreas 

destinadas à reforma agrária, mediante pagamento da terra nua em Títulos da Dívida Agrária - 

TDA e das benfeitorias em moeda corrente. 

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

Coordenador nacional da ação: Celso Lisboa de Lacerda. 

Unidades executoras: Superintendência Regional 

 

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 

Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função 
(a) 

Subfunção 
(b) 

Tipo 
da 

Ação 
(c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade 
de 

Medida 
(e)  

Meta 
prevista   
PO 2009 

(f)  

Meta 
realizada 

(g) 

Meta a 
ser 

realizada 
em 2010 

(h) 

Percentual 
da Meta 
realizada    
(i = g/f) 

21 631 A 3 ha 3.284,00 2.249,65 858,00 68,50 
Fonte: 

 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2008 Provisão 
Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % 
(d=c/b) R$(e) % 

(f=e/b) R$ (f) % 
(g=f/b) 

 2.547.648,00  2.163.471,12  2.163.471,12 100,00  2.163.471,12 100,00 2.163.471,12 100,00 
Fonte:  

 
 
Foram utilizados recursos de indenização de benfeitorias e TDAs para dois imóveis 

rurais, conforme segue: 

 

1. Imóvel: Fazenda Avencal 

Município: Correia Pinto-SC 

Área: 1.318,15 há 

Benfeitorias: R$ 1.456.285,73 

TDAs: R$ 3.871.091,69 – 21.178 TDAs 

Total: R$ 5.337.377,42 

Expropriado: Fazenda do Posto Ltda 



 32

Processo administrativo: 54210.000875-2007-40 

Autos: 2009.72.06.000389-1 

Custo/ha: R$ 4.049,14 

 

2. Imóvel: Fazenda Mato Queimado 

Município: Taió-SC 

Área: 935,50 há 

Benfeitorias: R$ 707.185,39 

TDAs: R$ 2.670.445,38 – 14.610 TDAs 

Total: R$ 3.377.630,77 

Expropriado: Irineu Piazera 

Processo administrativo: 54210.000184-2007-46 

Autos: 2009.72.13.000258-4 

Custo/ha: R$ 3.610,50 
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2.3.1.5 Ação 2272 - Gestão e Administração do Programa 

Dados gerais da ação 

Tipo da Ação: Atividade. 

Finalidade: Constituir um centro de custos administrativos dos programas, agregando as 

despesas que não são passíveis de apropriação em ações finalísticas do próprio programa. 

Descrição: Essas despesas compreendem: serviços administrativos; pessoal ativo; manutenção e 

uso de frota veicular, própria ou de terceiros, por órgãos da União; manutenção e conservação 

de imóveis próprios da União, cedidos ou alugados, utilizados pelos órgãos da União; 

tecnologia da informação, sob a ótica meio, incluindo o apoio ao desenvolvimento de serviços 

técnicos e administrativos; despesas com viagens e locomoção (aquisição de passagens, 

pagamento de diárias e afins); sistemas de informações gerenciais internos; estudos que têm por 

objetivo elaborar, aprimorar ou dar subsídios à formulação de políticas públicas; promoção de 

eventos para discussão, formulação e divulgação de políticas, etc; produção e edição de 

publicações para divulgação e disseminação de informações sobre políticas públicas e demais 

atividades-meio necessárias à gestão e administração do programa. 

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

Coordenador nacional da ação: Celso Lisboa de Lacerda.  

Unidades executoras: Superintendências Regionais 

 

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 

Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função 
(a) 

Subfunção 
(b) 

Tipo 
da 

Ação 
(c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade 
de 

Medida 
(e)  

Meta 
prevista   
PO 2009 

(f)  

Meta 
realizada 

(g) 

Meta a 
ser 

realizada 
em 2010 

(h) 

Percentual 
da Meta 
realizada    
(i = g/f) 

21 122 A 3 0 0 0 0 #DIV/0! 
Fonte: 

 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2008 Provisão 
Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % 
(d=c/b) R$(e) % 

(f=e/b) R$ (f) % 
(g=f/b) 

 0  10.796,10  10.796,10 100,00   10.796,10 100,00  10.796,10 100,00 
Fonte:  

 
 

Foram utilizados gastos com imissão de posse de dois imóveis de obtenção.  
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2.3.2  Programa 0137 – Desenvolvimento Sustentável na Reforma 

Agrária 

Dados Gerais do Programa 

Tipo de Programa: Finalístico. 

Objetivo Geral: Promover a reforma agrária, dar acesso à terra e propiciar conhecimento para 

produção de alimentos, renda e cidadania no campo. 

Objetivos Específicos: Desenvolver, recuperar e consolidar assentamentos da Reforma 

Agrária. 

Gerente do programa: César José de Oliveira. 

Responsável pelo programa no âmbito da UJ: Marcelos João Alves 

Indicadores ou parâmetros utilizados para a avaliação do programa:  

Taxa de Consolidação de Projetos de Assentamento 

Público-alvo (beneficiários): Famílias assentadas. 

 

Demonstrativo da Execução Orçamentária por Programa de Governo2 
 
 

                                                            
2 Não aplicável à natureza jurídica da UJ. 
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Principais Ações do Programa 

2.3.2.1 Ação 8396 - Implantação e Recuperação de Infra-estrutura 
Básica em Projetos de Assentamento 

Dados gerais da ação 

Tipo da Ação: Atividade. 

Finalidade: Prover ou recuperar os projetos de assentamento rural de infra-estrutura básica 

necessária à viabilização do processo produtivo e do desenvolvimento sustentável. 

Descrição: Priorização, a partir do levantamento das demandas de infra-estrutura, dos Projetos 

de Assentamento a serem beneficiados com a implantação ou recuperação de estradas vicinais, 

rede elétrica, saneamento básico e sistemas de captação e distribuição de água etc, visando 

proporcionar as condições físicas necessárias para o desenvolvimento sustentável dos 

assentamentos. 

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

Coordenador nacional da ação: Vinícius Ferreira de Araújo. 

Unidades executoras: Superintendências Regionais 

 

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 

Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função 
(a) 

Subfunção 
(b) 

Tipo 
da 

Ação 
(c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade 
de 

Medida 
(e)  

Meta 
prevista   
PO 2009 

(f)  

Meta 
realizada 

(g) 

Meta a 
ser 

realizada 
em 2010 

(h) 

Percentual 
da Meta 
realizada    
(i = g/f) 

21 631 A 3 Familias 409 4127 369 1.009,00 
Fonte: 

 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2009 Provisão 
Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % 
(d=c/b) R$(e) % 

(f=e/b) R$ (f) % 
(g=f/b) 

 2.249.255,00  2.647.801,70   2.647.801,70 100,00  2.647.801,70 100,00 792.910,56 29,95 
Fonte:  

 
Na ação 8396 - Implantação e Recuperação de Infra-estrutura Básica em 

Projetos de Assentamento, observamos que as ações de infra-estrutura, materializadas 

nos PA’s atendidos, proporcionaram melhorias substanciais na qualidade de vida das 

famílias atingidas. Ao que tange aos critérios para transferência dos recursos, foram 

priorizados projetos relacionados a IMPLANTAÇÃO DE ESTRADAS para os PA’s 

novos, recém criados, objetivando viabilizar a infra-estrutura necessária ao 
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desenvolvimento social e produtivos, bem como a aplicação do credito instalação. 

Sendo que no ano de 2008 foram contemplada 2.624 familias de diversos PÁS e ano de 

2009 1503 familias de diversos PÁS. 

Os projetos relacionados a RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS foram 

destinados prioritariamente aos PA’s atingidos pelas intempéries climáticas ocorridas 

em nosso Estado. 

Os projetos relacionados a REFORMA e ou AMPLIAÇÃO de CENTROS 

COMUNITÁRIOS, objetivaram atender demanda das comunidades beneficiadas, 

conforme definição no PDA/PRA. Estes projetos, proporcionaram a satisfação do 

conjunto da comunidade oportunizando espaços de integração social entre as famílias.  

Os projetos relacionados ao ABASTECIMENTO DE ÁGUA aos PA’s, 

foram priorizados aqueles que apresentavam poço artesiano já perfurado e que 

demandavam de rede de distribuição de água, estas obras proporcionaram substancial 

melhorias à qualidade de vida das famílias atendidas. Nos PA’s que demandam 

perfuração de Poço Artesiano, não foram atendidos devido a ausência do estudo 

geofísico dos PA’s de nossa UJ.  

Fator limitante ao atendimento, de outras demandas incluídas nesta ação, 

esta relacionada ao fato da SR(10) dispor somente de 1 (um) engenheiro civil para 

analise das proposta e projetos relacionados à esta ação, e, das demais correlatas à sua 

função técnica. 

Em virtude do limite apresentado acima, e pela pouca “experiência” ou 

condição técnica, por parte das prefeituras onde se localizam os PA, a DD formatou, em 

CD, “manual” com todas as orientações técnicas e procedimentos necessários para 

apresentação da proposta de obras a esta UJ. Após, este material foi distribuído para as 

prefeituras municipais onde se localizam os PA’s, e que demandavam obras desta 

natureza, a fim de darmos agilidade aos procedimentos de analise das propostas 

apresentadas. 

Como medida necessária a solução dos limites apresentados, consideramos a 

recomposição da capacidade técnica do setor de infra-estrutura da SR(10).  

 

Abaixo relacionamos os processos apresentados nesta ação. 

 

Convênio n° 4.000/08-SC – 627.000 - Ações executadas: Reforma e 

Ampliação de Centro Comunitário nos assentamentos de Sapateiro I e 13 de Junho, 
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atendendo á 56 famílias e Recuperação de Estradas nos assentamentos de Sapateiro I e 

II (23,125km), atendendo á 31 famílias; todos localizados no município de Passos Maia. 

 

Convênio n° 6.000/08-SC – 627.377 – Ação executada: Recuperação de 

Estradas no assentamento Saudade (15,4km) localizado no município de Coronel 

Martins, atendendo á 84 famílias.  

 

Convênio n° 2.000/08-SC – 626.390 – Ações executadas: Reforma de Ponte 

no assentamento de Papuan II, atendendo á 27 famílias e Recuperação de Estradas nos 

seguintes assentamentos: Papuan I (8,775km) atendendo á 63 famílias, Papuan II 

(4,85km) atendendo á 27 famílias, Volta Grande (5,425km) atendendo á 74 famílias, 

Sandra (5,675km) atendendo á 58 famílias, Santa Rosa I (4,8km) atendendo á 82 

famílias, Santa Rosa II (1,7km) atendendo á 52 famílias, Santa Rosa III (10,175km) 

atendendo á 16 famílias, todos localizados no município de Abelardo Luz. 

 

Convênio n° 027255/09-SC – 02000/09 - Ação executada: Recuperação de 

Estradas no assentamento de Conquista do Sepé (11,775km) localizado no município de 

Passos Maia, atendendo á 22 famílias. – Obra em execução. 

 

Contrato n° 54210.000657/2008-96, CRT/SC/6.000/2008 Ação executada -  

Rede de abastecimento de Água nos seguintes assentamentos: São José (3,5km) 

localizado no município de Campos Novos atendendo á 23 famílias, Dandara (17,29km) 

atendendo á 33 famílias, Contestado (10,6km) atendendo á 24 famílias, Argemiro de 

Oliveira (1,6km) atendendo á 3 famílias; todos estes localizados no município de 

Fraiburgo.  – Obra executada em fase de preparação do termo de recebimento 

definitivo. 
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2.3.2.2 Ação 8398 - Demarcação Topográfica em Projetos de 
Assentamento 

Dados gerais da ação 

Tipo da Ação: Atividade 

Finalidade: Prover os projetos de assentamento rural de serviços topográficos necessários à 

viabilização do processo produtivo e do desenvolvimento sustentável. 

Descrição: Realização de serviços topográficos, levantamento das potencialidades do solo e de 

suas adversidades naturais e identificação do perímetro das parcelas (lotes). 

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 
Coordenador nacional da ação: Vinícius Ferreira de Araújo. 
Unidades executoras: Superintendências Regionais 
Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 
Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função 
(a) 

Subfunção 
(b) 

Tipo 
da 

Ação 
(c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade 
de 

Medida 
(e)  

Meta 
prevista   
PO 2009 

(f)  

Meta 
realizada 

(g) 

Meta a 
ser 

realizada 
em 2010 

(h) 

Percentual 
da Meta 
realizada    
(i = g/f) 

21 631 A 3 Familia 693 964 1.555 139,10 
Fonte: 

 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2008 Provisão 
Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % 
(d=c/b) R$(e) % 

(f=e/b) R$ (f) % 
(g=f/b) 

 565.752,00  528.651,00  528.651,00 100,00   528.651,00 100,00 12.225,75 02,31 
Fonte:  

 
A Superintendência de Santa Catarina iniciou em 2008 os trabalhos de 

Demarcação Topográfica e Georreferenciamento de 12 Projetos de Assentamento, 

perfazendo uma área total de 9.450,3545 hectares distribuídos em quatro municípios e 

beneficiando 478 famílias, cuja execução foi concluída no exercício de 2009. 

De um modo geral, a Ação 8398 no exercício 2009 abrangeu a demarcação 

topográfica de 4 Projetos de Assentamento, a saber: Vale da Conquista, localizado no 

município de Irineópolis, Norilda da Cruz, localizado no município de Rio Negrinho, 

Pátria Livre, localizado no município de Correia Pinto e Conquista do Sepé, localizado 

no município de Passos  Maia; e o georreferenciamento de 8 Projetos de Assentamento, 

todos localizados no município de Passos Maia, integrante do Território da Cidadania 

Meio Oeste Contestado/Chapecozinho: Madre Cristina, 29 de Junho, Conquista do 

Horizonte, 20 de Novembro, Conquista dos Palmares, Maria Rosa, União do Oeste e 
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Zumbi dos Palmares. A execução desta ação, esta viabilizando os procedimentos 

necessários para regularização dos PA’s atendendo os normativos vigentes.  

Fator limitante ao desenvolvimento maior da ação, está no número 

insuficiente de profissionais de cartografia e topografia para analise e desenvolvimento 

dos trabalhos relacionados à ação. 
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2.3.2.3 Ação 4320 - Fomento à Agroindustrialização e à 
Comercialização – Terra Sol 

Dados gerais da ação 
Tipo da Ação: Atividade. 
 
Finalidade: Viabilizar o incremento de renda dos Projetos de assentamentos Rurais, por meio 
de atividades socioeconômicas sustentáveis, valorizando as características regionais, experiência 
e potencialidades locais. 
 
Descrição: a) Apoio à implantação e recuperação de agroindústrias: contratação de serviços de 
consultoria e/ou assessoria técnica para os projetos de agroindústrias existentes e aos novos; 
capacitação de multiplicadores (técnicos e agricultores); sensibilização e organização de 
produtores; apoio à realização de diagnóstico para identificação de oportunidades de negócios; e 
apoio à implantação e recuperação de edificações e equipamentos b) apoio às ações de inserção 
mercadológica da produção dos assentados: apoio à realização de pesquisa de mercado; apoio à 
divulgação e vendas dos produtos da reforma agrária; e apoio ao desenvolvimento de logotipos 
e embalagens adequadas ao mercado; c) capacitação dos beneficiários (homens e mulheres) e 
jovens em gestão administrativa, associativismo e cooperativismo, comercialização, 
processamento de alimentos e boas práticas de fabricação; d) implantação de projetos 
pluriativos solidários: apoio ao estabelecimento de parcerias institucionais para viabilizar e 
estruturar os sistemas de produção, tendo em vista uma transição agroecológica; e) valorização 
dos produtos e serviços oferecidos pelos assentados, apoiando a diversificação das economias e 
potencialidades locais. 
 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

Coordenador nacional da ação: Ricardo França. 

Unidades executoras: Superintendências Regionais 

 

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 

Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função 
(a) 

Subfunção 
(b) 

Tipo 
da 

Ação 
(c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade 
de 

Medida 
(e)  

Meta 
prevista   
PO 2009 

(f)  

Meta 
realizada 

(g) 

Meta a 
ser 

realizada 
em 2010 

(h) 

Percentual 
da Meta 
realizada    
(i = g/f) 

21 691 A 3 Familia 39 1046 1062 2682,10 
Fonte: 

 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2008 Provisão 
Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % 
(d=c/b) R$(e) % 

(f=e/b) R$ (f) % 
(g=f/b) 

15.700,00   379.579,01 379.270,53  99,92 379.270,53 99,92 201.070,53 52,97 
Fonte:  

 
A aplicação da ação 4320 - Fomento à Agroindustrialização e à 

Comercialização – Terra Sol, esta sendo priorizada, nesta UJ, no desenvolvimento das 



 41

cadeias produtivas definidas para as distintas regiões do estado, em conformidade com 

os aspetos relativos às condições edafohidroclimaticas de cada PA, a possibilidade da 

comercialização da produção beneficiada, bem como o histórico cultural das famílias 

beneficiarias. 

De forma geral, estes projetos atingiram seus objetivos, pois viabilizaram 

e/ou qualificaram o beneficiamento e a comercialização dos produtos oriundos da 

produção primaria realizada no interior dos PA’s contemplados. Os critérios básicos na 

analise da viabilidade de determinado projeto obedece ao regramento posto pela NE-

76/2008, a apresentação de estudos de viabilidade técnica, ambiental e mercadológica 

do empreendimento proposto. 

Como limite encontrado, observamos a dificuldade, por parte das 

proponentes (organização dos agricultores – cooperativas, associações, grupos 

coletivos) de compreenderem e elaborarem projetos técnicos com a totalidade das peças 

técnicas necessárias para analise e viabilidade da proposta. 

Com o objetivo de superar este limite, a SR(10)D no inicio de 2009 elaborou 

oficina técnica (financiada pela própria ação Terra Sol), para divulgar e capacitar, 

técnicos da ATES e as coordenações das organizações dos agricultores, na elaboração 

de projetos de acordo com os normativos vigentes, objetivando aprimorar a feitura das 

proposta e os projetos apresentados. 
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2.3.2.4 Ação 4358 - Titulação, Concessão e Destinação de Imóveis 
Rurais em projetos de Assentamento 

Dados gerais da ação 

Tipo da Ação: Atividade. 

Finalidade: Transferir o domínio, em caráter provisório ou definitivo, de imóveis rurais em 
áreas de projetos de assentamento para beneficiários da reforma agrária e a entidades públicas 
ou privadas. 
 
Descrição: a) Conceder documentação às famílias assentadas, a título provisório (concessão de 
uso) ou definitivo (título de domínio) e às entidades públicas ou privadas, na forma de doação, 
cessão ou concessão de uso; b) Realização de vistorias periódicas para verificação do 
cumprimento das cláusulas contratuais; c) Realização de procedimentos técnicos, 
administrativos e jurídicos para retomada das parcelas e reversão do domínio ao INCRA, 
visando sua redestinação; d) Realização de procedimentos para destinação de áreas 
remanescentes dos projetos na forma da Lei. 
 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 
Coordenador nacional da ação: Ricardo França. 
Unidades executoras: Superintendências Regionais 
 
Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 
Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função 
(a) 

Subfunção 
(b) 

Tipo 
da 

Ação 
(c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade 
de 

Medida 
(e)  

Meta 
prevista   
PO 2009 

(f)  

Meta 
realizada 

(g) 

Meta a 
ser 

realizada 
em 2010 

(h) 

Percentual 
da Meta 
realizada    
(i = g/f) 

21 631 A 3 Unidade 500 232 382 46,40 
Fonte: 

 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2008 Provisão 
Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % 
(d=c/b) R$(e) % 

(f=e/b) R$ (f) % 
(g=f/b) 

 N/A   N/A  N/A  #DIV/0!   N/A #DIV/0!   N/A #DIV/0! 
Fonte:  

 
Na ação 4358 - Titulação, Concessão e Destinação de Imóveis Rurais em 

projetos de Assentamento, nesta UJ, foram emitidos 232 (duzentos e trinta e duas) 

C.C.U’s., destes, 45 (quarenta e cinco) C.C.U’s. objetivaram contemplar os 

beneficiários do PA 25 de Março, localizado no município de Correa Pinto, criado no 

ano de 2009. Os demais contemplaram beneficiários em parcelas retomadas em PA’s 

antigos (anteriores a 2009) ou por substituição do C.A. (Contratos de Assentamentos), 

por ocasião de movimentação do processo individual do beneficiário. 
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RELAÇÃO DE CONTRATO DE CONCESSÃO DE USO (CCU) PUBLICADO NO 
BOLETIM DE SERVIÇO 2009 

PROJETO ASSENTAMNTO DATA MÊS FAMILIAS 

Conquista no Litoral 16/03/2009 MARÇO 01 

Antas 16/03/2009 MARÇO 03 

Bandeirantes 16/03/2009 MARÇO 01 

Rabo de Galo 16/03/2009 MARÇO 02 

Olívio Albani 16/03/2009 MARÇO 01 

Noava Aurora 16/03/2009 MARÇO 02 

Córrego Segredo II 16/03/2009 MARÇO 01 

Vitória dos Palmares 27/04/2009 ABRIL 01 

17 de Abril 27/04/2009 ABRIL 45 

Pátria Livre 27/04/2009 ABRIL 06 

Domingos Carvalho 27/04/2009 ABRIL 05 

Rosário 27/04/2009 ABRIL 01 

Olívio Albani 27/04/2009 ABRIL 02 

Norilda da Cruz 27/04/2009 ABRIL 11 

Morro do Taio 27/04/2009 ABRIL 01 

Manoel Alves Ribeiro 27/04/2009 ABRIL 01 

Perdizes 27/04/2009 ABRIL 01 

Santa Rosa II 27/04/2009 ABRIL 01 

João Batista 27/04/2009 ABRIL 01 

Santa Rosa I 27/04/2009 ABRIL 01 

Nova Aurora 27/04/2009 ABRIL 01 

Dom Jose Gomes 27/04/2009 ABRIL 20 

Entre Rios 27/04/2009 ABRIL 01 

Papuan I 17/08/2009 AGOSTO 01 

Jose Maria 17/08/2009 AGOSTO 01 
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Conquista dos Palmares 17/08/2009 AGOSTO 02 

Lageado Grande 17/08/2009 AGOSTO 01 

13  de Outubro 17/08/2009 AGOSTO 01 

Perdizes 17/08/2009 AGOSTO 01 

Indianopolis 17/08/2009 AGOSTO 02 

Conquista de Sepe 17/08/2009 AGOSTO 01 

Fazenda Velha 17/08/2009 AGOSTO 01 

Herbert de Souza 17/08/2009 AGOSTO 01 

Butiá Verde 17/08/2009 AGOSTO 01 

São Roque 17/08/2009 AGOSTO 01 

Sanga Azul 17/08/2009 AGOSTO 01 

Norilda da Crus 17/08/2009 AGOSTO 04 

Hermínio  G.S 17/08/2009 AGOSTO 07 

São José 14/09/2009 SETEMBRO 01 

Córrego Segredo I 19/10/2009 OUTUBRO 01 

Tres Rosa 19/10/2009 OUTUBRO 07 

Jangada 19/10/2009 OUTUBRO 01 

São Roque 19/10/2009 OUTUBRO 02 

17 de Abril 19/10/2009 OUTUBRO 01 

Olívio Albani 19/10/2009 OUTUBRO 01 

Patria Livre 27/10/2009 OUTUBRO 01 

Eldorado dos Carajas 27/10/2009 OUTUBRO 01 

Jose  Maria 27/10/2009 OUTUBRO 01 

Antas 27/10/2009 OUTUBRO 01 

Anita Garibaldi 27/10/2009 OUTUBRO 01 

Papuan II 27/10/2009 OUTUBRO 01 

Vitória dos Palmares 27/10/2009 OUTUBRO 01 
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Novo Horizonte 27/10/2009 OUTUBRO 01 

Lageado Grande 27/10/2009 OUTUBRO 02 

25 de Março 09/11/2009 NOVEMBRO 40 

Jangada 09/11/2009 NOVEMBRO 02 

Butiá Verde 09/11/2009 NOVEMBRO 01 

Faxinal dos Domingues II 09/11/2009 NOVEMBRO 01 

Dandara 09/11/2009 NOVEMBRO 01 

Perdizes 16/11/2009 NOVEMBRO 02 

Capão Grande 16/11/2009 NOVEMBRO 02 

Três Palmeiras 16/11/2009 NOVEMBRO 01 

Santa Rosa II 16/11/2009 NOVEMBRO 01 

Aparecida 16/11/2009 NOVEMBRO 01 

Bandeirante 16/11/2009 NOVEMBRO 01 

Barra Escondida 16/11/2009 NOVEMBRO 01 

29 de Junho 16/11/2009 NOVEMBRO 01 

20 de Novembro 16/11/2009 NOVEMBRO 01 

1º de Agosto 16/11/2009 NOVEMBRO 01 

13 de Junho 16/11/2009 NOVEMBRO 01 

Jose Maria 16/11/2009 NOVEMBRO 01 

25 de Março 21/09/2009 NOVEMBRO 01 

Campinas 23/11/2009 NOVEMBRO 04 

Rio dos Patos 23/11/2009 NOVEMBRO 01 

Jose Maria 23/11/2009 NOVEMBRO 01 

Volta Grande 23/11/2009 NOVEMBRO 01 

São Francisco 23/11/2009 NOVEMBRO 01 

Rio Água Azul 23/11/2009 NOVEMBRO 01 

Hermínio G.S 30/11/2009 NOVEMBRO 01 
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São José 30/11/2009 NOVEMBRO 01 

Anita Garibaldi 30/11/2009 NOVEMBRO 01 

Dom Jose Gomes 14/12/2009 DEZEMBRO 01 

TOTAL 232 

 
 

Ainda, dentro desta ação, temos os processos de destinação, na forma de 

Cessão de Uso, conforme NE 33/2003,  de terras em PA’s conforme segue: 

 

Processo Concluído 

1- Unidade recebedora da cessão – Prefeitura Municipal de Campos Novos. 

Objetivo - construção de um centro de capacitação técnica no PA 30 de Outubro. 

 

Processos em Analise 

1- Unidade recebedora da cessão – Governo do Estado de SC/ Secretaria da Educação. 

Objetivo – Ampliação da escola 25 de Maio – para criação do curso técnico 

profissionalizante em agroecologia, localizada no PA Faxinal Domingues I. 
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2.3.2.5 Ação 10YN - Consolidação e Emancipação de 
Assentamentos da Reforma Agrária 

Dados gerais da ação 
Tipo da Ação: Projeto. 

Finalidade: Consolidar e emancipar 70 projetos de assentamento originários do Acordo 

de Empréstimo nº 1248 firmado com o BID e encerrado em 31 de dezembro de 2007. 

Descrição: a) Fortalecimento da organização das famílias assentadas e intensificação da 

participação ativa das mesmas nas tomadas de decisão, na gestão de recursos 

financeiros e execução de obras, serviços e ações financiadas; b) execução dos planos 

de consolidação de assentamento - PCA, com investimentos complementares em infra-

estrutura socioeconômica; c) monitoramento e acompanhamento do projeto. O escopo 

desta ação se restringe aos 70 projetos de assentamento não consolidados e 

emancipados: São João das Neves (MA); Brinco de Ouro, Chico Mendes, Novo 

Horizonte II, Rosário, Nova Vida II, Guarapes, Canto da Ilha de Cima, Antonio 

Conselheiro, Bonsucesso, Auora da Serra, Poço Novo e Nova Vida (RN); Jacaré 

Curituba I a VIII (SE); Ireno Alves, Nova Fartura e Nova Terra (PR); Santa Alice, 

Apolo, Recanto, Posto Novo, Bom Será, Cerro dos Munhoz, Piratini, Alegrias, São 

Manoel, Jaguarão e Vimão (RS); Aldeia, Palmeiras, São Judas, Sta Guilhermina, 

Tamarinheiro II, Paiolzinho, Taquara e Taquaral (MS); Caetés, Paulo Freire, 14 de 

agosto, 4 de outubro, 28 de outubro, Sto Antonio da Fartura, Guapirama, Jandira, Sadia 

II, Vale Verde, Campo Limpo, Vale do Sol, Riozinho, Rio Branco, Fartura e 

Independente I (MT); e Rio das Pedras, Tapera, Campo Novo, Pontal dos Arantes, 

Barro Azul, Mamoneiras, Mangal, Saco do Rio Preto, Vazante, Paraíso e Corrente 

(MG). 

 

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

Coordenador nacional da ação: Ricardo França. 

Unidades executoras: Superintendências Regionais 
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Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 
Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função 
(a) 

Subfunção 
(b) 

Tipo da 
Ação 

(c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade de 
Medida (e) 

Meta 
prevista    
PO 2009 

(f)  

Meta 
realizada 

(g) 

Meta a ser 
realizada 
em 2010 

(h) 

Percentual 
da Meta 
realizada     
(i = g/f) 

21 631 P 1 Un 0 0 0 #DIV/0! 
Fonte: 
 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2008 Provisão 
Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) % (g=f/b)

  N/A  N/A    N/A #DIV/0!   N/A #DIV/0!   N/A #DIV/0! 
Fonte:  

 
A Superintendência Regional de Santa Catarina não possui projetos de 

assentamento originários do Acordo de Empréstimo nº 1248 firmado com o BID e 

encerrado em 31 de dezembro de 2007. 
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2.3.2.6 Ação 2B06 - Manejo de Recursos Naturais em Projetos de 
Assentamento de Reforma Agrária 

Dados gerais da ação 
Tipo da Ação: Atividade. 
 
Finalidade: Implantar projetos de manejo, recuperação, conservação e monitoramento do uso 
de Recursos Naturais, visando a recuperação ambiental de áreas protegidas por regramento 
jurídico e a promoção da gestão ambiental e o manejo florestal em projetos de assentamentos da 
reforma agrária.  
 
Descrição: Implantação de projetos de recuperação das áreas de preservação permanente (APP) 
e de reserva legal; realização de práticas tecnológicas que visem à recuperação dos solos; 
cumprimento das condicionantes definidas pelos órgãos ambientais competentes, no âmbito do 
licenciamento ambiental, no que se refere à conservação de áreas protegidas por regras 
jurídicas; estimular a implementação do manejo florestal sustentável e do manejo de fauna 
como atividade produtiva básica ou complementar dos assentamentos; sensibilização e 
capacitação dos assentados quanto à importância da conservação e/ou recuperação de áreas 
degradadas e/ou protegidas; monitorar a utilização dos recursos naturais nos assentamentos; 
realizar materialização (demarcação/cercamento) das Áreas de Reserva. 
 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 
Coordenador nacional da ação: Celso Lisboa de Lacerda 
Unidades executoras: Superintendências Regionais 
 
Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 
Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função 
(a) 

Subfunção 
(b) 

Tipo 
da 

Ação 
(c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade 
de 

Medida 
(e)  

Meta 
prevista   
PO 2009 

(f)  

Meta 
realizada 

(g) 

Meta a 
ser 

realizada 
em 2010 

(h) 

Percentual 
da Meta 
realizada    
(i = g/f) 

21 631 A 3 Unidade 894 1151 89 128,70 
Fonte: 

 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2009 Provisão 
Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % 
(d=c/b) R$(e) % 

(f=e/b) R$ (f) % 
(g=f/b) 

786.800,00  382.860,62   381.978,46 99,77  381.978,46 99,77  241.186,78 63,00 
Fonte:  

 
A fim de cumprir as condicionantes existentes nos anexos das Licenças 

Ambientais de Operação, a Superintendência iniciou os projetos de Educação 

Ambiental nos Assentamentos, totalizando, cada projeto, 32 horas, divididos em 4 

Oficinas, com os seguintes temas: 
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Oficina 1: Sensibilização acerca da importância do projeto e orientação sobre as 

exigências decorrentes da legislação ambiental vigente, destacadamente, quanto à 

Reserva Legal e Área de Preservação Permanente e importância do termo de 

compromisso, com ênfase a sua aplicação no contexto dos Assentamentos de Reforma 

Agrária. 

 

Oficina 2: Manejo Sustentável dos Recursos Naturais. 

 

Oficina 3: Sistemas Sustentáveis de Produção e Recuperação de Áreas Degradadas. 

 

Oficina 4: Resíduos Sólidos e Resíduos Tóxicos. 

 

Ao final das oficinas, os assentados assinam um documento de 

comprometimento em realizar ações que favoreçam o desenvolvimento sustentável do 

assentamento. 

Ressaltamos que a educação ambiental é uma das condicionantes da Licença 

Ambiental de Operação dos Projetos de Assentamentos, contemplando outros 

programas que também foram elencados como tal, possibilitando, através do 

conhecimento adquirido, que os assentados executem atividades que venham a sanar as 

demais condicionantes. 

Os projetos de educação ambiental tiveram início em 2008, através da 

contratação de empresa, beneficiando 14 Projetos de assentamento situados no 

município de Passos Maia. 

No ano de 2009 foram realizadas mais duas licitações visando contratar 

empresa especializada para prestação de serviço de educação ambiental. O primeiro 

contrato abrangeu 21 assentamentos distribuídos em 7 municípios, enquanto o segundo 

abrangeu 31 assentamentos distribuídos em 7 municípios. Desta forma, dos 95 Projetos 

de Assentamento que já possuem Licença Ambiental de Operação, 66 já foram 

contemplados com projetos e educação ambiental, totalizando 2926 famílias. 

Ainda no ano de 2009, foi realizada nova contratação para prestação de 

serviços referentes à educação ambiental nos 29 projetos restantes que já possuem 

Licença Ambiental de Operação, envolvendo 1.151 famílias. Este contrato encontra-se 

em execução e a previsão é que o término ocorra em dezembro de 2010. 
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Em relação à recuperação ambiental (mediante plantio de mudas nativas), 

em 2008 foi licitado um projeto contemplando parte dos assentamentos onde foram 

realizadas as oficinas de educação ambiental situados nos municípios de Água Doce, 

Catanduvas, Irani, Passos Maia, Ponte Serrada, Vargeão e Vargem Bonita – SC. Porém 

acudiram apenas dois interessados os quais não diminuíram nenhuma vez os seus 

custos, sendo que o menor valor ficou quase o dobro do orçado pela administração, 

acarretando num alto custo de recuperação por hectare. Por essa razão, não foi 

contratada nenhuma empresa que executasse este serviço. 

Contudo, o INCRA/SC espera que tenha início, ainda este ano, um projeto 

piloto no assentamento 13 de Junho, município de Passos Maia, que visa à 

recomposição das áreas de preservação permanente através do plantio e manutenção das 

mudas pelos próprios assentados, minimizando os custos. Para tanto, estima-se que seja 

iniciado um novo processo licitatório, ainda no primeiro semestre de 2010, visando à 

contratação de empresa que forneça as mudas e preste orientação técnica para o plantio 

das mesmas. 

Após o término deste projeto piloto, serão realizados os ajustes necessários e 

então o mesmo será disseminado para os demais assentamentos do INCRA/SC. 
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2.3.2.7 Ação 0427 - Concessão de Crédito-Instalação às Famílias 
Assentadas 

Dados gerais da ação 
 
Tipo da Ação: Operações Especiais. 
 
Finalidade: Dar condições iniciais de subsistência e sustentabilidade às famílias assentadas 
pelo INCRA por meio da concessão de crédito, em suas várias modalidades. 
 
Descrição: Concessão de crédito individual aos assentados e assentadas da reforma agrária, para 
auxiliar na construção e recuperação de unidades habitacionais, segurança alimentar e atividades 
produtivas, sendo a aplicação, preferencialmente, na forma coletiva; Concessão de crédito 
adicional que vise proporcionar a segurança hídrica às famílias localizadas na região do Semi-
Árido Brasileiro. 
 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

Coordenador nacional da ação: Vinícius Ferreira de Araújo. 

Unidades executoras: Superintendências Regionais 

 

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 

Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função 
(a) 

Subfunção 
(b) 

Tipo 
da 

Ação 
(c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade 
de 

Medida 
(e)  

Meta 
prevista   
PO 2009 

(f)  

Meta 
realizada 

(g) 

Meta a 
ser 

realizada 
em 2010 

(h) 

Percentual 
da Meta 
realizada    
(i = g/f) 

N N A N Unidade 300 1113 249 371,00 
Fonte: 

 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2009 Provisão 
Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % 
(d=c/b) R$(e) % 

(f=e/b) R$ (f) % 
(g=f/b) 

 3.385.400,00  2.221.090,40  2.217.890,40 99,86 2.217.890,40 99,86 2.217.890,40 99,86 
Fonte:  

 
A execução da ação 0427 - Concessão de Crédito-Instalação às Famílias 

Assentadas nesta UJ, esta proporcionando melhoria na qualidade de vida das famílias 

atingidas pela ação, apresentando melhoria nas habitações presentes ou a implantar nos 

Projetos de Assentamento, gerando com isso melhoria na acomodação das famílias 

assentadas, criando postos de trabalhos, movimentação da economia local, trazendo a 

sociedade para dentro dos assentamentos e dessa forma gerando nova visão sobe o 

mesmo, nova postura do assentado gerando embelezamento de seu lote, aumento da 

auto-estima.  Como todo projeto a desenvolver ou em desenvolvimento, sempre surgem 
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problemas de diversas ordens, que ao serem apresentados, dentro de uma dinâmica e de 

acordo com as normativas e legislação que norteiam o processo vão sendo resolvidos. 

Com efeito de analise, entendemos que os valores ofertados, principalmente 

ao credito Aquisição e recuperação materiais de construção, não condizem plenamente 

com as necessidades das famílias assentadas, desta forma buscamos realizar o possível a 

partir de um cenário ideal, em mediação constante com os recursos materiais e humanos 

disponíveis. 

Os insucessos, se levarmos em conta o universo a ser trabalhado, não são 

fatores relevantes, que possam ser avaliados como não conformação da validade de todo 

o processo. São casos pontuais, que sempre com a criatividade e vontade de ser fazer 

um trabalho de grande magnitude, sempre são resolvidos. Os erros de conduta, quando 

de conhecimento do Órgão, são tratados imediatamente, e os resultados são 

apresentados às esferas superiores de acordo com o que prevê a legislação vigente. 

Quando detectado qualquer problema, na aplicação do crédito instalação, é constituída 

comissão por Ordem de Serviço de acordo com a legislação vigente, sendo que após a 

conclusão dos trabalhos, além de se notificada o agente causador, e enviado cópia do 

processo a Policia Federal e ao Ministério Público.  

Sobre a transferência dos recursos, esta ocorre de maneira a desejar 

melhorias, visto as agencias do BB que operam os recursos desta ação, por vezes, não 

observarem o regramento proposto pela ação, promovendo movimentação dos recursos 

depositados em conta corrente vinculada e bloqueada, sem a devida autorização desta 

casa, fato este, quando identificado pelo acompanhamento do processo, seja pelo 

assegurados ou pela comissão de acompanhamento e fiscalização, a agencia bancaria, 

bem como a sede da instituição financeira, é imediatamente notificada para providenciar 

a reposição dos recursos movimentados indevidamente.  

Quando a ocorrência envolve o público assentado, é solicitado que reponha 

o que faltou, se for empresa ou instituição financeira que reponha o material e/ou valor 

diminuído. Cabe a comissão de fiscalização e acompanhamento da aplicação do crédito 

instalação, a procederem o acompanhamento das providências corretivas que foram 

deliberadas pela comissão de inquérito, e a manter informado a Chefia sobe os 

desdobramento e cumprimento das ações propostas.  

A execução da ação 0427, ao que tange a aplicação do credito instalação na 

modalidade construção e recuperação de habitações, tem basicamente a incidência de 

parcerias, ou com a Caixa Econômica Federa, com Prefeituras Municipais, com a 
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Cooperativa Central de Reforma Agrária e com outras instituições que servem como 

entidades organizadoras (através de termo de cooperação técnica). Normalmente esses 

recursos são transferidos para contas especialmente abertas junto ao Banco do Brasil e 

Caixa Econômica Federal. A importância dessa parceria e fazer com que se alcance uma 

melhor aplicação dos recursos disponibilizados, e consequentemente ter mais uma fonte 

de acompanhamento e fiscalização, gerando o produto final de melhor e maior 

qualidade, propiciando melhor conforto as famílias assentadas.  

Sobre as vantagens do referido crédito, principalmente é de permitir a 

melhoria da auto-estima da família assentada, além de proporcionar uma nova visão 

sobre a área do assentamento. Das desvantagens, podemos citar os valores estipulados 

para repasse, à interrupção da parceria com a Caixa Econômica Federal, e as exigências 

efetuadas pelas Normas de Execução, que muitas vezes oneram o valor concedido, visto 

exigência dos Órgãos de Controle interno e externo. Quanto à capacidade da força de 

trabalho da unidade jurisdicionada, mesmo sendo insuficientes os servidores conseguem 

efetuar aplicação e acompanhamento de forma eficiente.  

Quanto aos critérios utilizados para análise e aprovação dos repasses de 

recursos estão contidos nas várias legislações existentes que disciplinam a forma e 

quantidade de crédito a ser disponibilizado. As eventualidades surgidas são analisadas a 

luz da legislação vigente, e se contempladas pela mesma são concedidos. 

Não há problemas de inadimplência dos recursos transferidos, porém quando 

detectado problemas são mantidas ações textuais sobre o fato, e se não corrigidas são 

tomadas ações de acordo com a legislação vigente. Normalmente se utiliza de 

expediente formal para exigir da parte causadora a reparação do caso ocorrido, ou a 

reposição de valor, dessa forma evitando que o fato proposto deixe de ser executado. 

Foram construídas 1016 casas novas e 475 casas reformadas. 
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2.3.2.8 Ação 2272 - Gestão e Administração do Programa 

Dados gerais da ação 
 
Tipo da Ação: Atividade 
 
Finalidade: Constituir um centro de custos administrativos dos programas, agregando as 
despesas que não são passíveis de apropriação em ações finalísticas do próprio programa. 
 
Descrição: Essas despesas compreendem: serviços administrativos; pessoal ativo; manutenção e 
uso de frota veicular, própria ou de terceiros por órgãos da União; manutenção e conservação de 
imóveis próprios da União, cedidos ou alugados, utilizados pelos órgãos da União; tecnologia 
da informação, sob a ótica meio, incluindo o apoio ao desenvolvimento de serviços técnicos e 
administrativos; despesas com viagens e locomoção (aquisição de passagens, pagamento de 
diárias e afins); sistemas de informações gerenciais internos; estudos que têm por objetivo 
elaborar, aprimorar ou dar subsídios à formulação de políticas públicas; promoção de eventos 
para discussão, formulação e divulgação de políticas, etc; produção e edição de publicações para 
divulgação e disseminação de informações sobre políticas públicas e demais atividades-meio 
necessárias à gestão e administração do programa. 
 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 
Coordenador nacional da ação: Vinícius Ferreira de Araújo 
Unidades executoras: Superintendências Regionais 
 
Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 
Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função 
(a) 

Subfunção 
(b) 

Tipo 
da 

Ação 
(c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade 
de 

Medida 
(e)  

Meta 
prevista   
PO 2009 

(f)  

Meta 
realizada 

(g) 

Meta a 
ser 

realizada 
em 2010 

(h) 

Percentual 
da Meta 
realizada    
(i = g/f) 

21 122 A 3 - 0 0 0 #DIV/0! 
Fonte: 

 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2008 Provisão 
Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % 
(d=c/b) R$(e) % 

(f=e/b) R$ (f) % 
(g=f/b) 

 14.651,00  190.183,73 190.050,63 99,93 190.050,63 99,93  187.296,02 98,48 
Fonte:  

 
 

Foram utilizados gastos do GAP em Acompanhamento e fiscalizações de 

contratos de Educação Ambiental, aplicação de crédito instalação nas modalidades 

Apoio Inicial, Fomento, Recuperação de Material de Construção e Aquisição Material 

de Construção, contratos de demarcação topográfica e obras de infraestrutura. 
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2.3.3  Programa 0138 – Gerenciamento da Estrutura Fundiária e 
Destinação de Terras Públicas 

Dados Gerais do Programa 
Tipo de Programa: Finalístico 
 
Objetivo Geral: Promover a reforma agrária, dar acesso à terra e propiciar conhecimento para 
produção de alimentos, renda e cidadania no campo 
 
Objetivos Específicos: Conhecer a efetiva distribuição, concentração, regime de domínio, 
posse e uso da terra, bem como assegurar a gestão fundiária nas terras públicas e incorporar as 
terras federais à reforma agrária. 
 
Gerente do programa: Richard Martins Torsiano. 
Responsável pelo programa no âmbito da UJ: Daniela Noêmia Sales Jansen 
Indicadores ou parâmetros utilizados para a avaliação do programa: Taxa de Atualização 
do Sistema Nacional de Cadastro Rural; Taxa de Georreferenciamento de Áreas Rurais; Taxa 
de Georreferenciamento de Imóveis até quatro módulos fiscais; Taxa de Georreferenciamento 
de Imóveis Rurais; Taxa de Ocupação Territorial Aparente; Taxa de Regularização de Imóveis 
Rurais até quatro módulos fiscais. 
 
Público-alvo (beneficiários): Detentores a qualquer título de imóveis rurais, nacional e 
estrangeiro, serviços registrais de imóveis, profissionais e entidades envolvidas com a questão 
agrária e agrícola. 
 
Demonstrativo da Execução Orçamentária por Programa de Governo3 

                                                            
3 Não aplicável à natureza jurídica da UJ. 
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Principais Ações do Programa 
 
2.3.3.1 Ação 2105 - Gerenciamento e Fiscalização do Cadastro 
Rural 

Dados gerais da ação 
 
Tipo da Ação: Atividade. 
 
Finalidade: Auferir qualidade e funcionalidades à organização do cadastro de imóveis rurais, 
tanto de particulares quanto de públicos, com vistas a melhor conhecer a estrutura fundiária e 
certificar os imóveis rurais para fins de: registro imobiliário; de controle de aquisição de terras 
por estrangeiro; de controle de limite mínimo de parcelamento de imóvel rural e de identificação 
daqueles passíveis de ações de reforma agrária, bem como os flagrados com trabalho escravo 
pelos órgãos públicos competentes. Modelar e implementar o Sistema de Gerenciamento de 
Banco de Dados Geográficos - SGBD, de forma a permitir o conhecimento da malha fundiária, 
do uso e cobertura do solo do país. 
 
Descrição: a) Captação, análise e crítica aos dados literais dos imóveis rurais, certificando sua 
regularidade e informações sobre detenção e uso temporário apresentado por iniciativa do 
detentor, ação de recadastramento ou levantamento in loco (vistoria de fiscalização);  
 
b) inserção em sistema informatizado que permite a classificação fundiária do imóvel rural, a 
emissão de Certificado de Cadastro de Imóveis Rurais - CCIR, lançamento, cobrança e controle 
da arrecadação da Taxa de Serviços Cadastrais e intercâmbio de informações entre o INCRA e 
os Serviços Registrais;  
 
c) qualificação dos representantes das Unidades Municipais de Cadastramento - UMC, 
localizadas em todas as prefeituras municipais do país;  
 
d) fonte de informações para os estudos no estabelecimento dos índices de rendimento de 
produtos vegetais, extrativos florestais e para a pecuária, no cálculo do Grau de Utilização da 
Terra - GUT e Grau de Eficiência na Exploração - GEE, e na fixação do Módulo Fiscal 
Municipal, base para a classificação dos imóveis quanto à produtividade e tamanho;  
 
e) produção de dados do Plano Geral de Estatísticas - PGE;  
 
f) geração de informação que subsidiem políticas agrárias, agrícolas e de controle social; e  
 
g) base das informações para o controle e registro das aquisições de imóveis rurais por 
estrangeiros. 
 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 
Coordenador nacional da ação: Luciméri Selivon 
Unidades executoras: Superintendências Regionais 
Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 
Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função 
(a) 

Subfunção 
(b) 

Tipo 
da 

Ação 
(c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade 
de 

Medida 
(e)  

Meta 
prevista   
PO 2009 

(f)  

Meta 
realizada 

(g) 

Meta a 
ser 

realizada 
em 2010 

(h) 

Percentual 
da Meta 
realizada    
(i = g/f) 

21 125 A 3 Un 1091 18.986 3.000 1.740,20 
Fonte: 
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Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2008 Provisão 
Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % 
(d=c/b) R$(e) % 

(f=e/b) R$ (f) % 
(g=f/b) 

 9.817,00 214.535,39   214.307,17 99,89 214.307,17 99,89 214.307,17 99,89 
Fonte:  

 
A Ação 2105 – Gerenciamento e Fiscalização do Cadastro Rural engloba as 

atividades de manutenção e atualização dos registros cadastrais no SNCR, assegurando 

a fidedignidade e consistência das atualizações cadastrais, bem como permite o 

acompanhamento, analise e a aplicação da legislação cadastral vigente permitindo a 

execução de atividades de fiscalização dos imóveis rurais com vistas ao combate da 

grilagem de terras, além das atividades de controle do arrendamento e da aquisição de 

imóveis rurais por estrangeiros residentes no país. A Ação também viabiliza o controle 

e a celebração de termos de cooperação técnica entre o INCRA e as Prefeituras 

Municipais, possibilitando a implantação das Unidades Municipais de Cadastramento – 

UMC e sua integração ao Sistema Nacional de Cadastro Rural – SNCR. Por fim, 

permite a execução das atividades relativas à verificação do cumprimento da função 

social da propriedade e de combate ao trabalho escravo. 

No âmbito desta superintendência, compreendendo uma área territorial de 

9.534.618,1 hectares distribuídos em 293 municípios, e englobando aproximadamente 

330.000 mil imóveis rurais através das ações do SNCR, a Divisão de Ordenamento da 

Estrutura Fundiária efetua seu atendimento à população analisando processos de 

desmembramento, parcelamento, inclusão e cancelamento de imóveis rurais de acordo 

com a legislação vigente. 

 

Principais resultados: Santa Catarina possui atualmente 281 (duzentos e oitenta e um) 

Unidades Municipais de Cadastramento – UMCs, e com o apoio de 3 (três) servidores 

lotados no Serviço de Cadastro Rural, foram realizados 15 treinamentos para UMCs, 

envolvendo capacitação para iniciantes, reciclagens e Cursos sobre o novo Manual 

de Cadastro Rural, perfazendo um total de 330 participantes. 

Foram emitidas 125 (cento e vinte e cinco) autorizações para o 

desmembramento de áreas abaixo da Fração Mínima de Parcelamento de acordo 

com o Decreto 62.504/68, trabalho este realizado por 4 (quatro) servidores da Divisão. 
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Em 2009, a Superintendência de Santa Catarina possuía na PO uma meta 

física prevista de 1.091 imóveis a serem gerenciados, ou seja, imóveis provavelmente 

passíveis de alteração do tipo inclusão, alteração, cancelamento, etc. no SNCR, no 

entanto no exercício de 2009 foram gerenciados um total de 18.986 imóveis rurais, 

alcançando um percentual de 1.740,2% de meta realizada. Tal resultado se justifica 

tendo em vista o grande número de cursos de capacitação realizados no exercício, o que 

aumentou a qualidade do atendimento prestado pelos UMC aos proprietários de imóveis 

rurais, bem como a divulgação da importância de se manter as informações referentes a 

imóveis rurais atualizados no SNCR. 

 

Principais problemas: os problemas encontrados na execução da Ação 2105 estão 

relacionados à falta de recursos humanos, o que poderia ser sanado com a realização de 

concurso para a contratação de novos servidores. 

 

Contratações e Parcerias: a Superintendência Regional de Santa Catarina possui 281 

(duzentos e oitenta e um) Termos de Cooperação Técnica firmados entre INCRA e 

Prefeituras Municipais para implantação e funcionamento das Unidades Municipais de 

Cadastramento – UMCs. Destes, 270 termos foram renovados no exercício de 2009 e 

consistem na nomeação, pelo Prefeito, de um servidor municipal para receber 

treinamento e capacitação a serem ministrado pelo INCRA a fim de integrar a UMC ao 

Sistema Nacional de Cadastro Rural – SNCR e, assim, permitir ao proprietário de 

imóvel rural o fácil acesso aos serviços do INCRA. 
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2.3.3.2 Ação 2114 - Sistema de Cadastro Rural 

Dados gerais da ação 
 
Tipo da Ação: Atividade 
. 
Finalidade: Modernizar banco de dados informatizado, objetivando manter atualizadas as 
informações sobre 5.000.000 de imóveis rurais cadastrados no Sistema Nacional de Cadastro de 
Imóveis Rurais - SNCR, e disponibilizá-lo via internet ao usuário. Integrar as diversas fontes de 
informações federais, estaduais e municipais, sobre o meio rural, visando a construção de um 
cadastro único, de forma a facilitar a definição de diretrizes de políticas agrária e agrícola. 
 
Descrição: Manutenção e atualização do banco de dados responsável pela captação e pelo 
armazenamento das informações cadastrais literais e gráficas dos imóveis rurais e seus 
detentores. 
 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 
Coordenador nacional da ação: Luciméri Selivon. 
Unidades executoras: Superintendências Regionais 
 
Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 
Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função 
(a) 

Subfunção 
(b) 

Tipo 
da 

Ação 
(c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade 
de 

Medida 
(e)  

Meta 
prevista   
PO 2009 

(f)  

Meta 
realizada 

(g) 

Meta a 
ser 

realizada 
em 2010 

(h) 

Percentual 
da Meta 
realizada    
(i = g/f) 

21 126 A 3 un 0 0 0 #DIV/0! 
Fonte: 

 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2008 Provisão 
Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % 
(d=c/b) R$(e) % 

(f=e/b) R$ (f) % 
(g=f/b) 

 N/A   N/A    N/A #DIV/0!   N/A #DIV/0!  N/A  #DIV/0! 
Fonte:  

 
A Ação 2114 – Sistema de Cadastro Rural compreende o gerenciamento de, 

aproximadamente, 330.000 mil imóveis rurais no Estado, através das ações do SNCR – 

Sistema Nacional de Cadastro Rural (inclusão, alteração e cancelamento de imóveis 

rurais de acordo com a legislação vigente). 

Os recursos financeiros da Ação ficam centralizados na SEDE, responsável 

pelo banco de dados informatizado (Sistema Nacional de Cadastro Rural) e sua 

manutenção. 
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2.3.3.3 Ação 4426 - Georreferenciamento da Malha Fundiária 
Nacional 

Dados gerais da ação 
 
Tipo da Ação: Atividade. 
 
Finalidade: Localizar geograficamente os imóveis rurais públicos e privados de áreas 
predeterminadas, identificando seus limites, uso e aptidão, incorporando dados gráficos ao 
Sistema Nacional de Cadastro Rural - SNCR, melhorando a qualidade e consistência das 
informações cadastrais. Ampliação da Rede Geodésica Ativa - Rede INCRA de Bases 
Comunitárias do GPS e Rede Brasileira de Monitoramento Contínuo do IBGE - RIBAC/RBMC.  
Reestruturação e ampliação dos Comitês Regionais de Certificação. Padronizar e Sistematizar a 
coleta de dados espaciais, bem como o fluxo destes entre as Superintendências Regionais e a 
Sede do INCRA. Integrar as informações georreferenciadas com serviços de Registro 
Imobiliários e demais Entes Públicos. Efetuar o Georreferenciamento das áreas públicas com 
seus limites referenciados ao Sistema Geodésico Brasileiro, conforme previsto na Lei 10.267 de 
2001. 
 
Descrição: Localização geográfica dos limites e uso da terra dos imóveis rurais, através de 
levantamento de campo, com auxilio de tecnologia de posicionamento global (GPS) e 
Sensoriamento Remoto, constituindo o Sistema de Informações Geográficas - SIG Corporativo 
do INCRA, melhorando assim, a qualidade e consistência das informações cadastrais. Ampliar a 
Rede Geodésica Ativa - Rede INCRA de Bases Comunitárias do GPS e Rede Brasileira de 
Monitoramento Contínuo do IBGE - RIBAC/RBMC. 
 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 
Coordenador nacional da ação: Edaldo Gomes. 
Unidades executoras: Superintendências Regionais 
 
Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 
Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função 
(a) 

Subfunção 
(b) 

Tipo 
da 

Ação 
(c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade 
de 

Medida 
(e)  

Meta 
prevista   
PO 2009 

(f)  

Meta 
realizada 

(g) 

Meta a 
ser 

realizada 
em 2010 

(h) 

Percentual 
da Meta 
realizada    
(i = g/f) 

21 127 A 3 ha 0 0 2.667 #DIV/0! 
Fonte: 

 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2008 Provisão 
Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) % (g=f/b)

  N/A  N/A  N/A #DIV/0!  N/A #DIV/0!  N/A #DIV/0! 
Fonte:  

 
O georreferenciamento de imóveis rurais auxilia na constituição do Cadastro 

Nacional de Imóveis Rurais, o que resulta progressivamente num novo mapa fundiário 

do país e em uma referência para a formulação e implementação de políticas de 

desenvolvimento rural. 
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Na Ação em questão, a Divisão de Ordenamento realizou trabalhos de 

fiscalização às obras de topografia licitadas pela Divisão de Desenvolvimento de 

Projetos de Assentamento e apoio aos trabalhos desenvolvidos pela Divisão de 

Obtenção de Imóveis rurais, no entanto, os recursos destinados ao Georreferenciamento 

da Malha Fundiária Nacional foram centralizados na SEDE e repassados às 

Superintendências responsáveis em atender demanda referente à ações de Regularização 

Fundiária na Amazônia Legal. 

 

Principais resultados: Os principais resultados obtidos na Ação em questão fazem 

referencia à Certificação de Imóveis Rurais (análise de processos de 

georreferenciamento e emissão de Certificação realizada pelo Comitê Regional de 

Certificação, composto por 2 (dois) servidores do Serviço de Cartografia e 4 (quatro) 

servidores do Serviço de Cadastro Rural). No exercício de 2009 foram emitidas 35 

(trinta e cinco) Certificações, das quais 06 (seis) se referem a Certificações de Imóveis 

Rurais objetos de ações de usucapião com sentença favorável. Ainda, foram 

constituídos no exercício 53 (cinqüenta e três) processos de Georreferenciamento de 

Imóveis Rurais que aguardam análise pelo Comitê, além de 118 (cento e dezoito) 

processos constituídos em exercícios anteriores, analisados e aguardando correções 

cadastrais e/ou técnicas por parte dos profissionais responsáveis para as conclusões 

processuais anteriores a emissão da Certificação. 

 

Principais problemas: como outras ações, os problemas encontrados na execução da 

Ação 4426 estão relacionados à falta de recursos humanos, o que poderia ser sanado 

com a realização de concurso para a contratação de novos servidores. 
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2.3.3.4 Ação 2110 - Regularização Fundiária de Imóveis Rurais 

Dados gerais da ação 
Tipo da Ação: Atividade. 

Finalidade: Regularizar a situação jurídica de posseiros e populações tradicionais com 

expedição de títulos de domínio ou concessão de direito real de uso incluindo a 

ratificação de títulos já emitidos, objetivando o ordenamento fundiário. 

Descrição: Análise conclusiva de processos administrativos de regularização fundiária 

de imóveis rurais. 

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

Coordenador nacional da ação: Márcio Marreck Berbigier 

Unidades executoras: Superintendências Regionais 

 

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 
Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função 
(a) 

Subfunção 
(b) 

Tipo da 
Ação 

(c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade de 
Medida (e) 

Meta 
prevista    
PO 2009 

(f)  

Meta 
realizada 

(g) 

Meta a ser 
realizada 
em 2010 

(h) 

Percentual 
da Meta 
realizada     
(i = g/f) 

21 127 A 3 ha 0 0 98 0 
Fonte: 
 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2008 Provisão 
Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) % (g=f/b)

  N/A  N/A  N/A #DIV/0!  N/A #DIV/0!  N/A #DIV/0! 
Fonte:  

 
A implantação do programa de regularização fundiária faz parte do Plano 

Nacional de Reforma Agrária e visa regularizar as pequenas posses de boa fé. Em todo 

o Brasil, existem mais de um milhão de agricultores com posses de até 100 hectares. As 

principais conseqüências dessa situação irregular são os obstáculos ao acesso ao crédito 

e políticas de fomento e comercialização, além da instabilidade quanto à garantia 

pacífica da posse. São nas áreas de maior concentração de posses irregulares que 

ocorrem os mais altos índices de violência associada à questão agrária.  

Atualmente, a ausência de informações públicas e de um cadastro 

consistente acaba sustentando a concentração da propriedade e impede que o Estado 

conheça todo o território nacional.  
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Assim, o Incra/SC firmou com o Estado de Santa Catarina, com a 

Interveniência da Secretaria de Estado da Agricultura e Política Rural – SAR, em 2005, 

o Convênio nº 535028, que tem por objetivo a prestação de serviços de 

georreferenciamento e regularização fundiária de imóveis, conforme Processo nº 

54210.001509/2005-46, englobando 1450 imóveis rurais que necessitam de 

regularização fundiária no estado. O INCRA/SC, sem liberação de recursos no ano de 

2009, aguarda a finalização do convênio que depende da Justiça para a promulgação das 

sentenças referentes às ações de usucapião abertas a partir do convênio. 

No tocante às áreas da União já arrecadadas pelo INCRA e que aguardam a 

análise conclusiva de processos administrativos para a emissão dos títulos definitivos, a 

Superintendência de Santa Catarina nada realizou no exercício de 2009, tendo em vista 

que os recursos financeiros foram centralizados no INCRA SEDE e repassados às 

Superintendências responsáveis em atender demanda referente à ações de Regularização 

Fundiária na Amazônia Legal. 
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2.3.3.5 Ação 8380 - Retomada de Terras Públicas 

Dados gerais da ação 
Tipo da Ação: Atividade. 

Finalidade: Retomar terras públicas irregularmente ocupadas, de forma a combater a 

grilagem e outras formas de ocupações ilícitas, por meio de ações judiciais. 

Descrição. Abertura de processos administrativos de retomadas de terras da União 

ocupadas de forma ilícita, mediante ação judicial; vistoria, avaliação e demarcação de 

imóveis previamente identificados como irregulares; indenização de benfeitorias úteis e 

necessárias edificadas de boa fé. 

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

Coordenador nacional da ação: Márcio Marreck Berbigier 

Unidades executoras: Superintendências Regionais 

 

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 
Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função 
(a) 

Subfunção 
(b) 

Tipo da 
Ação 

(c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade de 
Medida (e) 

Meta 
prevista    
PO 2009 

(f)  

Meta 
realizada 

(g) 

Meta a ser 
realizada 
em 2010 

(h) 

Percentual 
da Meta 
realizada     
(i = g/f) 

21 127 A 3 ha 0 0 0 #DIV/0! 
Fonte: 
 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2008 Provisão 
Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) % (g=f/b)

  N/A  N/A  N/A #DIV/0!  N/A #DIV/0!  N/A #DIV/0! 
Fonte:  

 
A Superintendência Regional de Santa Catarina não possuía meta física a ser 

atingida no exercício de 2009 e os recursos financeiros para a realização da Ação 8380 

foram centralizados no INCRA SEDE e repassados às Superintendências responsáveis 

em atender demanda referente às ações de Regularização Fundiária na Amazônia Legal. 
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2.3.3.6 Ação 8378 - Ações Preparatórias para Destinação de 
Terras Públicas 

Dados gerais da ação 
Tipo da Ação: Atividade. 

Finalidade: Diagnosticar e destinar as terras públicas a serem regularizadas. 

Descrição. Levantamento do ambiente natural, socioeconômico e cultural e elaboração 

do anteprojeto de destinação das glebas ou sub-glebas públicas federais. 

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

Coordenador nacional da ação: Márcio Marrek Berbigier 

Unidades executoras: Superintendências Regionais 

 

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 
Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função 
(a) 

Subfunção 
(b) 

Tipo da 
Ação 

(c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade de 
Medida (e) 

Meta 
prevista    
PO 2009 

(f)  

Meta 
realizada 

(g) 

Meta a ser 
realizada 
em 2010 

(h) 

Percentual 
da Meta 
realizada     
(i = g/f) 

21 127 A 3 ha 0 0 5.000 0 
Fonte: 
 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2008 Provisão 
Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) % (g=f/b)

  N/A  N/A  N/A #DIV/0!  N/A #DIV/0!  N/A #DIV/0! 
Fonte:  

 
A Superintendência Regional de Santa Catarina não possuía meta física a ser 

atingida no exercício de 2009 e os recursos financeiros para a realização da Ação 8378 

foram centralizados no INCRA SEDE e repassados às Superintendências responsáveis 

em atender demanda referente à ações de Regularização Fundiária na Amazônia Legal. 
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2.3.3.7 Ação 2272 - Gestão e Administração do Programa 

Dados gerais da ação 
 
Tipo da Ação: Atividade. 
 
Finalidade: Constituir um centro de custos administrativos dos programas, agregando as 
despesas que não são passíveis de apropriação em ações finalísticas do próprio programa. 
 
Descrição: Essas despesas compreendem: serviços administrativos; pessoal ativo; manutenção e 
uso de frota veicular, própria ou de terceiros por órgãos da União; manutenção e conservação de 
imóveis próprios da União, cedidos ou alugados, utilizados pelos órgãos da União; tecnologia 
da informação, sob a ótica meio, incluindo o apoio ao desenvolvimento de serviços técnicos e 
administrativos; despesas com viagens e locomoção (aquisição de passagens, pagamento de 
diárias e afins); sistemas de informações gerenciais internos; estudos que têm por objetivo 
elaborar, aprimorar ou dar subsídios à formulação de políticas públicas; promoção de eventos 
para discussão, formulação e divulgação de políticas, etc; produção e edição de publicações para 
divulgação e disseminação de informações sobre políticas públicas e demais atividades meio 
necessárias à gestão e administração do programa. 
 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE  
Coordenador nacional da ação: Richard Martins Torsiano. 
Unidades executoras: Superintendências Regionais 
 

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 

Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função 
(a) 

Subfunção 
(b) 

Tipo 
da 

Ação 
(c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade 
de 

Medida 
(e)  

Meta 
prevista   
PO 2009 

(f)  

Meta 
realizada 

(g) 

Meta a 
ser 

realizada 
em 2010 

(h) 

Percentual 
da Meta 
realizada   
(i = g/f) 

21 122 A 3 - 0 0 0 #DIV/0! 
Fonte: 

 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2008 Provisão 
Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % 
(d=c/b) R$(e) % 

(f=e/b) R$ (f) % 
(g=f/b) 

0   10.638,19  10.565,67 99,32  10.565,67 99,32  10.565,67 99,32 
Fonte:  

 
 

Foram utilizados recursos do GAP para fiscalizar alguns processos de 

georreferenciamento e certificação. 
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2.3.4  Programa 0139 – Gestão da Política de Desenvolvimento 

Agrário 

Dados Gerais do Programa 
Tipo de Programa: Gestão de Políticas Públicas 
Objetivo Geral: Promover a reforma agrária, dar acesso a terra e propiciar conhecimento para 
produção de alimentos, renda e cidadania no campo. 
Objetivos Específicos: Coordenar o planejamento e a formulação de políticas setoriais e a 
avaliação e controle dos programas na área de desenvolvimento agrário. 
Gerente do programa: Daniel Maia. 
Responsável pelo programa no âmbito da UJ: José Henrique Ferreira 
Indicadores ou parâmetros utilizados para a avaliação do programa: não tem. 
Público-alvo: Servidores. 
 
Demonstrativo da Execução Orçamentária por Programa de Governo4 
 

                                                            
4 Não aplicável à natureza jurídica da UJ. 
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Principais Ações do Programa 
 
2.3.4.1 Ação 4572 - Capacitação de Servidores Públicos Federais 
em Processo de Qualificação e Requalificação 

Dados gerais da ação 

Tipo da Ação: Atividade. 
 
Finalidade: Promover a qualificação e a requalificação de pessoal com vistas à melhoria 
continuada dos processos de trabalho, dos índices de satisfação pelos serviços prestados à 
sociedade e do crescimento profissional. 
 
Descrição: Treinamento, qualificação e requalificação de servidores, buscando a manutenção 
dos padrões de qualidade do serviço público. 
 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 
Coordenador nacional da ação: Ronaldo Alves de Souza. 
Unidades executoras: Superintendências Regionais 
 
Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 

Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função 
(a) 

Subfunção 
(b) 

Tipo 
da 

Ação 
(c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade 
de 

Medida 
(e)  

Meta 
prevista   
PO 2009 

(f)  

Meta 
realizada 

(g) 

Meta a 
ser 

realizada 
em 2010 

(h) 

Percentual 
da Meta 
realizada    
(i = g/f) 

21 128 A 3 Unidade 48 50 53 104,20 
Fonte: 

 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2008 Provisão 
Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % 
(d=c/b) R$(e) % 

(f=e/b) R$ (f) % 
(g=f/b) 

12.093,95   31.357,49   31.357,49 100,00  31.357,49 100,00 26.357,31 84,05 
Fonte:  
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2.3.5  Programa 1120 – Paz no Campo 

Dados Gerais do Programa 
 
Tipo de Programa: Finalístico. 
Objetivo Geral: Universalizar os direitos, paz, qualidade de vida e justiça social no meio rural. 
Objetivos Específicos: Reduzir a violência no campo com mecanismos de prevenção e 
mediação de conflitos agrários e garantia dos direitos humanos. 
Gerente do programa: Gercino José da S. Filho. 
 
Responsável pelo programa no âmbito da UJ: Fernando Lucio de Souza Rodrigues 
 
Indicadores ou parâmetros utilizados para a avaliação do programa: Assassinatos 
decorrentes de conflitos agrários. 
 
Público-alvo (beneficiários): Famílias no campo nas condições de acampados, assentados, 
agricultores familiares, as comunidades indígenas, quilombolas, ribeirinhas, extrativistas e 
garimpeiras, e os trabalhadores atingidos por barragens. 
 
Demonstrativo da Execução Orçamentária por Programa de Governo5 
 

                                                            
5 Não aplicável à natureza jurídica da UJ. 
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Principais Ações do Programa 
 
2.3.5.1 Ação 2109 - Assistência Social, Técnica e Jurídica às 
Famílias Acampadas 

Dados gerais da ação 
 
Tipo da Ação: Ação orçamentária 
 
Finalidade: Articular junto à Ouvidoria Agrária Nacional e as diferentes esferas 
governamentais e não-governamentais, o atendimento das demandas das famílias acampadas, 
incluindo-se as vítimas de trabalho escravo, minimizando o impacto das dificuldades 
enfrentadas, contribuindo para a garantia dos direitos humanos e iniciando um processo de 
informação e formação para a inclusão social e produtiva  dessas famílias. 
 
Descrição: a) apoio jurídico às famílias acampadas com o objetivo de garantir o respeito aos 
direitos humanos, ao facilitar seus acesso a serviços advocatícios e de expedição de 
documentos; b) apoio jurídico, social e psicológico aos vitimizados pela escravidão; c) apoio 
técnico às famílias acampadas visando a capacitação técnica para a produção agrícola; e d) 
apoio social às famílias acampadas, visando melhoria das condições de vida e da segurança 
alimentar, por meio da atenção médico-psicologica e logística para as famílias despejadas ou 
vítimas de violências no campo. 
 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 
Coordenador nacional da ação: Nilton Bezerra Guedes 
Unidades executoras: Superintendências Regionais 
 

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 

Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função 
(a) 

Subfunção 
(b) 

Tipo 
da 

Ação 
(c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade 
de 

Medida 
(e)  

Meta 
prevista   
PO 2009 

(f)  

Meta 
realizada 

(g) 

Meta a 
ser 

realizada 
em 2010 

(h) 

Percentual 
da Meta 
realizada    
(i = g/f) 

21 631 A 3 Un 0 0 0 #DIV/0! 
Fonte: 

 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2008 Provisão 
Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % 
(d=c/b) R$(e) % 

(f=e/b) R$ (f) % 
(g=f/b) 

 N/A   N/A  N/A #DIV/0!  N/A #DIV/0!  N/A #DIV/0! 
Fonte:  
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2.3.6  Programa 1336 – Brasil Quilombola 

Dados Gerais do Programa 
 
Tipo de Programa: Finalístico. 
 
Objetivo Geral: Promover a equalização do acesso aos serviços públicos e aos direitos sociais 
básicos para as comunidades remanescentes de quilombos e comunidades de terreiros. 
 
Objetivos Específicos: Assegurar às comunidades remanescentes de quilombos a propriedade 
de suas terras, desenvolvimento econômico sustentável, infra-estrutura adequada para suas 
atividades, melhoria das condições de vida, preservação do Patrimônio Cultural Material e 
Imaterial e capacidade para exercer controle efetivo sobre as políticas públicas que lhes são 
destinadas. 
 
Gerente do programa: Alexandro da Anunciação Reis 
 
Responsável pelo programa no âmbito da UJ: Daniela Noêmia Sales Jansen 
 
Indicadores ou parâmetros utilizados para a avaliação do programa: Taxa de Atendimento 
às Comunidades Remanescentes de Quilombos por Ações de Fomento ao Desenvolvimento 
Local e Sustentável; Taxa de Evolução de Comunidades Certificadas como Remanescentes de 
Quilombos; Taxa de Evolução de Comunidades Quilombolas com Terras Tituladas. 
 
Público-alvo (beneficiários): População de comunidades remanescentes de Quilombos. 
 
Demonstrativo da Execução Orçamentária por Programa de Governo6 

                                                            
6 Não aplicável à natureza jurídica da UJ. 
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Principais Ações do Programa 
 
2.3.6.1 Ação 1642 - Reconhecimento, Demarcação e Titulação de 
Áreas Remanescentes de Quilombos. 

Dados gerais da ação 
 
Tipo da Ação: Projeto. 
 
Finalidade: Regularizar a posse das terras dos remanescentes de quilombos. 
 
Descrição: Elaboração de Relatório Técnico de Identificação e Delimitação - RTID com 
critérios de territorialidade; publicação do Relatório Técnico; consulta aos órgãos competentes 
do Governo Federal; notificação às partes interessadas; publicação de portaria de 
reconhecimento do Relatório Técnico de Identificação e Delimitação - RTID; emissão de 
decreto de desapropriação; Demarcação e titulação. 
 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 
 
Coordenador nacional da ação: Givânia Maria da Silva 
 
Unidades executoras: Superintendências Regionais 
 

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 

Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função 
(a) 

Subfunção 
(b) 

Tipo 
da 

Ação 
(c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade 
de 

Medida 
(e)  

Meta 
prevista   
PO 2009 

(f)  

Meta 
realizada 

(g) 

Meta a 
ser 

realizada 
em 2010 

(h) 

Percentual 
da Meta 
realizada    
(i = g/f) 

21 127 P 3 Un 3 0 0 #DIV/0! 
Fonte: 

 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2008 Provisão 
Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % 
(d=c/b) R$(e) % 

(f=e/b) R$ (f) % 
(g=f/b) 

 64.332,00  66.678,48  65.503,85 98,24  65.503,85 98,24  65.503,85 98,24 
Fonte:  

 
Os quilombos são grupos étnicos, predominantemente constituídos pela 

população negra rural ou urbana, que se autodefinem a partir das relações com a terra, o 

parentesco, o território, a ancestralidade, tradições e práticas culturais próprias.  

A Divisão de Ordenamento da Estrutura Fundiária tem a atribuição de 

identificar e orientar as comunidades quilombolas quanto aos procedimentos relativos à 

regularização de seu território, realizando as atividades de identificação, 

reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação de áreas remanescentes de 
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quilombos, bem como promover a elaboração do relatório antropológico e a publicação 

do edital e os encaminhamentos do Relatório Técnico de Identificação e Delimitação – 

RTID das áreas.  

 

Principais resultados: No âmbito da Superintendência Regional de Santa Catarina, os 

trabalhos referentes à Regularização de Território Quilombola da Comunidade 

Invernada dos Negros alcançaram os objetivos idealizados para o exercício, com o 

envio do Kit Desapropriação – Conjunto/Decreto Quilombola pela unidade para 

Brasília, visando análise e posterior assinatura do Decreto pelo Presidente. 

Em relação à Comunidade São Roque, a assinatura e publicação da Portaria 

de Reconhecimento do Território aguarda a posição da Câmara de Conciliação e 

Arbitragem da Administração Federal quanto ao conflito entre INCRA e ICMBio, haja 

visto a sobreposição do território pleiteado com os Parques Nacionais de Aparados da 

Serra e Serra Geral. 

Para os territórios pleiteados pelas comunidades remanescentes de 

Quilombolas Campo dos Poli, Morro do Fortunato, Santa Cruz, Família Thomaz e 

Aldeia, todas com processo administrativo abertos no INCRA e desde meados de 2008 

são objetos de tratativas de celebração de Termo de Cooperação Técnica entre 

INCRA/SC e a Universidade Federal de Santa Catarina, visando elaboração do Laudo 

Antropológico.  

As comunidades Morro do Boi, Mutirão e Costeira, Itapocú, Tapera, Areias 

Pequenas e Família Lúdia, não estão inclusas na proposta de elaboração do Laudo 

Antropológico por não estarem certificadas pela Fundação Cultural Palmares – FCP. 

A Comunidade Valongo possui certificação pela Fundação Cultura 

Palmares, no entanto não há interesse pela comunidade quanto a Titulação pelo INCRA. 
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2.3.6.2 Ação 0859 - Pagamento de Indenização aos ocupantes das 
Terras Demarcadas e Tituladas aos Remanescentes de Quilombos 

Dados gerais da ação 
Tipo da Ação: Operações Especiais. 

Finalidade: Indenizar terras e benfeitorias dos territórios reconhecidos, demarcados e 

titulados em nome das comunidades remanescentes de quilombos. 

Descrição: Pagamento de Indenização aos Ocupantes das Terras Reconhecidas 

Demarcadas e Tituladas aos Remanescentes dos Quilombos. 

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

Coordenador nacional da ação: Givânia Maria da Silva 

Unidades executoras: Superintendências Regionais 

 

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 
Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função 
(a) 

Subfunção 
(b) 

Tipo da 
Ação 

(c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade de 
Medida (e) 

Meta 
prevista    
PO 2009 

(f)  

Meta 
realizada 

(g) 

Meta a ser 
realizada 
em 2010 

(h) 

Percentual 
da Meta 
realizada     
(i = g/f) 

21 631 OP 3 ha 0 0 0 #DIV/0! 
Fonte: 
 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2008 Provisão 
Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) % (g=f/b)

 N/A   N/A  N/A #DIV/0!  N/A #DIV/0!  N/A #DIV/0! 
Fonte:  

 
Santa Catarina não possui nenhum Decreto de Desapropriação de Território 

Quilombola publicado, portanto, não houve pagamento de indenização aos ocupantes 

das terras reconhecidas, demarcadas e tituladas aos Remanescentes dos Quilombos. 
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2.3.7  Programa 1350 – Educação no Campo 

Dados Gerais do Programa 

Tipo de Programa: Finalístico. 

Objetivo Geral: Promover a reforma agrária, dar acesso à terra e propiciar 

conhecimento para produção de alimentos, renda e cidadania no campo. 

Objetivos Específicos: Promover a capacitação e o acesso à educação formal dos 

trabalhadores e trabalhadoras das áreas de Reforma Agrária. 

Gerente do programa: César José de Oliveira. 

Responsável pelo programa no âmbito da UJ: Jovânia Muller 

Indicadores ou parâmetros utilizados: Taxa de jovens e adultos das áreas de Reforma 

Agrária matriculados no ensino fundamental; Taxa de jovens e adultos das áreas de 

Reforma Agrária não alfabetizados.  

Público-alvo (beneficiários): Jovens e adultos assentados da Reforma Agrária; 

agricultores Familiares; profissionais egressos de cursos de áreas afins à Reforma 

Agrária. De acordo Norma de execução/DA/INCRA nº 8 de 30 de janeiro de 2009, art3º 

as superintendências Regionais do INCRA (SR-01/PA; SR-02/CE; SR – 05/BA; SR-

06MG; SR-07/RJ; SR-08/SP; SR-10/SC; SR-18/PB; SR-19/RN; SR-20/ES; SR-22/AL; 

SR-23/SE; SR-24/PI; SR-26/TO; SR-28/DFE; SR-29/MSF; SR-30/SANTÁREM e o 

INCRA/Sede), apresentarão o processo de prestação de contas consolidado do exercício. 

Desta forma trabalharemos com as 17 superintendências regionais e o INCRA/SEDE. 

 

Demonstrativo da Execução Orçamentária por Programa de Governo7 
 

                                                            
7 Não aplicável à natureza jurídica da UJ. 
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Principais Ações do Programa 
 
2.3.7.1 Ação 4474 - Educação de Jovens e Adultos no Campo 

Dados gerais da ação 
Tipo da Ação: Atividade. 

Finalidade: Capacitar, alfabetizar, escolarizar jovens e adultos assentados pela reforma 

agrária que não tiveram acesso ao ensino fundamental ou não lograram concluí-lo na 

idade própria, mediante a utilização de metodologias específicas para o campo, dando-

lhes condições de domínio da leitura e da escrita, além de conhecimentos básicos sobre 

sociedade e desenvolvimento sustentável, de forma a permitir a sua inserção social. 

Descrição: Capacitação, alfabetização e escolarização para jovens e adultos das áreas de 

Reforma Agrária que não tiveram acesso ao ensino fundamental ou não lograram 

concluí-lo em idade regular, "considerando as características do alunado, seus 

interesses, condições de vida e de trabalho", utilizando metodologias específicas que 

considerem o contexto sócio-ambiental e a diversidade cultural do campo, que garantam 

a "alternância regular de períodos de estudos" (tempos diferenciados de aprendizados), 

bem como o envolvimento das comunidades onde estes trabalhadores rurais residem, 

contribuindo para o desenvolvimento sustentável dos assentamentos. Ofertar 

capacitação de educadores, para atuarem nas escolas dos assentamentos, e 

coordenadores locais, que agem como multiplicadores e organizadores de atividades 

educativas comunitárias. Articular apoio à melhoria da infraestrutura das escolas dos 

assentamentos na perspectiva de que sejam estruturadas com instalações físicas 

apropriadas e adequadamente equipadas, inclusive com bibliotecas e acesso aos meios 

de comunicação e de informática. 

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

Coordenador nacional da ação: Clarice Aparecida do Santos  

Unidades executoras: Superintendências Regionais 

 

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 
Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função 
(a) 

Subfunção 
(b) 

Tipo da 
Ação 

(c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade de 
Medida (e) 

Meta 
prevista    
PO 2009 

(f)  

Meta 
realizada 

(g) 

Meta a ser 
realizada 
em 2010 

(h) 

Percentual 
da Meta 
realizada     
(i = g/f) 

21 366 A 3 Un 0 0 0 #DIV/0! 
Fonte: 
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Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2008 Provisão 
Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) % (g=f/b)

 N/A   N/A  N/A #DIV/0!  N/A #DIV/0!  N/A #DIV/0! 
Fonte:  

 
Na ação 4474 - Educação de Jovens e Adultos no Campo, informamos que 

NÃO FORAM APRESENTADAS PROPOSTAS, nesta ação, a esta UJ no exercício de 

2009. 
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2.3.7.2 Ação 6952 - Concessão de Bolsas de Capacitação e 
Formação Profissional em Assistência Técnica, Pedagógica e Social 

Dados gerais da ação 
 
Tipo da Ação: Atividade.  
 
Finalidade: Capacitar profissionais egressos das ciências agrárias e de áreas afins a Reforma 
Agrária, à prestação de uma nova concepção de assistência técnica e social, direcionada para 
uma matriz tecnológica ambientalmente sustentável e condizente com as peculiaridades dos 
assentamentos de Reforma Agrária. Propiciar para os alunos dos cursos profissionalizantes de 
nível médio e superior do PRONERA, bolsa de estudo e/ou estágio para atuarem junto as 
equipes de ATES e ATER, as escolas e outros programas de Governo em execução nos 
assentamentos, na perspectiva de estimular o processo de aproximação entre a educação e 
trabalho e do aluno reafirmar o envolvimento com sua comunidade, desenvolvendo atividades 
de reflexão, problematização e intervenção, reforçando a relação escola-comunidade. 
 
Descrição: Profissionais egressos dos cursos de ciências agrárias de outras áreas afins a 
Reforma Agrária, participarão de Especialização lato sensu, em regime de alternância e 
receberão bolsa, para atuarem nos assentamentos de Reforma Agrária, garantindo o permanente 
espaço de reflexão e orientação dessas práticas para a promoção do desenvolvimento sustentável 
do campo. Os jovens e adultos das áreas de Reforma Agrária, matriculados nos cursos 
profissionalizantes de nível médio e superior, ofertados pelo PRONERA, no ultimo período, 
receberão bolsa de estudo/estágio para atuarem junto às equipes de ATES e ATER, as escolas e 
outros programas de Governo em execução nos assentamentos, onde realizarão os estágios 
curriculares obrigatórios e desenvolverão ações de assistência técnica produtiva, social, 
ambiental e pedagógica. O processo de formação pelo qual estes jovens passarão contribuirá 
para um imprescindível processo de produção de novos conhecimentos necessários à mudança 
do modelo de desenvolvimento e para criação de uma nova matriz tecnológica, baseada nos 
princípios da agroecologia e do desenvolvimento sustentável. 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 
Coordenador nacional da ação: Clarice Aparecida dos Santos. 
Unidades executoras: Superintendências Regionais 
 
Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 

Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função 
(a) 

Subfunção 
(b) 

Tipo 
da 

Ação 
(c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade 
de 

Medida 
(e)  

Meta 
prevista   
PO 2009 

(f)  

Meta 
realizada 

(g) 

Meta a 
ser 

realizada 
em 2010 

(h) 

Percentual 
da Meta 
realizada    
(i = g/f) 

21 363 A 3 Un 0 0 0 #DIV/0! 
Fonte: 

 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2008 Provisão 
Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % 
(d=c/b) R$(e) % 

(f=e/b) R$ (f) % 
(g=f/b) 

  N/A  N/A  N/A #DIV/0!  N/A #DIV/0!  N/A #DIV/0! 
Fonte:  
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Na ação 6952 - Concessão de Bolsas de Capacitação e Formação 

Profissional em Assistência Técnica, Pedagógica e Social, informamos que NÃO 

FORAM APRESENTADAS PROPOSTAS, nesta ação, a esta UJ no exercício de 2009. 
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2.3.7.3 Ação 8370 - Capacitação e Formação Profissional de Nível 
Médio e Superior para a Reforma Agrária 

Dados gerais da ação 
 
Tipo da Ação: Atividade. 
 
Finalidade: Capacitar e formar profissionais de nível médio e de nível superior em cursos de 
graduação e pós-graduação, em diferentes áreas do conhecimento, de modo a atender a demanda 
por profissionais com formação e titulação adequados às características e aos desafios da 
realidade do campo, de administrar e organizar a produção agropecuária, de associações e de 
cooperativas, valorizando a identidade sócio política e cultural dos alunos e articulando os 
conhecimentos científicos e os saberes sociais produzidos no contexto em que estão inseridos, 
com vistas à melhoria da qualidade de vida nos assentamentos. 
 
Descrição: Capacitação e formação profissional mediante a oferta de cursos de nível médio e de 
nível superior de graduação e/ou pós-graduação, por meio de metodologias específicas que 
considerem o contexto sócio ambiental e as diversidades culturais do campo, que garantam a 
"alternância regular de períodos de estudos" (tempos diferenciados de aprendizados), bem como 
o envolvimento das comunidades onde estes trabalhadores rurais residem, contribuindo para o 
desenvolvimento sustentável dos assentamentos. Ampliar a formação de educadores das áreas 
de Reforma Agrária, com oferta de cursos de licenciaturas e pedagogia. Promover o diálogo e a 
pesquisa científica entre as comunidades assentadas e as universidades. 
 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 
Coordenador nacional da ação: Clarice Aparecida dos Santos. 
Unidades executoras: Superintendências Regionais 
 
Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 
Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função 
(a) 

Subfunção 
(b) 

Tipo 
da 

Ação 
(c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade 
de 

Medida 
(e)  

Meta 
prevista   
PO 2009 

(f)  

Meta 
realizada 

(g) 

Meta a 
ser 

realizada 
em 2010 

(h) 

Percentual 
da Meta 
realizada   
(i = g/f) 

21 363 A 3 Unidade 260 50 192 19,20 
Fonte: 

 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2009 Provisão 
Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % 
(d=c/b) R$(e) % 

(f=e/b) R$ (f) % 
(g=f/b) 

 200.000,00  200.000,00   200.000,00 100,00  200.000,00 100,00 =0= 0,00 
Fonte:  

 
No ano de 2009 foram concluídos dois Cursos de Pós-Graduação em nível 

de Especialização, quer seja, em Educação de Jovens e Adultos – EJA e em 

Agroecologia. Ambos os cursos foram executados através de convênios firmados em 

parceria com a Fundação de Amparo à Pesquisa e Extensão Universitária – FAPEU e 

com a interveniência da Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC.  
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A avaliação geral que se faz é que os resultados, principalmente do ponto de 

vista qualitativo, foram muito positivos, tendo em vista que em ambos os cursos os 

educandos eram provenientes de diferentes regiões e estados brasileiros. Essa 

diversidade geográfica e humana possibilitou um incremento na troca de 

conhecimentos, experiências e vivências, possibilitando uma visão mais ampla do 

contexto da educação de jovens e adultos do campo, assim como da produção 

agroecológica caracterizando-se, portanto, na mais relevante inovação pedagógica 

trazida por estes cursos que em muito contribuirão para o desenvolvimento sócio-

cultural e econômico dos assentamentos e regiões de origem dos educandos. 

As metas estabelecidas quanto ao número de educandos formados, quer seja, 

50 alunos no Curso de EJA e 60 alunos no Curso de Agroecologia, não foram 

plenamente atingidas em ambos os cursos, uma vez que o índice médio de evasão foi de 

cerca de 30%, índice esse que é semelhante ao observado na média nacional dos cursos 

de especialização, mesmo considerando as especificidades desse curso, quer seja, a 

abrangência nacional e os locais de origem dos educandos e toda a conjuntura de 

dificuldades aliada a esse contexto, principalmente em se tratando das longas distâncias 

percorridas pelos educandos, desde seus assentamentos, em sua maioria localizados no 

interior de municípios das regiões norte e nordeste, até o sul do Brasil, local de 

realização das aulas. 

É importante destacar que em função dessa abrangência nacional, o custeio 

aluno/ano não foi suficiente para arcar com todas as despesas do curso, em especial, 

devido ao custo elevado das passagens para o deslocamento dos educandos. Face a essa 

insuficiência orçamentária foi aprovada a complementação dos recursos financeiros por 

parte do INCRA, acrescido de contrapartida por parte da proponente, o que garantiu a 

execução de todas as atividades e ações propostas pelo convênio. 

Outra ação desenvolvida em 2009 no contexto do PRONERA, foi o Curso 

de Agropecuária Agroecológica, previsto para encerrar em dez/11 e que também foi 

implementado através de convênio com a mesma parceria dos cursos anteriores. O 

Curso, previsto para forma 50 técnicos, está sendo ministrado nas dependências da 

Escola Agrícola 25 de Maio, a qual faz parte da rede estadual de ensino e está localizada 

em dos assentamentos do Estado. Um dos principais pontos positivos que vem sendo 

observado na execução desse curso, é o fato dos educandos serem provenientes de 

diferentes municípios do estado, o que tem proporcionado a expansão e disseminação 

dos conhecimentos, práticas e técnicas agroecológicas nos vários assentamentos de 
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origem desses alunos. Isso tem sido potencializado através da metodologia de ensino 

utilizada pela curso que consiste na permanência dos educandos em períodos alternados 

em sala de aula e em suas comunidades, possibilitando a implementação e avaliação 

prática dos conteúdos adquiridos em sala de aula e na troca de experiências entre a 

família, a comunidade e a escola, constituindo-se assim, uma rede de conhecimentos, 

saberes e experiências. 

A principal dificuldade enfrentada no decorrer de 2009 diz respeito à gestão 

e/ou operacinalização do convênio através do Portal de Convênios do Governo Federal 

– SICONV. Aliás, antes mesmo da assinatura do convênio, vários problemas foram 

surgindo como a falta de capacitação por parte da proponente e do INCRA em relação 

ao sistema, não por falta de iniciativas para tal, mas de dificuldade emprestar 

informações e/ou despreparo por parte dos setores governamentais que instituíram o 

sistema sem o devido preparo para orientar seus usuários de forma eficaz e na 

velocidade exigida em sua implementação e operacionalização. Foram várias as 

tentativas frustradas de receber atendimento adequado e respostas condizentes à real 

necessidade, seja por parte da SERPRO como do próprio Ministério. Outra grande 

dificuldade enfrentada diz respeito à lentidão e à inconsistência no portal, ocasionando o 

atraso das operações realizadas e até mesmo impedindo o próprio acesso à página. Essas 

dificuldades têm sido em parte superadas através de algumas alterações que vem sendo 

lentamente introduzidas no Portal; de orientações obtidas junto ao INCRA/Sede e nas 

tentativas de busca de caminhos e soluções próprias por parte dos servidores que 

gerenciam os convênios. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 84

2.3.7.4 Ação 2272 - Gestão e Administração do Programa 

Dados gerais da ação 
 
Tipo da Ação: Atividade 
 
Finalidade: Constituir um centro de custos administrativos dos programas, agregando as 
despesas que não são passíveis de apropriação em ações finalísticas do próprio programa. 
 
Descrição: Essas despesas compreendem: serviços administrativos; pessoal ativo; manutenção e 
uso de frota veicular, própria ou de terceiros por órgãos da União; manutenção e conservação de 
imóveis próprios da União, cedidos ou alugados, utilizados pelos órgãos da União; tecnologia 
da informação, sob a ótica meio, incluindo o apoio ao desenvolvimento de serviços técnicos e 
administrativos; despesas com viagens e locomoção (aquisição de passagens, pagamento de 
diárias e afins); sistemas de informações gerenciais internos; estudos que têm por objetivo 
elaborar, aprimorar ou dar subsídios à formulação de políticas públicas; promoção de eventos 
para discussão, formulação e divulgação de políticas, etc; produção e edição de publicações para 
divulgação e disseminação de informações sobre políticas públicas e demais atividades meio 
necessárias à gestão e administração do programa. 
 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 
Coordenador nacional da ação: Clarice Aparecida dos Santos. 
Unidades executoras: Superintendências Regionais 
 
Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 
Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função 
(a) 

Subfunção 
(b) 

Tipo 
da 

Ação 
(c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade 
de 

Medida 
(e)  

Meta 
prevista   
PO 2009 

(f)  

Meta 
realizada 

(g) 

Meta a 
ser 

realizada 
em 2010 

(h) 

Percentual 
da Meta 
realizada    
(i = g/f) 

21 122 A 3 - 0 0 0 #DIV/0! 
Fonte: 

 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2008 Provisão 
Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % 
(d=c/b) R$(e) % 

(f=e/b) R$ (f) % 
(g=f/b) 

10.000,00   11.727,47   11.727,47 100,00  11.727,47 100,00  11.727,47 100,00 
Fonte:  

 
 

Foram utilizados recursos no acompanhamento e fiscalização do convênio 

da FAPEU, para o ensino de nivel médio. 
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2.3.8  Programa 1427 – Assistência Técnica e Extensão Rural na 

Agricultura 

Dados Gerais do Programa 
 
Tipo de Programa: Finalístico. 
 
Objetivo Geral: Garantir e ampliar a renda agrícola e fortalecer a agricultura familiar. 
 
Objetivos Específicos: Disciplinar, ampliar, organizar e qualificar a prestação dos serviços de 
Ater para os agricultores familiares e empreendedores familiares rurais. 
 
Gerente do programa: Adoniram Sanches Peraci. 
 
Responsável pelo programa no âmbito da UJ: Márcio Rutkoski e Homero Dela Barba. 
 
Indicadores ou parâmetros utilizados para a avaliação do programa: taxa de cobertura de 
ATER à Agricultura Familiar. 
 
Público-alvo (beneficiários): Agricultores familiares, empreendedores familiares rurais 
(conforme previsto na Lei nº. 11.326/06), comunidades tradicionais, beneficiários do Programa 
Nacional de Reforma Agrária e agentes de ATER. 
 
Demonstrativo da Execução Orçamentária por Programa de Governo8 

                                                            
8 Não aplicável à natureza jurídica da UJ. 



 86

Principais Ações do Programa 
 
2.3.8.1 Ação 4470 - Assistência Técnica e Capacitação de 
Assentados 

Dados gerais da ação 
 
Tipo da Ação: Atividade 
 
Finalidade: Prestar assessoria técnica, social e ambiental para as famílias beneficiárias da 
reforma agrária, de forma integral e continuada, desde a implantação do projeto de 
assentamento, tornando-os unidades de produção estruturadas inseridas de forma competitiva no 
processo de produção, voltadas ao mercado, integradas à dinâmica do desenvolvimento 
municipal e regional. Elaborar Plano de Desenvolvimento do Assentamento (PDA) ou Plano de 
Recuperação do Assentamento (PRA). Capacitar os assentados e suas organizações, visando 
possibilitar a apropriação dos conhecimentos e das tecnologias e o desenvolvimento de 
habilidades que potencializem o processo de transição para agricultura de base ecológica, 
considerando sempre as demandas locais e regionais. 
 
Descrição: Assessoramento técnico, social e ambiental aos assentados, desde a implantação do 
projeto de assentamento, de forma a fomentar as práticas sócio-ambientais sustentáveis e os 
espaços e condições de inclusão para os segmentos de gênero, raça e etnia, da seguinte forma: a) 
assessoramento na elaboração e no aperfeiçoamento do plano de desenvolvimento dos 
assentamentos, assim como dos projetos produtivos, sociais e estruturantes dele decorrentes, 
resgatando-se as potencialidades e os valores sócio-culturais das comunidades; b) identificação 
e difusão de informações estratégicas para os assentamentos no campo mercadológico e das 
tecnologias apropriadas; c) definição de modelo de auto-sustentação, de comercialização e de 
exploração agropecuária, extrativista, agroindustrial, organização espacial e infra-estrutura; e d) 
assessoramento na elaboração e acompanhamento de projetos de economia solidária e na 
formação na de redes. 
 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 
Coordenador nacional da ação: Vinícius Ferreira de Araújo 
Unidades executoras: Superintendências Regionais 
 
Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 
Execução Física das ações realizadas pela UJ 
 

Função 
(a) 

Subfunção 
(b) 

Tipo 
da 

Ação 
(c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade 
de 

Medida 
(e)  

Meta 
prevista   
PO 2009 

(f)  

Meta 
realizada 

(g) 

Meta a 
ser 

realizada 
em 2010 

(h) 

Percentual 
da Meta 
realizada    
(i = g/f) 

21 606 A 1 Familia 1.697 5169 5169 304,60 
Fonte: 

 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2008 Provisão 
Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % 
(d=c/b) R$(e) % 

(f=e/b) R$ (f) % 
(g=f/b) 

 1.282.703,00  2.829.779,20  2.829.779,20 100,00 2.829.779,20 100,00 844.364,00 29,84 
Fonte:  
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O objeto do Convênio firmado em 04 de julho de 2008 pela 

Superintendência Regional do INCRA de Santa Catarina com a Cooperativa dos 

Trabalhadores da Reforma Agrária de Santa Catarina – COOPTRASC, SIAFI Nº 

627.837, Processo Nº 54211.000040/2008-61, se constitui na prestação do serviço de 

Assessoria Técnica, Social e Ambiental para 5.169 famílias assentadas em 132 Projetos 

de Assentamento no Estado de Santa Catarina; elaboração de Planos de 

Desenvolvimento de Assentamento – PDAs para 1.000 famílias assentadas e retificação 

dos Planos de Recuperação dos Assentamentos – PRAs para 3.500 famílias, com 

vigência até 03 de janeiro de 2012. Para viabilizar o alcance do objeto, está prevista a 

contratação de 70 técnicos, incluindo profissionais de nível superior e médio nas áreas 

de ciências agrárias, ciências sociais e ciências da saúde. 

No ano de 2009, a equipe que presta o serviço de ATES desenvolveu 

diversas ações visando o estímulo à produção, assistência social e preservação 

ambiental em todas as regiões do estado. No âmbito da assessoria técnica, destacam-se a 

orientação para o aumento da produção de leite, grãos, frangos, hortaliças, leguminosas, 

peixes e mel. A elaboração dos Planos de Desenvolvimento dos Assentamentos (PDAs) 

para 183 famílias recém assentadas em novos Projetos de Assentamento criados e a 

retificação dos Planos de Recuperação dos Assentamentos (PRAs) para 1.013 famílias 

assentadas em Projetos de Assentamento mais antigos têm incorporado toda a discussão 

sobre as cadeias produtivas que devem ser fomentadas nos assentamentos do estado. No 

que tange à assessoria social, o trabalho da equipe de ATES está focado principalmente 

na reforma e/ou construção das habitações em diversos projetos de assentamento no 

estado. As ações de assessoria ambiental estão voltadas para o estímulo à adoção de 

práticas agroecológicas na produção e a participação em conjunto com os assentados 

das oficinas Ambientais realizadas nos projetos de assentamento, principalmente nas 

regiões Oeste, Planalto Central e Planalto Norte, visando a difusão das práticas de 

preservação ambiental. 

Em que pese a abrangência do objeto do Convênio firmado, no período em 

foco foram apontadas pelos servidores do INCRA por meio dos Relatórios da Comissão 

de Acompanhamento e Fiscalização, alguns problemas, dificuldades e deficiências na 

prestação do serviço de ATES para os 132 Projetos de Assentamento contemplados, 

sendo a convenente prontamente notificada para a prestação de esclarecimentos e a 

tomada das devidas providências.   
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O Acórdão Nº 3.047/2009, proferido pelo Plenário do TCU na Sessão de 

09/12/2009, foi determinada, cautelarmente, a suspensão do Convênio em tela. 

O Convênio firmado em 17 de junho de 2008 pela Superintendência 

Regional do INCRA de Santa Catarina com a Associação Estadual de Cooperação 

Agrícola – AESCA, SIAFI Nº 625.531, Processo Nº 54211.000058/2008-62, para a 

prestação do serviço de Articulação, Monitoramento e Avaliação das atividades dos 

Núcleos Operacionais de ATES prevê a contratação de 04 profissionais de formação 

superior para a função de Articuladores dos 70 técnicos contratados para prestarem o 

serviço de Assessoria Técnica, Social e Ambiental à Reforma Agrária – ATES, para 

5.169 famílias assentadas nos Projetos de Assentamento do Estado de Santa Catarina 

implantados ou reconhecidos pelo INCRA.  

Ao longo do ano de 2009, constatou-se por meio dos Relatórios Trimestrais 

de Atividades entregues pela convenente, bem como pelos Relatórios de 

Acompanhamento de Fiscalização entregues pelos servidores do INCRA que, os 

profissionais contratados empreenderam várias atividades em conjunto com os 70 

técnicos contratados através do convênio SIAFI Nº 625.531, Processo Nº 

54211.000058/2008-62, conforme determinado pelo Plano de Trabalho do Convênio. 

No entanto, a Comissão de Acompanhamento e Fiscalização e os Asseguradores, 

entenderam que os Relatórios Trimestrais de Atividades entregues ao INCRA são 

estritamente descritivos das atividades realizadas, mostrando-se insuficientes na 

apresentação de uma análise qualitativa do trabalho realizado no período, conforme 

determinado no Plano de Trabalho. Em razão do exposto acima, foi suspenso o repasse 

de novas parcelas de recursos para a convenente até que seja cumprida a solicitação de 

reelaboração dos Relatórios Trimestrais de acordo com o determinado pelo Plano de Trabalho 

do convênio. 
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2.3.8.2 Ação 2272 - Gestão do Programa 

Dados gerais da ação 
 
Tipo da Ação: Atividade. 
 
Finalidade: Constituir um centro de custos administrativos dos programas, agregando as 
despesas que não são passíveis de apropriação em ações finalísticas do próprio programa. 
 
Descrição: Essas despesas compreendem: serviços administrativos; pessoal ativo; manutenção e 
uso de frota veicular, própria ou de terceiros, por órgãos da União; manutenção e conservação 
de imóveis próprios da União, cedidos ou alugados, utilizados pelos órgãos da União; 
tecnologia da informação, sob a ótica meio, incluindo o apoio ao desenvolvimento de serviços 
técnicos e administrativos; despesas com viagens e locomoção (aquisição de passagens, 
pagamento de diárias e afins); sistemas de informações gerenciais internos; estudos que têm por 
objetivo elaborar, aprimorar ou dar subsídios à formulação de políticas públicas; promoção de 
eventos para discussão, formulação e divulgação de políticas, etc; produção e edição de 
publicações para divulgação e disseminação de informações sobre políticas públicas e demais 
atividades meio necessárias à gestão e administração do programa. 
 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 
Coordenador nacional da ação: Vinícius Ferreira de Araújo 
Unidades executoras: Superintendências Regionais 
 
Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 
Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função 
(a) 

Subfunção 
(b) 

Tipo 
da 

Ação 
(c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade 
de 

Medida 
(e)  

Meta 
prevista   
PO 2009 

(f)  

Meta 
realizada 

(g) 

Meta a 
ser 

realizada 
em 2010 

(h) 

Percentual 
da Meta 
realizada    
(i = g/f) 

21 122 A 1 - 0 0 0 0 
Fonte: 

 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2008 Provisão 
Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % 
(d=c/b) R$(e) % 

(f=e/b) R$ (f) % 
(g=f/b) 

 14.651,00  29.079,51  28.862,26 99,25 28.862,26 99,25 28.862,26 99,25 
Fonte:  
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2.3.9  Programa 0750 – Apoio Administrativo 

Dados Gerais do Programa 

Tipo de Programa: Apoio Administrativo. 

Objetivo Geral: 

Objetivos Específicos: Prover os órgãos da União dos meios administrativos para a 

implementação e gestão de seus programas finalísticos. 

Gerente do programa: Eva Maria de Sousa Sardinha 

Responsável pelo programa no âmbito da UJ: José Henrique Ferreira 

Indicadores ou parâmetros utilizados para a avaliação do programa: Não tem. 

Público-alvo (beneficiários): Não tem. 

 
Demonstrativo da Execução Orçamentária por Programa de Governo9 

                                                            
9 Não aplicável à natureza jurídica da UJ. 
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Principais Ações do Programa 
 
2.3.9.1 Ação 2000 - Administração da Unidade 

Dados gerais da ação 
 
Tipo da Ação: Atividade 
 
Finalidade: Constituir um centro de custos administrativos das unidades orçamentárias da 
União, agregando as despesas que não são passíveis de apropriação em programas ou ações 
finalísticas. 
 
Descrição: A atividade padronizada “Administração da Unidade” substitui as antigas atividades 
2000 - Manutenção de Serviços Administrativos, 2001 - Manutenção de Serviços de 
Transportes, 2002 - Manutenção e Conservação de Bens Imóveis, 2003 - Ações de Informática. 
 

Nesse sentido se constitui na agregação de despesas de natureza administrativa que não 
puderem ser apropriadas em ações finalísticas, nem a um programa finalístico. Essas despesas, 
quando claramente associadas a determinada ação finalística, devem ser apropriadas nesta ação; 
quando não puderem ser apropriadas a uma ação finalística, mas puderem ser apropriadas a um 
programa finalístico, devem ser apropriadas na ação Gestão e Administração do Programa 
(GAP, 2272); quando não puderem ser apropriadas nem a um programa nem a uma ação 
finalística, devem ser apropriadas na ação Administração da Unidade (2000). 

 
Essas despesas compreendem: serviços administrativos; pessoal ativo; manutenção e 

uso de frota veicular, própria ou de terceiros por órgãos da União; manutenção e conservação de 
imóveis próprios da União, cedidos ou alugados, utilizados pelos órgãos da União; tecnologia 
da informação, sob a ótica meio, incluindo o apoio ao desenvolvimento de serviços técnicos e 
administrativos; despesas com viagens e locomoção (aquisição de passagens, pagamento de 
diárias e afins); sistemas de informações gerenciais internos; estudos que têm por objetivo 
elaborar, aprimorar ou dar subsídios à formulação de políticas públicas; promoção de eventos 
para discussão, formulação e divulgação de políticas etc; produção e edição de publicações para 
divulgação e disseminação de informações sobre políticas públicas e demais atividades meio 
necessárias à gestão e administração da unidade. 

 
Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 
Coordenador nacional da ação: Maria do Socorro Freire de Oliveira e Superintendentes 
Regionais. 

Unidades executoras: Superintendências Regionais e INCRA-SEDE 
 
Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 
Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função 
(a) 

Subfunção 
(b) 

Tipo 
da 

Ação 
(c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade 
de 

Medida 
(e)  

Meta 
prevista   
PO 2009 

(f)  

Meta 
realizada 

(g) 

Meta a 
ser 

realizada 
em 2010 

(h) 

Percentual 
da Meta 
realizada    
(i = g/f) 

21 122 A 3 - 0 0 0 #DIV/0! 
Fonte: 
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Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2008 Provisão 
Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % 
(d=c/b) R$(e) % 

(f=e/b) R$ (f) % 
(g=f/b) 

 1.200.000,00  1.621.528,73  1.618.801,81 99,83  1.618.801,81 99,83 1.420.758,34 87,62 
Fonte:  
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2.3.9.2 Ação 2003 - Ações de Informática 

Dados gerais da ação 
Tipo da Ação: 

Finalidade: 

Descrição: 

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

Coordenador nacional da ação: 

Unidades executoras: Superintendências Regionais 

 

Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 
Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função 
(a) 

Subfunção 
(b) 

Tipo da 
Ação 

(c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade de 
Medida (e) 

Meta 
prevista    
PO 2009 

(f)  

Meta 
realizada 

(g) 

Meta a ser 
realizada 
em 2010 

(h) 

Percentual 
da Meta 
realizada     
(i = g/f) 

21 126 A 3 - 0 0 0 #DIV/0! 
Fonte: 
 
Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2008 Provisão 
Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) % (g=f/b)

 0  12.614,22   12.614,22 100,00  12.614,22 100,00  12.614,22 100,00 
Fonte:  
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2.4  Desempenho Operacional 

2.4.1  Programação Orçamentária 

2.4.1.1 Identificação das Unidades Orçamentárias (UO) 

 Não aplicável à natureza Jurídica da UJ. 

2.4.1.2 Programação de Despesas Correntes 

 Não aplicável à natureza Jurídica da UJ. 

2.4.1.3 Programação de Despesas de Capital 

 Não aplicável à natureza Jurídica da UJ. 

2.4.1.4 Quadro Resumo da Programação de Despesas e Reserva de 
Contingência 

 Não aplicável à natureza Jurídica da UJ.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 95

2.4.1.5 Movimentação Orçamentária por Grupo de Despesa  

Despesas Correntes 

Natureza da 
Movimentação de 

Crédito 

UG 
concedente 

ou 
recebedora 

Classificação 
da ação 

1 – Pessoal e 
Encargos 

Sociais 

2 – Juros e 
Encargos da 

Dívida 

3 – Outras 
Despesas 
Correntes 

Concedidos  =0=   =0=  =0=  =0=  =0= 
Interna Recebidos 36.522,88   I2000   =0=  =0=  36.522,88 

Concedidos  =0=   =0=  =0=  =0=  =0= 
Externa Recebidos  =0=   =0=  =0=  =0=  =0= 

Despesas de Capital 

Natureza da 
Movimentação de 

Crédito 

UG 
concedente 

ou 
recebedora 

Classificação 
da ação 

4 - 
Investimentos

5- Inversões 
Financeiras 

6 – Outras 
Despesas de 

Capital 
Concedidos  =0=   =0=  =0=  =0=  =0= 

Interna Recebidos  =0=   =0=  =0=  =0=  =0= 
Concedidos  =0=   =0=  =0=  =0=  =0= 

Externa Recebidos  =0=   =0=  =0=  =0=  =0= 
Fonte:  

 
Movimentação Orçamentária por Grupo de Despesa  

O quarto quadro, denominado Movimentação Orçamentária por Grupo de Despesa, 

compreende o conjunto dos créditos orçamentários concedidos ou recebidos de UG não 

associada à UJ, ou seja, externa à UJ e deve ser preenchido por todas as UJ. Para efeito 

deste demonstrativo conceitua-se como movimentação interna de crédito qualquer 

transferência de créditos entre UO do mesmo Órgão e como movimentação externa de 

crédito a movimentação de créditos entre UO de Órgãos distintos. 

Importante: Não devem ser informadas as movimentações internas entre as UG 

associadas à UJ.  

Comentários sobre os gastos  

Justificativa: Justificou-se a descentralização dos recursos por parte do Ministério do 

Desenvolvimento Agrário/MDA tendo em vista que a Delegacia Regional de Santa 

Catarina, órgão descentralizado do ministério em comento encontra-se instaladas no 

imóvel locado pela Superintendência Regional de Santa Catarina – INCRA/SR(10)SC, 

tendo sido acordado entre as partes que o MDA ressarciria as despesas relativas a 

locação e demais despesas do 11º Andar.  

Lembrando que os recursos em questão foram descentralizados do MDA para o 

INCRA/SEDE/DF – UG/373001 e em seguida provisionados para o INCRA/SR(10)SC, 

tendo então havido a readequação orçamentária de despesas desta UJ.  
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   2.4.2 Execução Orçamentária  

Execução Orçamentária de Créditos Recebidos pela UJ por 
Movimentação 
 

2.4.2.1. Despesas por Modalidade de Contratação  

  Despesa Empenhada Despesa Liquidada 
Modalidade de Contratação  Exercícios 

  2008 2009 2008 2009 
Licitação  6.288.728,94  3.453.320,67  6.288.728,94  3.453.320,67 

Convite  136.921,65           =0=  136.921,65           =0= 

Tomada de Preços  1.124.327,55  498.285,95  1.124.327,55  498.285,95 

Concorrência  2.700.000,00  776.593,47  2.700.000,00  776.593,47 

Pregão   2.327.479,74  2.178.441,25  2.327.479,74  2.178.441,25 

Concurso            =0=           =0=            =0=           =0= 

Consulta            =0=           =0=            =0=           =0= 

Contratações Diretas  838.267,82  1.102.770,61  838.267,82  1.102.770,61 

Dispensa  594.160,64  805.403,68  594.160,64  805.403,68 

Inexigibilidade  244.107,18 297.366,93   244.107,18 297.366,93  

Regime de Execução Especial  143.321,14  113.868,73  143.321,14  113.868,73 

Suprimento de Fundos  143.321,14  113.868,73  143.321,14  113.868,73 

Pagamento de Pessoal  347.234,05  522.742,32  347.234,05  522.742,32 

Pagamento em Folha         =0=         =0=          =0=         =0=  

Diárias  347.234,05  522.742,32  347.234,05  522.742,32 

Outros 12.508.926,59 10.049.413,08 12.508.926,59 10.049.413,08
Fonte: 

 
 

 



 97 

2.4.2.2. Despesas Correntes por Grupo e Elemento de Despesa 
 

Despesa Empenhada Despesa Liquidada RP não processados Valores Pagos 
Exercícios 

Grupos de Despesa 2008 2009 2008 2009 2008 2009 2008 2009 
1 – Despesas de Pessoal Σ Σ Σ Σ Σ Σ Σ Σ 

1º elemento de despesa =0= =0= =0= =0= =0= =0= =0= =0= 

2º elemento de despesa 6.093,03 7.437.13 6.093,03 7.437.13 =0= =0= 6.093,03 7.437.13 

3º elemento de despesa =0= =0= =0= =0= =0= =0= =0= =0= 

Demais elementos do grupo =0= =0= =0= =0= =0= =0= =0= =0= 

2 – Juros e Encargos da Dívida Σ Σ Σ Σ Σ Σ Σ Σ 

1º elemento de despesa =0= =0= =0= =0= =0= =0= =0= =0= 

2º elemento de despesa =0= =0= =0= =0= =0= =0= =0= =0= 

3º elemento de despesa =0= =0= =0= =0= =0= =0= =0= =0= 

Demais elementos do grupo =0= =0= =0= =0= =0= =0= =0= =0= 

3- Outras Despesas Correntes Σ Σ Σ Σ Σ Σ Σ Σ 

1º elemento de despesa 4.895.119,75 3.029.779,20 4.895.119,75 3.029.779,20 2.718.994,57 2.185.415,20 2.176.125,18 844.364,00 

2º elemento de despesa 3.605.612,84 3.963.479,07 3.605.612,84 3.963.479,079 817.813,08 876.955,12 2.787.799,76 3.086.523,95

3º elemento de despesa 28.961,11 64.336,22 28.961,11 =0= 4.859,76 5.000,00 24.101,35 59.336,22 

Demais elementos do grupo =0= =0= =0= =0= =0= =0= =0= =0= 

Fonte: 
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2.4.2.3. Despesas Capital por Grupo e Elemento de Despesa  
Despesa Empenhada Despesa Liquidada RP não processados Valores Pagos 

Exercícios Grupos de 
Despesa 2008 2009 2008 2009 2008 2009 2008 2009 

4 - Investimentos Σ Σ Σ Σ Σ Σ Σ Σ 
1º elemento de 
despesa 

=0= =0= =0= =0= =0= =0= =0= =0= 

2º elemento de 
despesa 

 
1.022.196,92 

 
2.627.078,30 

 
1.022.196,92

 
2.627.078,30 

=0=  
1.756.671,51

 
1.022.196,92

 
870.406,79 

3º elemento de 
despesa 4.025.580,57 1.168.643,97 4.025.580,57 1.168.643,97 

 
3.279.297,15

 
1.053.013,10

 
746.283,42 

 
115.630,87 

Demais elementos 
do grupo 

=0= =0= =0= =0= =0= =0= =0= =0= 

5 - Inversões 
Financeiras Σ Σ Σ Σ Σ Σ Σ Σ 

1º elemento de 
despesa 

=0= =0= =0= =0= =0= =0= =0= =0= 

2º elemento de 
despesa 

=0= =0= =0= =0= =0= =0= =0= =0= 

3º elemento de 
despesa 6.542.914,32 4.381.361.52 6.542.914,32 4.381.361.52 

 
527.800,00 

 
=0= 

 
6.015.114,32

 
4.381.361,52

Demais elementos 
do grupo 

 
=0= 

 
=0= 

 
=0= 

 
=0= 

 
=0= 

 
=0= 

 
=0= 

 
=0= 

6 - Amortização 
da Dívida Σ Σ Σ Σ Σ Σ Σ Σ 

1º elemento de 
despesa 

=0= =0= =0= =0= =0= =0= =0= =0= 

2º elemento de 
despesa 

=0= =0= =0= =0= =0= =0= =0= =0= 

3º elemento de 
despesa 

=0= =0= =0= =0= =0= =0= =0= =0= 

Demais 
elementos do 
grupo 

 
=0= 

 
=0= 

 
=0= 

 
=0= 

 
=0= 

 
=0= 

 
=0= 

 
=0= 

Fonte: 
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Alterações significativas ocorridas no exercício: Destacamos que no tocante a esta UJ 

– 373070  houve alterações significativas nas despesas contratuais de licenciamento 

ambiental e levantamento topográfico onde houve cortes na Programação Orçamentária 

do exercício/2009. 

Também nas contratações a dificuldade é o de que geralmente os recursos 

para investimentos são liberados pelo Governo Federal nos finais dos exercícios 

financeiros o que de certa forma dificulta, atropela e/ou torna impossível os processos 

licitatórios para as contratações. 

 

Contigenciamento no exercício: Os efeitos na gestão orçamentária provocados pelo 

contingenciamento de créditos orçamentários e despesas financeiras ocorridos no 

exercício, é o que citamos no item anterior, houve cortes nas contratações de 

licenciamento ambiental e levantamento topográfico. 

Nas liberações de recursos contigenciados, que são liberados 

tempestivamente,  ou seja,  após reprogramações, a liberação tardia afeta como 

dissemos os processos de contratações. 

   

Eventos negativos/positivos que prejudicaram/facilitaram a execução 

orçamentária: Nos eventos internos e/ou externos que prejudicaram/facilitaram a 

execução orçamentária da UJ, repete-se as afirmativas anteriores, tendo como exemplo, 

problemas de pessoal, licitações, licenciamento ambiental, tempestividade na liberação 

de recursos, etc. 

A permanência dos efeitos provocados por esses eventos, afeta a 

programação de despesas do exercício/2009, que são empurradas e conseqüentemente 

reprogramadas para o exercício seguinte. 

Nesta UJ a execução orçamentária dos recursos que são descentralizados 

acreditamos sempre foi a contento, ou seja o INCRA/SC sempre buscou aplicar os 

recursos enviados pelo Instituto cumprindo a nossa função de atender as famílias 

assentada de SC. 
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2.4.3. Evolução de Gastos Gerais 
 

ANOS DESCRIÇÃO 
2007 2008 2009 

1. PASSAGENS 108.568,43 152.668,18 155.337,39 

2. DIÁRIAS E RESSARCIMENTO DE DESPESAS EM VIAGENS 346.131,51 347.234,05 522.742,32 

3. SERVIÇOS TERCEIRIZADOS 509.516,45 533.539,43 600.049,02 

3.1. Publicidade 4.917,00 9.701,00 20.235,78 

3.2. Vigilância, Limpeza e Conservação 184.620,53 188.705,20 196.609,20 

3.3. Tecnologia da informação =0= =0= =0= 

3.4. Outras Terceirizações 319.978,92 335.133,23 382.904,04 

4. CARTÃO DE PAGAMENTO DO GOVERNO FEDERAL =0= =0= 113.868,73 

5. SUPRIMENTO DE FUNDOS 157.303,51 143.321,14 =0= 

TOTAIS 1.121.519,90 1.176.762,80 1.391.997,46 

Fonte:  
 

 
Comentários sobre os gastos   
a) Gastos com Diárias 

 
Justifica-se o aumento considerado no elemento de despesa – 

33901414/Diárias, visto que com a edição do Decreto nº 6.907/2009, de 21 de julho de 

2009, houve reajuste de aproximadamente 100% no valor das diárias unitário dos 

servidores da União. 

 
b) Cartão de Pagamento  
 

È bom lembrar que com a implantação do Cartão Coorporativo pela regional 

no exercício/2009 houve diminuição significativa nos gastos com Suprimento de 

Fundos conforme demonstrado no quadro acima citado.   

 

 

 

 

 

 

 

2.4.4 Indicadores de Desempenho 
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Este item será apresentado no item 16, pois o INCRA tem um conjunto 
de indicadores elaborados em parceria com o TCU. 
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3.  Informações sobre a composição de Recursos Humanos 
  

3.1 Composição dos Recursos Humanos 
 

3.1.1 Composição do Quadro de Recursos Humanos 
Composição do Quadro de Recursos Humanos 

Situação apurada em 31/12/2009 
Regime do Ocupante do 

Cargo Lotação Efetiva Lotação Autorizada Lotação Ideal 
Estatutários Σ Σ Σ 
Próprios 99 107 125 
Requisitados N/A N/A N/A 
Celetistas N/A N/A N/A 
Cargos de livre provimento Σ Σ Σ 
Estatutários N/A N/A N/A 
Não Estatutários 4 4 4 
Terceirizados 26 26 - 

Total 129 137 129 
Fonte: 
 

 

 

 
Composição do Quadro de Recursos Humanos 

Situação apurada em 31/12/2009 

Regime do Ocupante do Cargo Lotação Efetiva Lotação Autorizada Lotação Ideal 

Estatutários Σ Σ Σ 

Próprios 99 107 125 

Requisitados N/A N/A N/A 

Celetistas N/A N/A N/A 

Cargos de livre provimento Σ Σ Σ 

Estatutários N/A N/A N/A 

Não Estatutários 4 4 4 

Terceirizados 26 26 - 

Total 129 137 129 
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3.1.2 Composição e custos de Recursos Humanos 
 

Composição e custos de Recursos Humanos nos exercícios de 2007, 2008 e 2009 

Tipologia Qtd. 
Vencimentos e 
vantagens fixas Retribuições Gratificações Adicionais Indenizações 

Estatutários (inclusive os cedidos, com ônus) 
2007  106  1.713.650,95  259.371,70  3.532.196,92 211.497,11   1.029,52 
2008  109 2.576.721,49  245.200,33  3.845.198,07  336.129,18   7.072,00 
2009  107 3.841.031,05   216.834,03  2.449.024,04 474.776,65   2.931,75 

Celetistas (inclusive os cedidos, com ônus) 
2007  N/A  N/A  N/A  N/A  N/A  N/A 
2008  N/A  N/A  N/A  N/A  N/A  N/A 
2009  N/A  N/A  N/A  N/A  N/A  N/A 

Cargo de Provimento em Comissão ou de Natureza Especial (sem vínculo) 
2007  3  N/A  68.864,48  N/A  N/A  N/A 
2008 4   N/A  100.068,57  N/A  N/A  N/A 
2009 4   N/A  110.914,89  N/A  N/A  N/A 

Requisitados com ônus para a UJ 
2007  N/A  N/A  N/A  N/A  N/A  N/A 
2008  N/A  N/A  N/A  N/A  N/A  N/A 
2009  N/A  N/A  N/A  N/A  N/A  N/A 

Requisitados sem ônus para a UJ 
2007  N/A  N/A  N/A  N/A  N/A  N/A 
2008  N/A  N/A  N/A  N/A  N/A  N/A 
2009  N/A  N/A  N/A  N/A  N/A  N/A 
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QUADRO TERCEIRIZADO 
Atividades 

Conservação e Vigilância Apoio Administrativo de Área-fim Estagiários 
Finalidade Qtd. Custo Qtd. Custo Qtd. Custo Qtd. Custo 

2007  06 184.620,53  20   303.232,37  N/A  N/A 07  25.242,33 
2008  06  188.705,20 20   316.060,09  N/A  N/A 06  25.808,93 
2009  06  196.609,20 20 362.324,02   N/A  N/A 07 35.900,22 

 

. 
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 3.2 Informações sobre os contratos de terceirização de mão-de-obra 

Nível de Escolaridade 
Quantidade Vigência do 

Contrato Médio Superior 
Nat. Contrato 

Empresa 
contratada Início Fim AT EF AT EF Sit. 

33903701 SC/9.000/2005 

ILHA SERVICE 
SERV. DE 

INFORMÁTICA 
LTDA 

07/11/2005 06/11/2010 2 2 N/A N/A 

 
 
N/A 
 

33903703 SC/4.000/2008 

EMBRASP-
BRASILEIRA DE 

SEGURANÇA 
PATRIMONIAL 

LTDA  

01/07/2008 30/06/2013 1 1 N/A N/A 

 
 
 
N/A 
 

33903702 
33903705 SC/30.000/2005

ORBENK – 
ADMINISTRAÇÃO 

E SERVIÇOS 
LTDA 

01/06/2005 31/05/2010 5 5 N/A N/A 

 
 
N/A 
 

33903701 SC/5.000/2007 

ORBENK – 
ADMINISTRAÇÃO 

E SERVIÇOS 
LTDA  

21/01/2008 20/01/2012 1 1 N/A N/A 

 
 
N/A 
 

33903701 SC/6.000/2007 

PLANSUL – 
PLANEJAMENTO 
E CONSULTORIA 

LTDA 

21/01/2008 20/01/2012 15 15 N/A N/A 

 
 
N/A 
 

33903701 SC/6.000/2006 
ACTIVE 

ENGENHARIA 
LTDA 

23/10/2006 22/10/2011 1 1 N/A N/A 

 
 
N/A 
 

33903701 SC/4.000/2007 

LIDERANÇA 
LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO 
LTDA  

21/01/2008 20/01/2012 1 1 N/A N/A 

 
 
N/A 
 

Observação: 

Fonte: 
 

Contratos de Terceirização de área-fim 

O Quadro abaixo descrimina os contratos de terceirização de mão-de-obra para 

contratação de pessoal de Área-fim, sendo composto de uma única estrutura de informação, que se 

descreve a seguir.     
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Demonstrativo dos contratos de terceirização de Área-fim no exercício de 2009 

Nível de Escolaridade Vigência do Contrato

Médio Superior 
Nat. Contrato 

Empresa 
contratada 

(CNPJ) 
Início Fim AT EF AT EF 

Sit. 

 N/A  N/A  N/A  N/A  N/A  N/A  N/A  N/A  N/A  N/A
Observação: 

Esta UJ não contrata terceirizados para atividades de Área-fim. 
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3.3 Indicadores gerenciais sobre recursos humanos instituídos pela 
unidade, informando se não os possuir 
 

Informação sobre indicadores gerenciais 

 

A Superintendência Regional de Santa Catarina/INCRA/SR(10)SC não mantêm os 

indicadores enumerados no Item em comento. 

É bom lembrar que o acompanhamento de Recursos Humanos deste Instituto é 

centralizado no INCRA/SEDE/DHA – Brasília/SC, cabendo a Coordenação-Geral de 

Desenvolvimento Humano (DAH), propor, implementar e avaliar a política de desenvolvimento 

de recursos humanos deste Instituto. 
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3.4  Análise crítica sobre a situação dos recursos humanos 
 

• Adequação quantitativa e qualitativa dos quadros à missão organizacional. 

 
a) Adequação dos quantitativos de área-meio em relação à área-fim 
 

Nesta UJ principalmente no tocante a nossa Unidade Avançada de SC, sita em 

Chapecó/SC, não é adequado o quantitativo de servidores para as atividades de campo, tendo sido 

deslocados para a atividade fim vários servidores com função administrativa, fato que ocorreu ainda 

nos anos 90. Tendo sido uma política de governo que criou na época  funções comissionadas 

incentivando servidores, ainda que administrativos (técnicos de contabilidade, assistentes de 

administração, motoristas etc.) a prestarem assistência aos Projetos de Assentamento deste Instituto.  

O fato se repete em menor escala na sede da regional, havendo, no entanto, também 

vários servidores da atividade meio trabalhando nos Projetos de Assentamento, o que leva a 

necessidade de contratação de terceirizados para as atividades auxiliares da área maio. 

 
 b) Desempenho funcional dos servidores 
 

Acreditamos que o desempenho funcional dos nossos servidores é a contento, pois a 

regional é modelo a nível institucional, tendo destaque no atendimento as famílias assentadas pelo 

Instituto. 

A agricultura familiar de SC é considerada uma das melhores da União, e com a 

assistência técnica fornecida pelo INCRA/SC no mesmo patamar estão se inserindo os agricultores 

assentados.  

 
  
c) Restrições estruturais institucionais do INCRA 
 

Ausência de um Sistema de Informações Gerencias Corporativo, impactando na 

dificuldade aos resultados quantitativos e qualitativos das ações realizadas, bem como na 

apresentação dos indicadores necessários à gestão. 

O efetivo de servidores, em relação às metas ações e recursos, não têm apresentado 

crescimento proporcional ao longo dos anos, mesmo considerando a realização dos concursos 

públicos nos anos de 2004 e 2005, que, ainda assim, não repôs a força de trabalho aposentada da 
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Instituição. Ressaltando que é grande o número de servidores de nível superior que pediram 

demissão e/ou vacância para outros órgãos federais nos últimos exercícios. O fato que leva a evasão 

de servidores deste Instituto é decorrente da falta de isonomia salarial pelo governo federal, tendo 

este Instituto uma das mais baixas faixas salariais entre os ministérios do executivo. 

 
d) Necessidade de ampliação do Quadro de recursos humanos 
 
  Conforme citado no – Item 3.1.1 – Composição do Quadro de Recursos Humanos – a 

lotação ideal desta UJ seria de 129 servidores, próprios e estatutários, para tanto, será necessário a 

contratação de 26 servidores assim distribuídos: 

 

b.1) Divisão de Administração - SR(10)A 

Necessário a contratação de 4 servidores: 2 Contadores e 2 Técnicos em Administração. 

 

b.2) Divisão de Ordenamento da estrutura Fundiária – SR(10)F 

Necessário a contratação de 9 servidores: 3 Engenheiros Agrimensores, 4 Técnicos em 

Agrimensura, 1 Analista de Administração e 1 Técnico em Administração. 

 

b.3) Divisão de Obtenção de Terras– SR(10)T 

Necessário a contratação de 2 servidores: 1 Engenheiro Florestal e 1 Técnico em Administração. 

 

b.4) Divisão de Desenvolvimento de Projetos de Assentamento – SR(10)D e INCRA/UA/SC 

Necessário a contratação de 6 servidores: 4 Analistas da Reforma Agrária – 1 para SR(10)D e 3 

p/UA/SC – e 2 Engenheiros Civis. 

 

b.5) Gabinete da SR(10) 

Necessário a contratação de 5 servidores: 1 Analista de Administração e 4 Técnicos em 

Administração, que serão distribuídos nas atividades meio da Superintendência Regional e Unidade 

Avançada de SC, de acordo com estudos a serem feitos no exercício/2010.  

       
e) Necessidade de renovação do quadro de pessoal 
 

Nem seria preciso afirmar que é premente a necessidade de renovação do quadro de 

pessoal, nos termos acima citado, visto que, antes de 2004 passou-se mais de uma década sem 

contratação de servidores para este Instituto. 
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Lembrando que nos últimos exercícios foi grande o números de servidores que se 

aposentaram, e atualmente olhando a idade de boa parte  dos servidores desta regional, verifica-se 

que haverá grande demanda de aposentadorias na seqüência, fato que já foi objeto de debates, não 

só na regional, mas também a nível institucional.  

 
f) Planos de capacitação  

 

O plano de capacitação é também coordenado pelo nosso órgão central, pela 

Coordenação-Geral de Recursos Humanos/DAH, a quem cabe gerenciar os eventos nacionais e 

regionais, tendo havido no decorrer dos últimos exercícios vários treinamentos a nível nacional 

principalmente para servidores da área fim.  

 

g) Planos demissionais 

 

Não ocorreram planos demissionais neste Instituto nos últimos anos. 

 

h) Impactos da Terceirização  

 

Pelos motivos que citamos de falta de mão-de-obra na regional, principalmente nas 

atividades da área meio, é necessário que a regional contrate digitadores, atendentes e secretariado 

para suprir as necessidades das diversas divisões, ou seja, a falta dos terceirizados poderia até 

mesmo trancar o desenvolvimento das atividades da Autarquia. 

Havendo a contratação e conseqüente renovação do Quadro de Pessoal desta UJ, a 

regional poderia extinguir os contratos de mão-obra terceirizada ora existentes, deixando apenas os 

contratos de vigilância, copa e limpeza. 

 

i) Política remuneratória da UJ 

 

Nem seria preciso comentar que não existe isonomia salarial entre os poderes da União, 

e que o fato se repete no executivo onde existem grande disparidades salariais, fato que conforme 

comentamos levou nos últimos exercícios que servidores recém contratados pedissem vacância 

(passaram em concurso em outros ministérios) e/ou pedissem demissão, buscando melhor 

remuneração. 
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A questão remuneratória da UJ, acreditamos não ser de nossa alçada, devendo ser 

motivo de debate a nível ministerial, lembrando, no entanto, que nos últimos anos ocorreu uma 

melhoria salarial na Instituição. 

A melhoria salarial na Instituição deu-se com o aumento do piso e com a criação de 

gratificações de atividade executiva que incentiva a permanência de servidores na ativa, lembrando 

que os servidores aposentados não recebem o valor total das gratificações em comento. 

  

Criação do Plano de Carreira: 

Neste item cabe destacar a Lei nº 11.090, de 7 de janeiro de 2005, de criação do Plano 

de Carreira dos Cargos de Reforma e Desenvolvimento Agrário do Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária - INCRA e a criação da Gratificação de Desempenho de Atividade 

de Reforma Agrária - GDARA; altera as Leis nºs 10.550, de 13 de novembro de 2002, e 10.484, de 

3 de julho de 2002; reestrutura os cargos efetivos de Agente de Inspeção Sanitária e Industrial de 

Produtos de Origem Animal e de Agente de Atividades Agropecuárias do Quadro de Pessoal do 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e reajusta as parcelas remuneratórias que lhe 

são devidas; institui a Gratificação Específica de Publicação e Divulgação da Imprensa Nacional – 

GEPDIN. 

 

j) Passivo trabalhista 

   

Este assunto é a cargo da nossa Coordenação-Geral de Recursos Humanos – 

INCRA/DAH, que centraliza os trabalhos desde o governo anterior. 

 

k) Substituição de terceirizados 

   

Reforçamos nossa afirmação que devido à adequação de servidores administrativos 

deslocados para atividades de campo, que foi uma política de governo nos anos 90, não seria 

possível substituir e/ou extinguir os contratos de terceirizados sob pena de paralisar as atividades 

institucionais. 

Finalizando reforçamos que somente com a contratação de novos servidores é que se 

poderia estabelecer um cronograma adotando medida de contenção de terceirização no INCRA/SC.  
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4. Reconhecimento de passivos por insuficiência de créditos ou 

recursos 
MOVIMENTO DA CONTA CONTÁBIL 2.1.2.1.1.11.00  

UG 
CREDOR 

(CNPJ/CPF) SALDO INICIAL 
MOVIMENTO 

DEVEDOR 
MOVIMENTO 

CREDOR SALDO FINAL 
 373070 N/A N/A N/A N/A N/A 
373071 N/A N/A N/A N/A N/A 
TOTAL           

Fonte: 
 

  Não se aplica na UJ. 

 

Reconhecimento de Passivos por Insuficiência de Créditos ou Recursos - Exercício 2009 

MOVIMENTO DA CONTA CONTÁBIL 2.1.2.1.1.11.00  

UG Credor 
(CNPJ/CPF)  Saldo Inicial Movimento 

Devedor 
Movimento 

Credor SALDO FINAL 

 373070  N/A  N/A  N/A  N/A  N/A 
373071   N/A  N/A  N/A  N/A  N/A 
TOTAL           

 

  Não Houve Ocorrência no período em questão. 
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5. Inscrições em Restos a Pagar no Exercício e os saldos de Restos a 
Pagar de Exercícios Anteriores 

 
Restos a Pagar Processados 

Ano de Inscrição Inscritos Cancelados Pagos A Pagar 
2008 =0= =0= =0= =0= 
2007 =0= =0= =0= =0= 

...         
Restos a Pagar não Processados 

Ano de Inscrição Inscritos Cancelados Pagos A Pagar 
2008  7.348.764,56  873.573,53  3.812.658,26  2.662.532,77 
2007  2.503.178,98  517.638,09  1.985.540,89  =0= 

...         

Observações:  
Fonte: 
 

Pagamento de Restos a Pagar 

O Quadro abaixo contempla os valores acumulados no exercício de 2009 referentes ao 

pagamento de Restos a Pagar, estando divido em duas partes, Restos a Pagar Processados e Restos a 

Pagar não Processados, que contêm a mesma estrutura de informação, que se descreve a seguir. 

 Pagamento de Restos a Pagar - Exercício de 2009 

Restos a Pagar Processados 
Ano de Inscrição Inscritos Cancelados Pagos A Pagar 

2008 =0= =0= =0= =0= 
2007 =0= =0= =0= =0= 

... =0= =0= =0= =0= 
Restos a Pagar não Processados 

Ano de Inscrição Inscritos Cancelados Pagos A Pagar 
2008  7.348.764,56  873.573,53  3.812.658,26  2.662.532,77 
2007 =0= =0= =0= =0= 

... =0= =0= =0= =0= 
Observações: 
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a) Análise Crítica 

 

O INCRA/SR(10)SC, nos últimos exercícios, sempre buscou a quitação integral e/ou 

cancelou os saldos de Restos a Pagar de exercícios anteriores não quitados no exercício 

subseqüente. 

Dos valores inscritos no exercício/2008, infelizmente não foi pago o valor de R$ 

2.662.532,77 relativos a recursos empenhados para execução da edificação da Sede desta 

Superintendência Regional – Nota de Empenho – 2008NE900774, cujo pagamento não foi 

realizado em virtude de problemas havidos no decorrer da implantação do empreendimento. 

    

b) Razões de permanência de RP Não Processados do exercício financeiro/2008  

 

Conforme afirmamos acima, permaneceu inscrito no final do exercício/2009, saldo de 

Restos a Pagar/2008, relativo a recursos orçamentários destinados a construção do edifício sede da 

Superintendência Regional de Santa Catarina, que se encontra em execução no município de São 

José/SC. 

A permanência da inscrição foi prorrogada com base no Decreto nº 7.057/2009, de 29 de 

dezembro de 2009. 

Não existe registro de valores prorrogados sem cumprimento da legislação vigente.  

 

c) Evento Negativo que prejudicou a gestão de RP 

 

O evento negativo de execução de Restos a Pagar nesta regional, conforme já afirmado 

foi o fato de ocorrerem problemas na implantação da obra do futura edifício sede desta regional, 

fato que atrasou os pagamentos previstos para o exercício/2009, obrigando esta SR(10)SC a 

solicitar ao INCRA/SEDE/BSB/DF a autorizar a reprogramação de recursos no montante de R$ 

2.662.532,77 (Dois milhões, seiscentos e sessenta e dois mil, quinhentos e trinta e dois reais e 

setenta e sete centavos). 

Os eventos positivos são de que esta regional a mais de uma década não transfere 

obrigações de restos a pagar para exercícios subseqüentes. 
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6. Informações sobre transferências (recebidas e realizadas) no Exercício 
Quadro de Detalhamento de Transferências 

Concedente(s) 

UG / CNPJ Denominação 

    

    

Vigência 

Tipo Identificação Convenente
Valor 
Pactuado 

Contrapartida 
Pactuada 

Repasse total até o 
exercício 

Repasse no 
exercício Início Fim Sit. 

 N/A  N/A  N/A  N/A  N/A  N/A  N/A  N/A  N/A  N/A

 N/A  N/A  N/A  N/A  N/A  N/A  N/A  N/A  N/A  N/A

 N/A  N/A  N/A  N/A  N/A  N/A  N/A  N/A  N/A  N/A

 N/A  N/A  N/A  N/A  N/A  N/A  N/A  N/A  N/A  N/A

Fonte: 

OBS.: O INCRA/SR(10)SC não recebeu transferências e/ou efetivou contratos de Convênios, Contratos de Repasses ou outros no 
exercício/2009.  
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 Quadro de Detalhamento de Transferências 
 

O Quadro abaixo contempla os valores das transferências vigentes no exercício de 2009. A UJ deverá informar, por concedente, o 

conjunto de transferências vigentes no exercício, apresentando o tipo da transferência, a identificação do convenente, os valores e contrapartidas 

pactuadas, os repasses efetuados no e até o exercício, desde o início da vigência da transferência, as datas de início e fim de vigência, 

considerados todos os termos aditivos, e a situação da transferência registrada no Sistema SIAFI. Após o preenchimento deste Quadro o gestor 

deverá proceder a uma análise crítica sobre a gestão das transferências vigentes no exercício.  

 
 

Quadro de Detalhamento de Transferências 
Concedente(s)  

UG / CNPJ 

373070 SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE SANTA CATARINA – INCRA/SR(10)SC 
... ... 

Vigência 
Tipo Identificaçã

o Convenente Valor 
Pactuado 

Contrapar
tida 

Pactuada 

Repasse total 
até o exercício 

Repasse no 
exercício Início Fim 

Sit. 

1 535.028 
Gov. do Estado de SC 

82.951.229/0001-76 
1.698.000,00 340.000,00 

 

1.698.000,00 

 

=0= 21/12/2005 30/06/2010 0 

1 

577.411 

 

FAPEU e Extensão 
Univ. 

83.476.911/0001-17 

 

472.000,00 

 

112.000,00 

 

360.000,00 

 

60.000,00 

 

21/12/2006 

 

31/07/2009
5 
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1 

577.416 

 

FAPEU e Extensão 
Univ. 

83.476.911/0001-17 

 

 

619.523,26 

 

 

103.253,88 

 

 

516.269,38 

 

 

101.544,38 

 

 

22/12/2006 

30/06/2009

 

 

5 

1 596.423 

Pref. Mun. Rio dos 
Cedros/SC 

83.102.806.0001-18 

 

 

16.653,80 

 

 

515,07 

 

 

16.138,73 

 

=0= 

 

 

04/12/2007 

02/08/2008 5 

1 

596.590 

 

Pref.Mun. de Calmon 

95.949.806/0001-37 

 

 

148.871,18 

 

 

4.466,14 

 

 

144.405,04 

 

=0= 

 

 

10/12/2007 

09/08/2008 6 

1 625.531 

Assoc. Estad. Coop. 
Agrícola - AESCA 

02.206.147/0001-68 

 

 

940.051,59 

 

 

9.400,51 

 

 

405.106,94 

262.772,07 

 

17/06/2008 

 

16/06/2011

 

0 

1 626.390 

Pref. Municipal A. 
Luz/SC 

83.009.886/0001-61 

 

 

436.851,40 

 

 

13.105,54 

 

 

423.745,86 

 

=0= 

 

 

27/06/2008 

 

 

15/06/2009

5 

1 627.000 

Pref. Municipal de P. 
Maia/SC 

95.993.085/0001-62 

 

 

317.139,24 

 

 

9.514,18 

 

 

=0= 

 

307.625,06 

 

 

01/07/2008 

 

 

15/04/2009

5 
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1 627.837 
COOPTRASC 

02.145.432/0001-16 

 

 

9.154.727,43 

 

 

91.547,27 

 

 

3.493.627,79 

 

 

1.495.091,00

 

 

04/07/2008 

 

 

03/01/2012

 

 

0 

1 701108 
COOPTRASC 

02.145.432/0001-16 

 

 

499.776,00 

 

 

6.240,00 

 

 

499.776,00 

 

499.776,00 

 

 

06/05/2009 

 

05/01/2010
0 

1 

 

700372 

FAPEU/Fundação de 
Amparo a Pesquisa E. 

Universitária. 

83.476.911/0001-17 

 

600.000,00 

 

6.100,00 

 

200.000,00 

 

200.000,00 

 

30/01/2009 29/12/2011 0 

1 

 

704170 

Prefeitura Municipal 
de Passos Maia/SC 

95.993.085/0001-62 

 

151.985,01 

 

4.559,55 

 

147.425,46 147.425,46 

 

24/07/2009 23/12/2009 0 

1 703731 
SEBRAE/SC 

82.515.859/000106 
133.920,00 26.784,00 107.136,00 107.136,00 10/08/2009 09/04/2010 0 

1 718652 

Prefeitura Municipal 
de Anchieta/SC 

27.142.694/000158 

135.296,94 1.352,97 133.943,97 133.943,97 11/12/2009 10/06/2010 0 



 119 

1 708981 

Prefeitura Municipal 
de Água Doce/SC 

82.939.398/000190 

152.000,00 1.520,00 150.480,00 150.480,00 01/12/2009 2/810/2010 0 
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Análise Crítica 

 

A análise crítica sobre a situação da gestão das transferências vigentes no 

exercício e seus efeitos no médio e longo prazo é obrigatória e aplicável a todas as UJ.  

Nesse contexto e sem prejuízo de outras abordagens que a UJ considere 

adequado informar, interessa que a UJ informe sobre: 

• Medidas adotadas para sanear as transferências em situação de tipo 2 - 

inadimplentes; 

• Situação das transferências efetuadas no exercício frente o disposto no artigo 

35, do decreto 93.872/86 e do art. 12, § l º, do decreto 6.752/2009, com a redação dada 

pelo decreto 6.993/2009, ou legislação que o altere. 

 

a) Medidas adotadas para sanear transferências que estavam em situação de 

inadimplência: 

a.1) Tendo em vista o não cumprimento do objeto do Convênio nº 596.590 firmado com 

a Prefeitura de Calmon/SC, após trabalhos de Comissão de Tomada de Contas 

Especial/TCE, foi levada a responsabilidade o Ex-Prefeito de Calmon-SC – Sr. João 

Batista de Geroni, tendo sido efetivado o registro no Sistema SIAFI2009 – através da 

2009NL000139 de 29 de outubro de 2009.  

a.2) Lembramos que houve também a abertura de mais 03 Processos de Tomadas de 

Contas/TCE nesta regional para apurar a responsabilidade pela não execução total do 

objetos dos Convênios nºs.  596.423/Prefeitura de Rio dos Cedros/SC,  

596.920/Prefeitura Municipal de Caçador/SC e 598.697/Prefeitura Municipal de Matos 

Costa/SC, cuja vigência encerrou-se no final do exercício/2008, sendo que, após 

abertura dos trabalhos das comissões de TCE já no exercício/2009, com a notificação 

dos responsáveis, as prefeituras municipais concluíram os objetos de convênio e houve 

a Aprovação por conta desta regional, ou seja, tomadas as providências de cobrança 

houve a regularidade. 

 

b) Situação das transferências efetuadas no exercício frente o disposto no artigo 35, 

do Decreto nº 93.872/86 e suas alterações 

   A situação das transferências efetuadas pelo INCRA/SR(10)SC 

atendem ao disposto na legislação em comento.  
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7. Previdência Complementar Patrocinada 

Não Aplicável à Natureza Jurídica da UJ. 
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8. Fluxo financeiro de projetos ou programas 
financiados com recursos externos 

 

Não Aplicável à Natureza Jurídica da UJ. 
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  9. Renúncias tributárias 
 

 Não Aplicável à Natureza Jurídica da UJ. 
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10. Operações de fundos 
 

 Não Aplicável à Natureza Jurídica da UJ. 
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11  A.   Recomendações do Órgão ou da Unidade de 
Controle Interno 

Orientações para elaboração 
Para cada recomendação efetuada pelo Órgão ou Unidade de Controle Interno 
informar: 
1. Número de relatório 
2. Descrição da Recomendação 
3. Setor responsável pela implementação 
4. Providências adotadas (ou justificativas para o caso de não cumprimento) 
  

No decorrer do exercício/2009 estiveram em trabalhos de auditagem 
servidores da Controladoria-Regional da União em SC – CGU-R/SC, os quais 
apresentaram as Solicitações de Auditoria que a seguir apresentaremos, nos 
termos recomendados pelo TCU, sendo:  

A) Solicitação de Auditoria da CGU-R/SC nº. 218102/01, de 10 de agosto de 2009: 

Cumprimentando-o cordialmente e em atenção a Solicitação de Auditoria nº 218102/01, de 10 
de agosto de 2009, apresentamos a seguir as justificativas, informações e esclarecimentos aos 
pontos e recomendações, nos termos solicitados por Vossa Senhoria, tendo a informar conforme 
segue:  

1.1 - EMISSÃO DE CERTIFICAÇÃO DE IMÓVEL RURAL 

1.1.1 - Quantitativo de servidores da Superintendência Regional de SC lotados na 
emissão da Certificação;  

Resposta: A Superintendência Regional de Santa Catarina possui 8 (oito) servidores na 
Divisão de Ordenamento de Estrutura Fundiária encarregados da emissão de 
Certificação.  

1.1.2 - Nome da unidade da Superintendência encarregada da análise e emissão da 
Certificação;  

Resposta: A unidade da Superintendência encarregada da análise e emissão de 
Certificação é a Divisão de Ordenamento da Estrutura Fundiária – SR(10)F, nos 
Serviços de Cadastro e Cartografia. 

1.1.3 - CPF do responsável pela unidade da Superintendência encarregada da 
análise e emissão da Certificação;  

Resposta: A responsável pela unidade da Superintendência encarregada da análise e 
emissão da Certificação é a servidora – Daniela Noêmia Sales Jansen – 
CPF/003.735.299-70. 

1.1.4 - Qual o tipo de controle exercido na Superintendência para determinar a 
ordem de análise dos processos para a emissão da Certificação 
(informatizado/manual/não possui controle); 
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Resposta: Para determinar a ordem de análise dos processos para a emissão da 
Certificação na Superintendência, utiliza-se controle manual, com a ordem 
estabelecida pelo número de protocolo atribuído ao requerimento na Sala da Cidadania. 

1.1.5 - Qual o critério utilizado para estabelecer a ordem de análise/emissão da 
Certificação dos processos; 

Resposta: O critério utilizado para determinar a ordem de análise e emissão da 
Certificação é a ordem estabelecida pelo número de protocolo atribuído ao 
requerimento na Sala da Cidadania. 

1.1.6 - Quantidade de processos em estoque pendentes de Certificação, analisados 
ou não;  

Resposta: A Superintendência Regional de Santa Catarina possui em estoque, 
pendentes de Certificação, analisados ou não, 131 (cento e trinta e um) processos. 
Vale lembrar que a solução destas pendências está a encargo do detentor do imóvel e/ou 
do profissional credenciado que deixou de apresentar documentos e/ou dados 
indispensáveis à Certificação, impossibilitando a conclusão dos Processos por parte do 
INCRA. 

1.1.7 - Quantidade de processos com a Certificação emitida no exercício atual;  

Resposta: No exercício atual a Superintendência Regional de Santa Catarina emitiu 16 
(dezesseis) Certificações. 

1.1.8 - Informar se existe modelo de relatório de análise das peças técnicas para a 
Certificação. Se positivo, disponibilizá-lo; 

Resposta: A Superintendência Regional de Santa Catarina utiliza como modelo o 
Formulário de Análise de peças técnicas para a Certificação estabelecido pela 
Norma de Execução INCRA/DF/Nº. 80, de 26 de janeiro de 2009, conforme 
ANEXO I.    

1.2 - CERTIFICADO DO CADASTRO DE IMÓVEL RURAL (CCIR) 

1.2.1 - Quantitativo de servidores designados para a emissão do CCIR;  

Resposta: O INCRA de Santa Catarina possui 272 Termos de Cooperação Técnica 
assinados com as Prefeituras Municipais para a implantação e funcionamento das 
Unidades Municipais de Cadastramento – UMC’s, onde um servidor da municipalidade 
designado pelo Prefeito desenvolve as atividades de manutenção do Sistema Nacional 
de Cadastro de Imóveis Rurais – SNCR, com a prestação de informações sobre 
quaisquer questões relacionadas ao cadastramento de imóveis rurais, preenchimento e 
digitação de formulários dos Minifúndios e Pequenas Propriedades e emissão de 
Certificado de Cadastro de Imóvel Rural – CCIR. 
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A Superintendência Regional orienta, capacita e fornece material padronizado, dentre 
outros, às UMC’s, tudo no sentido de descentralizar os serviços para promover um 
atendimento mais ágil, menos burocrático aos produtores rurais. Na sede da SR, 
funciona a Sala de Cidadania onde também são emitidos CCIR’s, além de 
recepcionadas as Solicitações de Atualização Cadastral – SAC’s – das áreas acima de 
quatro módulos fiscais (Médias e Grandes Propriedades) encaminhadas para análise, 
feita por 04 (quatro) servidores que somados a 01 (um) servidor lotado na Unidade 
Avançada de Chapecó (todos com perfil para emissão de CCIR) completam a rede de 
cadastro do INCRA no Estado de Santa Catarina. 

1.2.2 - Nome da unidade da Superintendência responsável pela análise e emissão 
do CCIR;  

Resposta: A unidade da Superintendência encarregada da análise e emissão de CCIR é 
a Divisão de Ordenamento da Estrutura Fundiária – SR(10)F, no Serviço de 
Cadastro. 

1.2.3 - CPF do responsável pela unidade da Superintendência encarregada da 
análise e emissão do CCIR; 

Resposta: A responsável pela unidade da Superintendência encarregada da análise e 
emissão da Certificação é a servidora – Daniela Noêmia Sales Jansen – 
CPF/003.735.299-70. 

1.2.4 - Qual o tipo de controle exercido na Superintendência para determinar a 
ordem de análise dos processos para a emissão do CCIR 
(informatizado/manual/não possui controle); 

Resposta: Para determinar a ordem de análise dos processos para a emissão do CCIR 
na Superintendência, utiliza-se controle manual, com a ordem estabelecida pelo 
número de volume atribuído aos formulários para cadastro de imóveis rurais: Dados 
Pessoais e de Relacionamentos, Dados Sobre a Estrutura e Dados Sobre Uso do imóvel, 
na Sala da Cidadania. 

1.2.5 - Qual o critério utilizado para estabelecer a ordem de análise/emissão do 
CCIR dos processos; 

Resposta: O critério utilizado para determinar a ordem de análise e emissão do CCIR é 
o número de volume atribuído aos formulários para cadastro de imóveis rurais na Sala 
da Cidadania. 

1.2.6 - Quantidade de processos em estoque pendentes de Certificação, analisados 
ou não;  

Resposta: A Superintendência Regional de Santa Catarina possui em estoque, 
pendentes de Certificação, analisados ou não, 131 (cento e trinta e um) processos. 
Lembrando que a solução de pendências está a encargo do detentor do imóvel e/ou do 
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profissional credenciado que deixou(aram) de apresentar documentos e/ou dados 
indispensáveis à Certificação, impossibilitando a conclusão dos Processos por parte do 
INCRA. 

1.2.7 - Quantidade de processos com a Certificação emitida no exercício atual;  

Resposta: No exercício atual a Superintendência Regional de Santa Catarina emitiu 16 
(dezesseis) Certificações. 

1.2.8 - Informar se existe modelo de relatório de análise das peças técnicas para a 
emissão de CCIR. Se positivo, disponibilizá-lo; 

Resposta: Para a emissão do CCIR a Superintendência Regional de Santa Catarina 
utiliza como modelo o Formulário de Análise de peças técnicas para a Certificação, 
conforme estabelecido pela Norma de Execução INCRA/DF/Nº 80, de 26 de janeiro 
de 2009 conforme modelo juntado no ANEXO I. 

1.3 - CONVÊNIOS de ATES 

1.3.1 - O quantitativo de servidores lotados na unidade da Superintendência 
encarregada dos convênios de ATES; 

Resposta: Na Divisão de Desenvolvimento - SR(10)D em Florianópolis/SC, 
encarregados dos convênios ATES o quantitativo é de 08 servidores;  

Já na nossa Unidade Avançada de Santa Catarina – INCRA/UA/SC de Chapecó/SC, que 
atende aos assentamentos do Oeste de SC, o quantitativo é de 07 servidores. 

1.3.1.1 - Conforme a Ordem de Serviço Nº 31/2009, de 02 de junho de 2009 e a Ordem 
de Serviço Nº 32/2009, de 02 de junho de 2009 – cópias ANEXO II, foram designados 
4 servidores como Asseguradores, e, 15 servidores para constituírem Comissão de 
Acompanhamento e Fiscalização dos 2 convênios de ATES em vigência. Cabe salientar 
que, o acompanhamento e fiscalização da execução física e análise técnica dos 
convênios de ATES é realizado pela Divisão de Desenvolvimento/SR(10)D, enquanto a 
análise da prestação de contas dos gastos da Convenente é realizada pela Divisão de 
Administração/SR(10)A. 

1.3.2 - Nome da unidade da Superintendência encarregada de ATES; 

Resposta: É a Divisão de Desenvolvimento – SR(10)D.  

1.3.3 - CPF do responsável pela unidade da Superintendência encarregada dos 
convênios de ATES; 

Resposta: O responsável é Marcelos João Alves - Chefe da Divisão de 
Desenvolvimento – SR(10)D - CPF 776 855 559-72 
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  1.3.4 - Qual o tipo de controle estabelecido pela Superintendência sobre os 
processos de ATES sob a sua responsabilidade é (informatizado/manual/não possui 
controle); 

Resposta: Os convênios de ATES foram firmados de acordo com a legislação vigente 
na ocasião em que foram assinados. O controle sobre a responsabilidade de manuseio e 
instrução dos processos na Superintendência é realizado através do Sistema 
Informatizado de Protocolo – SISPROT. Quando os convênios encontram-se sob a 
guarda da Divisão de Desenvolvimento o seu manuseio e instrução ficam sob 
responsabilidade da Chefia e dos Asseguradores dos Convênios. 

Na vigência dos convênios firmados com base na IN/STN/nº 01/97, não existia controle 
informatizado por parte desta regional, somente o registro Contábil nas Contas – 
a)19960.00.00 – Direitos e Obrigações Conveniadas; b)19962.01.01 – Valor 
Firmado – 19962.03.00 - A Liberar – c)19962.04.00 – A Comprovar e 
d)19962.06.00 – Aprovado, cujo controle é exercido por 2 (dois) servidores que 
trabalham com análise de convênios no Setor de Contabilidade desta SR(10)SC.     

A partir da edição da Portaria Interministerial nº 127/2008, passou-se a ter controle de 
todos os atos e fatos através do Sistema SICONV.   

1.3.5 - Quantitativo de convênios de ATES com vigência no exercício atual; 

Resposta: No presente ano, estão em vigência 2 (dois) convênios de Prestação do 
Serviço de Assistência Técnica, Social e Ambiental – ATES.  

1.3.5.1 - Sendo o Convênio nº 627837, com vigência a partir de que foi firmado ainda 
no Sistema antigo, cuja legislação principal é a IN/STN/nº 01/97e que está sendo objeto 
de análise pela CGU-R/SC. 

1.3.5.2 - E o Convênio nº 704170/2009, com vigência a partir de 24/07/2008, que foi 
firmado ainda no Sistema SICONV, cuja legislação principal é a Portaria 
Interministerial nº 127, de 29 de maio de 2009 e o Decreto nº 6170, de 25 de julho de 
2007.  

1.4 - PROCESSOS DE OBTENÇÃO DE IMÓVEIS RURAIS – MODALIDADE 
COMPRA DIRETA 

1.4.1 - Quantitativo de servidores lotados na unidade da Superintendência 
encarregada dos processos de obtenção de imóveis rurais na modalidade “Compra 
Direta”: 

Resposta: Não existe quantitativo específico de servidores para obtenção na 
modalidade compra direta. 

A Divisão de Obtenção de Terras e Implantação de Projetos de Assentamentos conta 
com 6 Engenheiros Agrônomos da carreira de Perito Federal Agrário (4 na Sede em 
Florianópolis e 2 na Unidade Avançada em Chapecó/SC) responsáveis pelas vistorias e 
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avaliações com objetivo de obtenção de imóveis rurais para fins de reforma agrária 
tanto por desapropriação (Lei nº 8.629/93) quanto pela compra direta (Decreto 433/92). 

1.4.2 - A unidade da Superintendência encarregada dos processos de obtenção de 
imóveis rurais: 

Resposta: É a Divisão de Obtenção de Terras/SR(10)T, que é encarregada da Obtenção 
de Terras, da Implantação de Projetos de Assentamentos e do Meio Ambiente e 
Recursos Naturais,  localizada na sede em Florianópolis. 

A “subunidade” é através da Unidade Avançada no município de Chapecó – 
INCRA/UA/SC. 

1.4.3 - CPF do responsável pela unidade da Superintendência encarregada da 
obtenção de imóveis rurais: 

Resposta: Na sede em Florianópolis, SR(10)T – Engenheiro Agrônomo - Herbert Grein 
– CPF nº 437.862.439/72. 

Na Unidade Avançada em Chapecó, INCRA/UA/SC – Engenheiro Agrônomo - Sérgio 
Antonio Cavalli – CPF nº 345.650.949/91. 

1.4.4 - Planilha de Preços Referenciais de Terras e imóveis Rurais atualizada, 
incluindo data da última atualização: 

Resposta: Ver Planilhas constantes do ANEXO III. 

1.4.5 - Informar se a Superintendência dispõe de banco de dados de preços de 
terras atualizado, contendo os valores obtidos nas pesquisas, nas avaliações 
administrativas do INCRA e suas respectivas alterações na esfera judicial, 
provenientes de perícias ou acordos judiciais: 

Resposta: Banco de Dados de terras atualizado: é composto pela Planilha de Preços 
Referenciais (PPR), com dados levantados de pesquisa que foram ajustados a um 
modelo linear, com ajuste da curva tendendo a zero, ou seja, contando apenas com 
coeficiente angular da reta. 

Simultaneamente, o Banco de Dados conta com memória descritiva, para comparação 
dos dados da pesquisa, junto às informações divulgadas pelo Centro de Sócio Economia 
e Planejamento Agrícola (CEPA/EPAGRI/SC) e do Instituto FNP (iFNP/SP) 

Nas avaliações administrativas: não estão computadas em banco de dados, bem como 
também não estão registradas suas respectivas alterações na esfera judicial, provenientes 
de perícias ou acordos judiciais. 

1.4.6 - Relação de processos de obtenção de imóveis rurais, na modalidade compra 
direta, adquiridos no exercício em análise (2009). 
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Resposta: Durante o ano em exercício (2009) não foi aberto nenhum processo para 
obtenção de imóvel rural na modalidade compra direta (Dec. 433/92). 

1.5 - CRIAÇÃO DE PROJETOS DE ASSENTAMENTO 

1.5.1 - Quantitativo de servidores lotados na unidade da Superintendência 
encarregada dos processos de criação dos projetos de assentamento da Reforma 
Agrária. 

Resposta: No serviço de implantação, especificamente, há apenas 1 (um) servidor. 

1.5.2 - Nome da unidade da Superintendência encarregada da criação de projetos 
de assentamento da Reforma Agrária. 

Resposta: É a Divisão de Obtenção de Terras/SR(10)T, que é encarregada da Obtenção 
de Terras, da Implantação de Projetos de Assentamentos e do Meio Ambiente e 
Recursos Naturais,  localizada na sede em Florianópolis. 

1.5.3 - CPF do responsável pela unidade da Superintendência encarregada da 
criação de projetos de assentamento da Reforma Agrária e os motivos da não 
criação dos mesmos. 

Resposta: Divisão Técnica - SR(10)T – Engenheiro Agrônomo - Herbert Grein – CPF 
nº 437. 862.439/72 

1.5.4 - Planilha discriminando os processos em estoque pendentes de criação de 
projetos de assentamento da Reforma Agrária e os motivos da não criação dos 
mesmos. 

Resposta: 

Processo nº Imóvel Motivo da não-criação 

54210.000650/2009-55 Fazenda Mato Queimado Aguardando licenciamento 
ambiental pelo órgão competente. 

 

1.5.5 - Qual o tipo de controle estabelecido pela Superintendência sobre os 
processos de criação sob sua responsabilidade (informatizado/manual/não possui 
controle); 

Resposta: Os processos de projetos ainda não criados não possuem controle, em virtude 
do baixo volume que apresentam. Os processos de criação de projetos já criados são 
controlados via SISPROT (sistema de comunicação e protocolo do INCRA). 

1.5.6 - Relação dos processos referentes aos assentamentos criados no exercício de 
2009; 

Resposta: 
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Processo nº Assentamento Data da Criação 

54210.000359/2009-87 25 de Março 15/04/2009 

 

1.6 - RECADASTRAMENTO DE BENEFICIÁRIOS 

1.6.1 - Informar quais servidores compõem a Coordenação Regional responsável 
pelo planejamento e execução do recadastramento dos beneficiários em situações 
inconsistentes e suas respectivas funções na Coordenação; 

Resposta: 

Coordenadores do Grupo de Trabalho:  

Herbert Grein, Engenheiro Agrônomo – Matrícula 1489200 

Marcelos João Alves, Engenheiro Agrônomo – Matrícula 722679. 

Demais membros: 

Luci M. Moccelin, Auxiliar de Administração – Matrícula 0722679 (SIPRA) 

Renata Muller Cardozo, Analista Administrativo – Matrícula 01552322 (SIPRA) 

Ademar de Moraes Lima Filho, Assistente de Administração – Matrícula 1085489 

José Maria de Albuquerque Maranhão, Técnico Agrícola – Matrícula 1085489 

1.6.2 - Cópia da Ordem de Serviço que constituiu a Coordenação Regional 
responsável pelo recadastramento; 

Resposta: Juntada no ANEXO IV. 

1.6.3 - Cópia do planejamento de recadastramento para o exercício 2009, incluindo 
eventuais alterações; 

Resposta: Juntada no ANEXO V. 

1.6.4 - Relatórios de execução das ações de Recadastramento de beneficiários 
realizadas ao longo do atual exercício; 

Resposta: A coordenação tem aproveitado as visitas dos servidores responsáveis pelos 
Projetos de Assentamento para enviar as notificações, de forma que 13 foram enviadas 
nesse exercício, mas ainda não foram obtidas as respostas dos beneficiários em questão. 
Ademais, não foram realizadas. 

1.6.5 - Posição até 11/05/2008 e posição atual de registros de assentados que se 
encontram no SIPRA com situação código “12 – Inconsistências de CPF”; 
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Resposta: Não contabilizamos o quantitativo de beneficiários que se entravam na 
situação 12 em 11/05/2008.  A posição atual é de 475 registros bloqueados. Inclusive 
continuam bloqueados os que já tiveram seus CPF fornecidos em 2008. 

1.6.6 - Posição até 11/05/2008 e posição atual de registros de assentados que se 
encontram no SIPRA com situação código “13 – Registro suspenso em virtude de 
notificação ao interessado”; 

Resposta: Oitenta e oito beneficiários foram identificados no código 13 até 11/05/2008. 
A posição atual conta mais doze, totalizando 100 beneficiários. 

1.6.7 - Comprovação da divulgação das pendências, seja através dos meios de 
comunicação, seja através de avisos ‘as entidades participantes do processo de 
Reforma Agrária; 

Resposta: Até o presente momento, devido ao baixo número de beneficiários com 
pendências, a comunicação das pendências tem sido realizada pessoalmente, não 
havendo ainda a necessidade de divulgação em meios de comunicação. 

 

1.6.8 - Quantidade de processos de recadastramento de beneficiários analisados até 
o presente momento no exercício de 2009; 

Resposta: A coordenação ainda não se reuniu para analisar os processos no exercício de 
2009. 

1.6.9 - Quantidade de processos de recadastramento de beneficiários que 
apresentam pendências de documentos no exercício de 2009; 

Resposta: No código 12, ainda há pendência de 214 beneficiários. 

No código 13, a pendência é de 46 beneficiários. 

1.6.10 - Relação atualizada dos beneficiários integrantes da RB – I, contendo 
beneficiário, CPF, situação (código), motivo da irregularidade, providências adotas 
pela SR para sanar as irregularidades e os desdobramentos resultantes; 

Resposta: Juntado em Planilhas – Anexo V. 

1.6.11 - Cópias dos Relatórios Gerenciais que contemplem os resultados dos 
procedimentos de recadastramentos adotados; 

Resposta: Juntado em Planilhas – Anexo V. 

1.7 - SELEÇÃO DE CANDIDATOS ao PNRA 

1.7.1 - Quantitativo de servidores lotados na unidade da Superintendência 
encarregada da análise e seleção de candidatos ao PNRA; 
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Resposta: 2  (dois) servidores. 

1  Ouvidor Agrário 

1 Gestora do SIPRA (Sistema de Informação do Programa de Reforma Agrária). 

1.7.2 - Nome da Unidade da Superintendência encarregada da análise e seleção de 
candidatos ao PNRA; 

Resposta: Divisão de Desenvolvimento/SR(10)D, que cuida da Implantação e 
Desenvolvimento dos Projetos de Assentamentos. 

1.7.3 - CPF do responsável pela unidade da Superintendência encarregada da 
análise e seleção de candidatos ao PNRA; 

Resposta: O responsável é Marcelos João Alves - Chefe da Divisão de 
Desenvolvimento – SR(10)D - CPF 776 855 559-72 

1.7.4 - Quantitativo de processos em estoque pendentes de análise até a presente 
data; 

Resposta: Foram efetuados 324 (trezentos e vinte e quatro) cadastros. Ressaltamos que 
os processos somente serão analisados de acordo com a Fundamentação legal: Código 
Civil Brasileiro, Código Penal Brasileiro, Lei n° 4.504/64 (Estatuto da Terra), Lei 
8.629/93, Decreto n° 59.428/66 e Portaria/INCRA/P/N° 981/2003, ou seja, na JUCESC, 
INSS, SSP, quanto for criar o Projeto de Assentamento e na elaboração do PDA (Plano 
de Desenvolvimento do Assentamento). 

 

1.7.5 - Relação de processos de seleção de candidatos ao PNRA, em curso durante o 
ano de 2009, contendo data de protocolo do processo, número de processo e mês de 
análise. 

Resposta: No ano de 2009 não foi realizado nenhum cadastro de famílias de 
agricultores rurais acampados. Sendo que já existem 324 (trezentos e vinte e quatro) 
cadastros prontos para análise. Todavia é de importância observar que os cadastros 
serão analisados somente no momento em que esta autarquia iniciar o PDA (Plano de 
Desenvolvimento de Assentamento). 

 Portanto, no período requisitado, serão analisados 106 (cento e seis) cadastros de 
agricultores acampados em dois novos projetos de assentamento no Estado, cito PA 25 
de março, localizado no município de Correia Pinto/SC (70 cadastros) e PA Olívio 
Albani, localizado no município de Campo Êre/SC (36 cadastros). 

1.8 - PROCESSOS RELATIVOS À CONCESSÃO DE CRÉDITOS-
INSTALAÇÃO 

1.8.1 - Quantitativo de servidores lotados na unidade da Superintendência 
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encarregada da concessão de Crédito-Instalação; 

Resposta: De acordo com Ordem de Serviço baixada pelo Superintende Regional de 
Santa Catarina: Na Unidade Avançada tem 08 servidores e na Sede 10 servidores, que 
atuam na equipe de concessão de crédito instalação em suas diversas modalidade. 

1.8.2 - Nome da unidade da Superintendência encarregada da concessão de 
Crédito-Instalação; 

Resposta: É a Divisão de Desenvolvimento – SR(10)D.  

1.8.3 - CPF do responsável pela unidade da Superintendência encarregada da 
concessão de Crédito-Instalação; 

Resposta: O responsável é Marcelos João Alves - Chefe da Divisão de 
Desenvolvimento – SR(10)D - CPF 776 855 559-72 

1.8.4 – Qual o tipo de controle estabelecido pela Superintendência sobre os 
processos relativos à concessão de Crédito-Instalação (Informatizado/manual/não 
possui controle); 

Resposta: Atualmente está em desenvolvimento banco de dados que visa o controle dos 
créditos concedidos, bem como os pagamentos efetuados, gerando formulário gerencias 
visando o controle de toda a movimentação do recurso.  

È aberto um processo para cada assentado, onde consta um contrato de liberação de 
recursos de crédito-instalação assinado pelas partes. Todos os processos quando da 
concessão do referido crédito são registrados no SIPRA, que gera os contratos de 
concessão. 

Os recursos são liberados com base na Norma de Execução nº. 67/2008, sendo 
depositados em conta específica no Banco do Brasil S/A, e tendo a aplicação dos 
recursos liberados somente com a supervisão de servidores deste Instituto que 
executam o acompanhamento do desenvolvimento dos Projetos de Assentamentos, 
ou seja, é vedado aos assentados e aos servidores do INCRA manusear os recursos. 

1.8.5 - Rotinas da unidade utilizadas pelas fiscalizações para verificação da 
aplicação dos recursos provenientes do Crédito-Instalação; 

Resposta: As rotinas utilizadas pela fiscalização estão disciplinadas atualmente pela 
Norma de Execução nº. 67/2008 e demais Instruções e Normativos baixados pelas 
Diretorias do INCRA em Brasília. São efetuados registros fotográficos das edificações a 
serem trabalhadas, e durante toda a fase de aplicação os servidores vão acompanhando o 
desenvolvimento, com especial atenção para os casos de má aplicação ou de desvio da 
finalidade. 

1.8.6 - Relação dos processos de concessão de Crédito-Instalação concluídos em 
2009; 
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Resposta: Há diversos processos em fase final de aplicação, e que deverão ser 
finalizados até dezembro de 2009. Quanto a exercícios anteriores, alguns dos processos 
já se encontram finalizados. 

Lembramos que no exercício conforme informações da Divisão de Administração desta 
regional foram liberados créditos no valor de R$ 868.760,00 (Oitocentos e sessenta e 
oito mil, setecentos e sessenta centavos), que se encontram registrados na Conta 
Contábil – 34590.66.09 – Crédito de Instalação – INCRA, ver ANEXO VI. 

1.8.7 - Relação de fiscalização realizadas no exercício de 2009, contendo o seguinte 
detalhamento; 

– projetos de assentamento abrangidos; 

– período (data) de realização das fiscalizações; 

– existência de relatórios de fiscalização (sim ou não); 

– status das prestações de contas dos processos de concessão de crédito concluídos 
em 2009; 

Resposta: Não foi sistematizado relatório a ser apresentado pelos técnicos do INCRA 
envolvidos na aplicação do crédito, visto a multiplicidade de ações desenvolvidas em 
todos os casos, quais sejam: reforma, ampliação, casa nova, somente recursos do 
INCRA, recursos do INCRA e de outras fontes. A cada ida a campo o técnico que 
trabalho na área de Projeto de Assentamento onde esteja ocorrendo à ação, efetua 
registro fotográfico, com a devida identificação da obras (com anexação das mesmas 
nos seus processos respectivos), e se houver caso que mereça maior atenção é relatado 
ao Chefe para as providências cabíveis. Após a finalização dos trabalhos é apresentado 
relatório de conclusão, com as devidas assinaturas. 

1.9 - IMPLANTAÇÃO E RECUPERAÇÃO DE INFRAESTRUTURA EM 
PROJETOS DE ASSENTAMENTO 

1.9.1 - Quantitativo de servidores lotados na unidade da Superintendência 
encarregada da implantação e recuperação de infra-estrutura em projetos de 
assentamentos; 

Resposta: Lotados na Divisão de Desenvolvimento/SR(10)D, o quantitativo de 
servidores encarregados da infra-estrutura dos assentamento é na atualidade de 05 
(cinco) servidores.  Nesta regional, os servidores Anderson Alex de Souza Ribeiro – 
Engenheiro Civil e Luizanne Marion Garbin - Analista em Reforma e Desenvolvimento 
Agrário - com formação em Arquitetura, Raul Mochel - Engenheiro Agrônomo), 
Mirelle Ramos -  Estagiária - Estudante de Engenharia Civil, executam os trabalhos em 
questão, já na nossa Unidade Avançada de Chapecó - INCRA/UA/SC, o servidor 
Valdecir Grando - Técnico Agrícola – executa os trabalhos na região Oeste de SC. 
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Lembrando que, mediante ordem de serviço a Superintendência Regional possui uma 
Comissão de Fiscalização de obras de infra-estrutura composta pelos técnicos que 
assistem aos Projetos de Assentamentos neste estado. 

1.9.2 - Nome da unidade da Superintendência encarregada da implantação e 
recuperação de infra-estrutura em projetos de assentamentos; 

Resposta: É a Divisão de Desenvolvimento – SR(10), ou seja, a mesma tratada no 
ITEM 1.3, através do serviço de infra-estrutura, com a participação dos servidores 
acima citados. 

Esclarecendo que nesta regional e na nossa UA/SC, existem vários servidores que são 
encarregados de cuidar de em média de 06 a 08 PA’s. que exercem o controle das 
construções das casas, implantação de obras e aplicação dos recursos liberados por este 
Instituto. 

 1.9.3 - CPF do responsável pela unidade da Superintendência encarregada da 
concessão de Crédito-Instalação; 

Resposta: O responsável é Marcelos João Alves - Chefe da Divisão de 
Desenvolvimento – SR(10)D - CPF 776 855 559-72 

1.9.4 - Qual o tipo de controle estabelecido pela Superintendência sobre os 
processos relativos à implantação e recuperação de infra-estrutura em projetos de 
assentamento (informatizado/manual/não possui controle);  

Resposta: O serviço de infra-estrutura básica em Projetos de Assentamentos se pauta 
principalmente na Norma de Execução nº. 54 de 29/12/06 e todas as outras que estão em 
vigência. Para os convênios seguimos a Portaria Interministerial nº. 127 de 29/05/08, 
que na atualidade obriga a utilização do Portal de Convênios (SICONV). 

No controle interno desta Instituição temos um banco de dados que é alimentado sempre 
que haja alteração e ou liberações de recursos na área de infra-estrutura. 

 1.9.5 - Relação das licitações públicas, convênios ou acordos de co-participação 
vigentes no exercício em análise, firmados para implantação e recuperação da 
infra-estrutura básica rural (construção e/ou complementação de estradas vicinais, 
implantação de sistemas de abastecimento de água e construção de redes de 
eletrificação rural); 

Resposta: Licitação até a presente data neste exercício houve apenas uma, na forma de 
Dispensa de Licitação, ver no ANEXO VII. 

Quanto a Convênios e/ou acordos, existem apenas 03 (três) convênios em vigência 
destinados a implantação e recuperação de Projetos de Assentamentos do INCRA/SC, o 
que pode ser verificado no ANEXO VII.  
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1.9.5.1 - Cabe aqui lembrar, que por tratar-se de despesas normalmente de 
capital/investimentos deste Instituto, as obras de infra-estrutura em Projetos em 
Assentamentos, tem as suas liberações de recursos orçamentários pelo Órgão Central 
deste Instituto, pata tanto, normalmente previstos para o 3º (terceiro) trimestre dos 
exercícios financeiros das despesas da União. 

  Sendo o que tínhamos para informar/esclarecer no momento, nos colocamos à 
disposição para outros esclarecimentos que se fizerem necessários. 

OBS.: as respostas aos questionamentos foram elaborados em conjunto pelas divisões do 
INCRA/SR(10)SC e remetidas a Equipe de Auditoria da CGU através do nosso 
OFÍCIO/INCRA/SR(10)G/Nº 1218/2009.    

 

B) Solicitação de Auditoria da CGU-R/SC nº 218102/04, de 25 de setembro de 2009:  

1.   Quantitativo de todos os servidores lotados na Superintendência, em efetivo 
exercício na Unidade, incluindo os servidores que estejam cedidos à Unidade, e 
excluindo os servidores da Superintendência que estejam cedidos a outros órgãos. 

  Regional de SC lotados na emissão da Certificação. 

Resposta: A Superintendência Regional de Santa Catarina conta com o total 108 
servidores.  

2.  Quantitativo de servidores da Superintendência cedidos a outros órgãos. 

Resposta: O quantitativo de servidores cedidos a outros órgãos é de 04 servidores. 

3.  Relação das Unidades Administrativas (UA da Superintendência). 

Resposta: Segue abaixo as unidades desta regional.  

Relação das Unidades Administrativas (UA) da Superintendência:  
 - Gabinete da Superintendência;  
 - Procuradoria Regional; 

 - Divisão de Obtenção de Terras e Implantação de Projetos de Assentamentos; 

 - Serviço de Obtenção de Terras; 

 - Serviço de Implantação; 

 - Serviço de Meio Ambiente e Recursos Naturais. 

  - Divisão Administrativa; 

 - Serviço de Desenvolvimento Humano; 

 - Serviço de Administração e Serviços Gerais; 
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 - Serviço de Orçamento e Finanças; 

 - Serviço de Contabilidade.  

 - Divisão de Ordenamento da Estrutura Fundiária; 

 - Serviço de Cadastro Rural; 

 - Serviço de Cartografia; 

 - Serviço de Regularização Fundiária; 

 - Serviço de Regularização de Territórios Quilombolas. 

 - Divisão de Desenvolvimento de Assentamentos; 

 - Unidade Avançada de Santa Catarina – Chapecó. 

4. Com relação ao item 1.8.6 da Solicitação de Auditoria 218102/01, de 
10/ago./2009, a Superintendência respondeu, por meio do 
Ofício/INCRA/SR(10)G/N 1064/2009, de 25/08/2009, que existem processos de 
concessão de crédito-instalação que serão concluídos até dez/2009. No entanto, em 
conversa mantida com o Assegurador do setor de concessão de Crédito-Instalação, 
Sr. Ademar de Moraes Lima Filho, na data de 24/09/2009, o mesmo informou que 
assumiu a função a partir de março/2009 e que não pode afirmar com certeza 
sobre a existência de processos de concessão de crédito-instalação concluídos no 
período de 2009 anterior à sua instalação na função, ou seja, janeiro e 
fevereiro/2009. Dessa forma, refazemos a solicitação do item 1.8.6 da AS 
218102/01: que a Unidade se certifique, por meio de levantamento completo e 
informe a relação de processos de concessão de crédito-instalação que tenham sido 
concluídos entre janeiro e março/2009 ou confirme a sua inexistência. 

Resposta: De nossa parte reafirmamos que o montante da concessão de créditos é 
no valor de R$ R$ 868.760,00 (Oitocentos e sessenta e oito mil, setecentos e sessenta 
centavos), que se encontram registrados na Conta Contábil – 34590.66.09 – Crédito 
de Instalação – INCRA, cujo Conrazão do período de 01/01/2009 à 28/08/2009 
juntamos, em anexo. 

Verificando a situação da referida conta contábil – de registros no Sistema 
SIAFI2009 – notamos que nos meses de janeiro e fevereiro/2009, não houve 
liberação de Créditos Instalação por este regional. 

Segundo informações do Chefe da Divisão de Desenvolvimento – SR(10)D, o 
entendimento que o valor dos créditos acima é o dos concluídos, ou seja, houve a 
abertura de processo, o empenho das despesas e a emissão de Ordens Bancárias com o 
depósito em contas bancárias do Banco do Brasil S/A. 

É bom lembrar, que o servidor Ademar é juntamente com o servidor Valdecir Grando – 
lotado no INCRA/UA/SC – Assegurador do Programa Crédito Instalação, conforme 
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consta da Ordem de Serviço/INCRA/SR(10)G/nº 020/2009, cópia anexa, não 
exercendo função, o encarregado da Divisão de Desenvolvimento – SR(10)D – 
Marcelos João Alves – é que responde pelo setor dos referidos créditos. 

   Pedimos desculpa pelo atraso no envio das informações, justificando 
que nos dias 28 e 29/09/2009, estávamos com a presença de servidores da Área de 
Planejamento do INCRA/SEDE/BSB, que estiveram com reuniões com servidores 
desta regional, expondo o controle da liberação dos créditos orçamentários e o 
banco de dados que está sendo implantado para dar transparência no uso de 
recursos por este Instituto. 

 Sendo o que tínhamos para informar/esclarecer no momento, nos 
colocamos à disposição para outros esclarecimentos que se fizerem necessários. 

OBS.: as respostas aos questionamentos foram elaboradas em conjunto pelas divisões 
do INCRA/SR(10)SC e remetidas a Equipe de Auditoria da CGU através do nosso 
OFÍCIO/INCRA/SR(10)G/Nº 1251/2009.                 

               

C) Solicitação de Auditoria da CGU-R/SC nº 218102/05 de 29 de setembro de 2009:  

Cumprimentando-o cordialmente e em atenção a Solicitação de Auditoria nº 
218102/05, de 29 de setembro de 2009, apresentamos a seguir as justificativas, 
informações e esclarecimentos aos pontos e recomendações, nos termos solicitados por 
Vossa Senhoria, tendo a informar conforme segue:  

1.  Informar os artigos dos normativos pertinentes (legislação, instruções 
normativas e/ou manuais de orientação) que definam a obrigatoriedade do 
preenchimento das “Declarações para Cadastro de Imóveis Rurais” nas 
modalidades “Dados sobre Estrutura”, “Dados sobre Uso” e “Dados Pessoais e de 
Relacionamento”, bem como os que definam a obrigatoriedade da entrega do 
“Mapa de Uso”, para a emissão do Certificado de Cadastro de Imóvel Rural – 
CCIR dos diferentes tipos de propriedades rurais 

Resposta: 1.1. A norma que define a obrigatoriedade do preenchimento de 
“Declarações para Cadastro de Imóveis Rurais”, conforme informações da Divisão 
de Cadastro – SR(10)F, é a Lei nº 4.947/1.966 – ver documento constante do Anexo I; 

1.2. As normas técnicas para Georreferenciamento de Imóveis Rurais, encontram-se 
definidas – no documento constante do Anexo II;   

1.2.1. O Manual de Orientação para Preenchimento da Declaração – Modelo – 
constante do Anexo II – pode ser verificado no endereço eletrônico: 
http://www.incra.gov.br/portal/;    

- Serviços; 
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- Cadastro Rural; 

1.2.2.  O mesmo endereço, contem as demais informações nas modalidades acima 
citadas. 

2. Com relação à aquisição de material por Dispensa de Licitação, processo 
54210.000407/2009-37, justificar: 

2.1. Ausência de Parecer Jurídico no referido processo. 

Resposta: Infelizmente informamos que realmente se deixou de efetuar o 
encaminhamento do processo em questão a nossa Procuradoria Regional para o parecer 
daquela especializada. A justificativa, para tanto, foi em razão da pressa de utilizar-se 
dos serviços da empresa Leão Poços Artesianos Ltda., que já tinha contrato com a 
Prefeitura Municipal de Ponte Alta/SC através de convênio firmado com a FUNASA 
para implantar rede de água no Projeto de Assentamento Anita Garibaldi, localizado 
naquele município. 

Conforme Nota Fiscal nº 015020 – cópia juntada no Anexo I – os materiais de 
construção foram aplicados objetivando estender o fornecimento de água, que 
estavam sendo implantados pela empresa para mais 06 (seis) famílias assentadas 
no Projeto de Assentamento Anita Garibaldi – Município de Ponte Alta/SC, que 
não estavam sendo contempladas no convênio.   

2.2. Realização da Dispensa de Licitação, pelo valor total de R$ 14.996,09, sendo 
que o amparo legal informa apenas o Inciso II do Artigo 24 da Lei nº 8.666/93. 

Resposta: Na aquisição pensou-se em enquadrar a aquisição como sendo, obra de rede 
de distribuição de água no Projeto de Assentamento Anita Garibaldi - Município de 
Ponte Alta/SC, incluindo o procedimento num convênio firmado entre a Prefeitura 
Municipal de Ponte Alta/SC e a FUNASA, tanto é que a aquisição dos materiais 
correu à conta da Natureza de Despesa/344903024 - Material de Construção – 
Investimentos – através da Nota de Empenho – 2009NE900128 – cópias que 
juntamos no Anexo II. 

Conforme informado não ventilamos utilizar-se do dispositivo legal fundamentado do 
Parágrafo único da Lei nº 8.666/93, que daria as Autarquias a possibilidade de utilizar 
os percentuais de 20% (vinte por cento) - (redação dada pela Lei nº 11.107/2005). 

3. Ainda com relação à aquisição de material por Dispensa de Licitação, processo 
54210.000407/2009-37, disponibilizar, com relação às obras de engenharia para as 
quais foi adquirido o material. 

 Resposta: Foi solicitado para a Prefeitura Municipal de Ponte Alta/SC que nos envie a 
documentação para comprovarmos que houve a obra de engenharia – objeto de 
convênio daquela municipalidade com a FUNASA. 
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Infelizmente até esta data não recebemos a referida documentação, diante dos fatos, 
estamos, preliminarmente, encaminhando o presente documento a Equipe de 
Auditoria da CGU-R/SC para análise.   

Quando chegar a documentação em comento, enviaremos a mesma a essa especializada 
para análise. 

3.1. Ordem de serviço aprovando o projeto de engenharia, conforme modelo 
constante no Anexo I, da NE 54/2006; 

Resposta: Da mesma forma que nos itens anteriores, deixou-se de emitir a ordem de 
serviço aprovando o projeto de engenharia, pois pensou-se em utilizar do Projeto de 
Engenharia do convênio firmado entre a Prefeitura de Ponte Alta/SC e a FUNASA, 
tratando-se neste caso de ampliação de rede, nos termos expostos na dispensa de 
licitação.  

3.2. Ordem(ns) de serviço(s) nomeando servidor para exercer o acompanhamento 
e a supervisão da obra ou serviço modelo constante no Anexo II, da NE 54/2006; 

Resposta: Voltamos a afirmar o citado nos itens anteriores, que deixou-se de emitir a 
ordem de serviço nomeando-se servidores para acompanhar o empreendimento,  pois 
pensou-se em utilizar o convênio firmado entre a prefeitura e a FUNASA, tratando-se 
de ampliação de rede, e quem fiscalizou a obra foi a Prefeitura Municipal de Ponte 
Alta/SC e os assentados do Projeto de Assentamento Anita Garibaldi. 

3.3. Termo de aceitação quando da conclusão da obra ou serviço conforme modelo 
constante no Anexo III, da NE 54/2006; 

Resposta: Repete-se aqui as nossa afirmações anteriores, lembrando que se fosse o 
caso, poderíamos ter determinado a membros da Comissão Permanente de Obras e 
Serviços objeto de Ordem de Serviço desta regional. 

Lembrando que caso a Equipe de Auditoria da CGU-R/SC entenda como 
necessário a fiscalização e parecer sobre a obra em questão, estaremos ao vosso 
dispor para determinar os encaminhamentos. 

3.4. Termo de recebimento provisório, conforme modelo constante no Anexo IV, 
da NE 54/2006; 

3.5. Termo de recebimento definitivo, conforme modelo constante no Anexo V, da 
NE 54/2006; 

Resposta: Repetimos aqui nossa afirmação nos – Itens 3.1 e 3.3 – estando ao vosso 
dispor para os encaminhamentos que julgarem necessários.  

 4.     Com relação ao item 1.3.5 da Solicitação de Auditoria 218102/01, de 
10/ago/2009, a Superintendência respondeu, por meio do 
Ofício/INCRA/SR(10)G/Nº 1064/2009, de 25/ago/2009, que existem dois convênios 
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vigentes de Prestação de Serviço de Assistência Técnica Social e Ambiental – 
ATES, entre os quais o Convênio nº 704170/2009. No entanto o objeto do referido 
Convênio é recuperação de estradas vicinais, não se tratando de ATES. Inclusive o 
mesmo Convênio foi citado na resposta da Superintendência ao item 1.9.5 da 
Solicitação de Auditoria 218102/01, referente à implantação de infra-estrutura. 
Dessa forma, refazemos solicitação do item 1.3.5 da SA 21810201: que a Unidade 
informe a relação de convênios de ATES vigentes em 2009. 

.Resposta: Aqui cabe uma correção, pois havíamos afirmado que haviam 2 (dois) 
convênios de Assistência Técnica Social Ambiental/ATES, e na verdade existe 
somente um em andamento, que é o convênio registrado no Sistema SIAFI2009 – 
Convênio nº 627.837, cujo processo encaminhamos a Auditoria CGU-R/SC 
anteriormente; (grifamos); 

É bom lembrar que o outro convênio firmado pelo INCRA/SC com a 
COOPTRASC, este registrado através do Sistema SICONV - Convênio nº 701.108 
– é na verdade para capacitação - ver cópia que juntamos em anexo. 

Lembramos que o mesmo se encontrava no INCRA/UA/SC, tendo sido enviado 
para a Auditoria CGU-R/SC, somente no dia 01/10/2009. 

 Na nossa resposta de através do Ofício/INCRA/SR(10)G/nº 1064/2009, de 
25/08/2009, cometemos um equívoco ao informar que  existiam dois convênios de 
ATES – e citamos no Item 1.3.5 -  que um deles, seria o Convênio nº 704170, 
quando na verdade, o convênio a ser citado, seria o Convênio nº 701.108 (este 
conforme corrigimos, agora é para capacitação), que levamos ao vosso 
conhecimento em 01/10/2009.      

  Pedimos desculpa pelo atraso no envio das informações, justificando que 
estamos com dificuldade de conseguirmos a documentação do convênio Prefeitura 
Municipal de Ponte Alta/SC e a FUNASA. 

 Sendo o que tínhamos para informar/esclarecer no momento, nos 
colocamos à disposição para outros esclarecimentos que se fizerem necessários. 

OBS.: as respostas aos questionamentos foram elaborados em conjunto pelas divisões 
do INCRA/SR(10)SC e remetidas a Equipe de Auditoria da CGU através do nosso  
OFÍCIO/INCRA/SR(10)G/Nº. 1.709/2009                

 

D) Solicitação de Auditoria da CGU-R/SC nº 218102/06 de 01 de Outubro de 2009: 

Cumprimentando-o cordialmente e em atenção a Solicitação de Auditoria nº 
218102/06, de 01 de Outubro de 2009, apresentamos a seguir as justificativas, 
informações e esclarecimentos aos pontos e recomendações, nos termos solicitados por 
Vossa Senhoria, tendo a informar conforme segue:  
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 1.    Solicitamos em 24/set/2009, ao servidor Juares Antonio Martins, os processos 
de Recadastramento de Beneficiários a seguir listados (com nome do Assentamento 
e CPF): 

- Putinga – 893.159.879/34; 

- Jangada – 039.508.479/28; 

- Cristo Rei – 542.875.969/00; 

- São João – 415.214.399/15;  

- Novo Horizonte – 044.940.989/90; 

- São João Maria – 437.099.829/87; 

- Nova Aurora – 386.068.019/68; 

- Rio do Campo – 987.480.099/20; 

- Dandara – 480.050.109/15; 

- Boa Vista – 022.115.079/05; 

Resposta: Quanto aos questionamentos em questão, com o retorno de uma das 
servidoras que trabalham com o sistema SIPRA, nesta regional, iremos responder 
individualmente para melhor entendimento:  

1) ELIZABETE APARECIDA LUZA - PA  PUTINGA - CALMON/SC - 
893.159.879/34;  

O processo nº 54210.000860/99-65 foi localizado e encontra-se a disposição da Equipe 
de Auditagem na Sala 702 desta regional, a partir desta data. 

2) ROSENI CARDOSO DOS SANTOS LARA - PA JANGADA - CALMON/SC; 

Trata-se de Beneficiária com registro suspenso, por inconsistência (ser servidora 
municipal), cujo processo não foi encontrado, estaremos efetuando buscas nesta 
regional. 

3) TEREZINHA GUSATTO PEDROSO - PA CRISTO REI - TIMBÓ GRANDE/SC; 

Trata-se de Beneficiária com registro suspenso, por inconsistência (ser servidora 
municipal), cujo processo não foi encontrado, estaremos efetuando buscas nesta 
regional. 

4) ROSA MARIA FERREIRA DE MACEDO - PA SÃO JOÃO - MATOS COSTA/SC 
- 415.214.399/15; 

O processo nº 54210.000088/97-56 foi localizado e encontra-se a disposição da Equipe 
de Auditagem na Sala 702 desta regional. 
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5) MARIVANIA CALDART -  PA NOVO HORIZONTE - ABELARDO LUZ/SC – 
044.940.989/90; 

Trata-se de Beneficiária com registro suspenso, por inconsistência (ser servidora 
municipal), cujo processo não foi encontrado, estaremos efetuando buscas nesta 
regional. 

6) VALMOR FERNANDES - PA SÃO JOÃO MARIA - PAPANDUVA/SC - 
437.099.829/87; 

O processo nº 54210.000268/98-19 foi localizado e encontra-se a disposição da Equipe 
de Auditagem na Sala 702 desta regional, a partir desta data. 

7) NAIR MARIANO DA SILVA - PA SEPÉ TIARAJU - CAMPOS NOVOS/SC - 
386.068.019/68; 

Trata-se de Beneficiária com registro suspenso, por inconsistência (ser servidora 
municipal), cujo processo não foi encontrado, estaremos efetuando buscas nesta 
regional. 

8) JEANETE APARECIDA WOSNIAK - PA RIO DO CAMPO - RIO DO 
CAMPO/SC;   

Segundo informações da Divisão de Obtenção do INCRA/SC, trata-se de Beneficiária 
do Banco da Terra, que foi cadastrada a pedido do Gabinete desta regional, cujo 
procedimento não prosseguiu. 

Foi informado também, que esta beneficiária não recebeu créditos oriundos deste 
Instituto.  

As informações sobre os beneficiários em questão são a cargo da Secretaria de 
Agricultura do Estado de Santa Catarina.    

9) GLORETE FATIMA WROBLEWSKI - PA DANDARA - FRAIBURGO/SC; 

O processo nº 54210.000860/99-65 foi localizado e encontra-se a disposição da Equipe 
de Auditagem na Sala 702 desta regional, a partir desta data. 

10) JANE LIBERA DEMERTINE - PRB BOA VISTA - ANITA GARIBALDI/SC - 
022.115.079/05; 

Segundo informações da Divisão de Obtenção do INCRA/SC, trata-se de Beneficiária 
de Reassentamento de Barragem, que foi cadastrada a pedido do Gabinete desta 
regional. No entanto não houve prosseguimento do caso, nem abertura de processo, pois 
não é da alçada deste Instituto o controle destes beneficiários. 

Os processos não foram disponibilizados até a presente data. Tendo em vista o 
término do prazo para análise dos mesmos, solicitamos justificativas para a não 
disponibilização. 
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Resposta: Conforme havíamos citado informalmente membros da Equipe de 
Auditagem da CGU-R/SC, as servidoras que cuidam do SIPRA, onde segundo 
informações deveriam estar os processos em questão, encontravam-se licenciadas 
por motivo de licença médica. 

Segue, em anexo, cópias dos Atestados de afastamentos das servidoras: 1) Luci 
Margarida Moccelin; 2) Renata Muller Cardoso.  

Infelizmente não houve tempo hábil para treinamento de novos servidores para 
prestarem serviços no SIPRA. Cabendo afirmar que existe carência de servidores para 
serem remanejados no momento, e é lógico não se poderia prever que ambas ficassem 
adoentadas na mesma época.  

2. Disponibilizar o processo de Prestação de Serviço de ATES, referente ao 
Convênio 701.108/2008. 

Resposta: O processo em comento, conforme havíamos informado informalmente, se 
encontrava na nossa Subunidade – INCRA/UA/SC de Chapecó/SC. 

O mesmo foi entregue para análise da Equipe de Auditoria da CGU-R/SC no dia 
01/10/2009. 

  Pedimos desculpa pelo atraso no envio das informações, justificando que 
nos dias 28 e 29/09/2009, estávamos com a presença de servidores da Área de 
Planejamento do INCRA/SEDE/BSB, que estiveram com reuniões com servidores desta 
regional, expondo o controle da liberação dos créditos orçamentários e o banco de dados 
que está sendo implantado para dar transparência no uso de recursos por este Instituto. E 
houve também, conforme citamos, o problema com as licenças das servidoras que 
trabalham com o Sistema SIPRA nesta regional. 

 Sendo o que tínhamos para informar/esclarecer no momento, nos 
colocamos à disposição para outros esclarecimentos que se fizerem necessários. 

OBS.: as respostas aos questionamentos foram elaborados em conjunto pelas divisões 
do INCRA/SR(10)SC e remetidas a Equipe de Auditoria da CGU através do nosso  
OFÍCIO/INCRA/SR(10)G/Nº 1271/2009.           

 

E) Solicitação de Auditoria da CGU-R/SC nº 218102/07: 

Cumprimentando-o cordialmente e em atenção a Solicitação de Auditoria nº 218102/07, de 02 
de outubro de 2009, apresentamos a seguir as justificativas, informações e esclarecimentos aos 
pontos e recomendações, nos termos solicitados por Vossa Senhoria, tendo a informar conforme 
segue:  

1.  Não localizamos no processo 54210.000359/2009-87, de criação de 
assentamento para a Reforma Agrária, os documentos a seguir relacionados. 
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Solicitamos à Unidade justificar a ausência ou disponibilizar os mesmos, 
apensando-os ao processo. 

- Escritura Pública de Compra e Venda (Decerto nº 433/92 e suas alterações); 

- Certidão imobiliária atualizada em que conste na matrícula ou registro a 
averbação de imissão na posse pelo INCRA ou a matrícula definitiva em nome da 
Autarquia; 

- Documentação que comprove a comunicação da criação do projeto de 
assentamento ao órgão de meio ambiente estadual, ao IBAMA, à Fundação 
Nacional dos Índios (FUNAI); 

- Relatório de Informações, extraído do SIPRA. 

Respostas: 

1.1.  Lembramos que por tratar-se de desapropriação autos do Processo nº 
54210.000875/2007-40, não existe Escritura Pública de Compra e Venda e sim 
Mandado de Imissão na posse, assinado pelo MM. Juiz Federal Substituto de Lages/SC, 
extraído dos autos do Processo nº 2009.72.06.000389-1, que encontra-se acostada ao 
processo acima citado, bem como Decreto de 2 de abril de 2008, que Declara de 
interesse social, para fins de reforma agrária o imóvel rural denominado “Fazenda 
Avencal”, situado no município de Correia Pinto/SC; 

1.2.   Da mesma forma, por tratar-se de desapropriação, a averbação demandará um 
certo tempo e será objeto de encaminhamento pela nossa Procuradoria Regional do 
INCRA/SC; 

1.3   Segundo a nossa Divisão de Obtenção os documentos de comunicação de 
criação do projeto de assentamento constam do Processo 54210.000875/2007-40, de 
desapropriação do imóvel em questão.   

1.4.  Foram juntadas ao processo as informações preliminares colhidas no SIPRA, 
relativas a criação do Projeto de Assentamento 25 de Março – Município de Correia 
Pinto/SC; 

Esclarecendo que por ser um PA novo do INCRA/SC trata-se de informações apenas de 
aspectos de constituição do projeto. 

As informações complementares serão armazenadas no sistema em questão após a 
realização do Projeto de Exploração do Assentamento/PEA e demais ações de 
desenvolvimento do Projeto de Assentamento em questão.   

 2.   Com relação ao mesmo processo, consta às fls. 03 a 37, Laudo Agronômico 
de Fiscalização com parecer conclusivo contrário ao aproveitamento do imóvel 
rural improdutivo para fins de implantação de projeto de assentamento de 
trabalhadores rurais. No entanto verifica-se que o processo teve seqüência, a 
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despeito do parecer contrário, sem que exista no processo nenhum documento 
justificando o seu encaminhamento em vista da conclusão de inviabilidade do 
aproveitamento do imóvel rural. Consta inclusive às fls. 98 e 99 documento emitido 
por Analista em Reforma Agrário solicitando que um esclarecimento constasse do 
processo. 

Em vista disso, solicitamos à Unidade que apresente a devida justificativa e faça 
constar a mesma nos autos do processo 54210.000359/2009-87. 

Resposta: Mais uma vez, informamos que segundo a nossa Divisão de Obtenção, os 
documentos que justificam a criação do projeto de assentamento constam do Processo 
54210.000875/2007-40, de desapropriação do imóvel em questão.   

No tocante aos – Itens 1 e 2 – cabe informar também que o processo de nº  
54210.000875/2007-40, conforme consulta na nossa Comunicação e Protocolo, 
cópia que juntamos, em anexo, encontra-se na Diretoria de Obtenção de Terras do 
INCRA – na Sede – em Brasília/DF – desde 18/08/2009. Lembramos que pedimos 
nesta data, que nos seja remetido cópias dos autos em questão para que possamos 
comprovar as nossas afirmações. 

3. Justificar a ausência da informação do número de data da Nota de 
Empenho nos termos dos Convênios 627.837/2008 e 701.108/2009. 

Resposta: Infelizmente realmente constatamos que faltou citar no Termo de Convênio 
701108/2009, firmado entre as partes. 

De outra parte, cabe aqui comentar que com a implantação do Sistema SICONV, a 
listagem das Notas de Empenhos que atenderam o convênio em epígrafe, 
encontram-se listadas no citado sistema – juntamos, em anexo, após consulta 
efetuada no SICONV. 

É bom lembrar que no processo de convênio foram juntadas as Notas de Empenhos – 
2008NE900767 a 2008NE900769. 

Caso a Equipe de Auditoria da CGU-R/SC entenda que seja necessário efetivarmos um 
Termo Aditivo citando as notas de empenho, favor informar esta regional, nos termos.   

4. Justificar a ausência de manifestações conclusivas emitidas pelos setores 
técnico e jurídico da Unidade com referência ao Convênio 701108/2009, 
devidamente anexadas ao processo 54210.001465/2008-05. 

Resposta: Da mesma forma que no – Item 3 – cabe aqui esclarecer que houve o 
despacho do  Procurador Geral do INCRA/SC – Sr. Valdez Adriani Farias – cujo 
parecer foi juntado somente no Sistema SICONV, que também juntamos, em anexo, 
após consulta efetuada no SICONV. 

Conforme vemos como o Sistema SICONV, encontra-se em fase inicial de implantação, 
existiu certo atrapalho nos procedimentos, ou seja, foram emitidos os pareceres no 
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referido sistema, e, no entanto, deixou-se de anexar os mesmos no processo de 
convênio. Lembramos que já notificamos os diversos setores desta regional, para que se 
atenham a imprimir as informações do referido sistema e acostem nas páginas dos 
convênios deste Instituto. 

     Sendo o que tínhamos para informar/esclarecer no momento, nos 
colocamos à disposição para outros esclarecimentos que se fizerem necessários. 

 OBS.: as respostas aos questionamentos foram elaborados em conjunto 
pelas divisões do INCRA/SR(10)SC e remetidas a Equipe de Auditoria da CGU através 
do nosso  OFÍCIO/INCRA/SR(10)G/Nº 1.290/2009. 

   

F) Solicitação de Auditoria da CGU-R/SC nº 218102/08 de 02 de outubro de 2009: 

Cumprimentando-o cordialmente e em atenção a Solicitação de Auditoria nº 
218102/08, de 16 de outubro de 2009, apresentamos a seguir as justificativas, 
informações e esclarecimentos aos pontos e recomendações, nos termos solicitados por 
Vossa Senhoria, tendo a informar conforme segue:  

1.  Informar sobre o atendimento a cada uma das recomendações emitidas pela 
Controladoria Geral da União para o INCRA/SC em razão das Auditorias anteriormente 
executadas, especificamente as recomendações constantes do Relatório de Auditoria nº 
184612 de Acompanhamento da Gestão 2006, emitindo justificativa em caso de não 
atendimento ou atendimento parcial de alguma recomendação. 

Resposta: Sobre o atendimento das recomendações da Controladoria Geral da 
União – CGU-R/SC, mais especificamente ao Relatório de Auditoria nº 184612 de 
Acompanhamento da Gestão 2006, pelo que soubemos o assunto foi encaminhado 
ao conhecimento do Tribunal de Contas da União/TCU, que aprovou o Relatório 
de Gestão deste Instituto com “ressalvas”, e de nossa parte temos a informar que 
fomos questionados pela nossa Auditoria Interna, no exercício/2007, nos termos 
que detalharemos: 

1.1 No exercício/2007, recebemos o Memo/AUDIN/nº 321/2007, que solicitou 
que apresentássemos resposta as constatações do Relatório de Gestão CGU do 
exercício 2006, tendo sido elaborado por esta regional a resposta nos termos do 
nosso Ofício – INCRA/SR(10)G/nº 845/2007, de 13 de agosto de 2007 – cuja cópia 
juntamos no ANEXO I. 

1.2 No tocante as Constatações (231) e (232), temos a informar que o Convênio 
nº 510.364 – CRT/SC nº 289//2004, teve a sua Prestação de Contas Final 
apresentada e Aprovada pelos Setores desta Superintendência Regional do 
INCRA/SC, tendo sido efetuados os registros no Sistema SIAFI2009 – ver 
documentos que juntamos no ANEXO II; 



 150

Lembrando que a partir deste exercício houve a implantação do novo 
Sistema de Acompanhamento de convênios – SICONV – sem, no entanto 
terem sido treinados os servidores na nova sistemática. Lembrando que os 
servidores que cuidam do referido sistema estão utilizando-se do mesmo em 
treinamento através das rotinas e instruções na sua operacionalidade;      

1.3 No tocante as Constatações (223), (225) (226), (228) e (229, também temos a 
informar que os Convênios nºs 560.845, 560.083, 560.085, 560.081 e 560.082 
– CRT/SC nº 11000//2006, 03000/2006, 04000/2006, 01000/2006, 02000/2006 
respectivamente, tiveram a sua Prestação de Contas Finais apresentadas e 
Aprovadas pelos Setores desta Superintendência Regional do INCRA/SC, 
tendo sido efetuados os registros no Sistema SIAFI2009 - ver documentos 
que juntamos no ANEXO III; 

1.4 No tocante a Constatação (211), temos a informar que foram revisados pela 
nossa Coordenação-Geral de Recursos Humanos do INCRA/BSB, todos os 
processos dos servidores aposentados recebendo a vantagem no art. 192 em 
desacordo com o fundamento constante da aposentadoria, nos termos 
solicitados pela CGU-R/SC em questão; 

1.5 No tocante as Constatações (222), temos a informar que foram sanadas as 
inconsistências listadas pela CGU-R/SC, nos termos que expusemos no 
memorando – que juntamos no ANEXO I; 

1.5.1 Cabe aqui lembrar que atendendo sugestão da CGU-R/SC, foi implantado o 
Sistema SIR nesta regional, sistema este que controla as viagens e 
concessões de diárias do INCRA, evitando pagamento de diárias para 
servidores em férias e/ou licenciados e obrigando os descontos legais; 

1.6 No tocante as Constatações (210), temos a informar que também, foram 
enviados para a Coordenação-Geral de Recursos Humanos do INCRA/BSB 
para serem revisados todos os processos de concessão de abono 
permanência previsto na EC nº 41/2003, nos termos propostos pela CGU-
R/SC; 

1.7 No tocante as Constatações (219), passamos a cumprir a regra da 
publicidade nos certames licitatórios do INCRA/SC, conforme determinado 
pela CGU-R/SC; 

1.7.1 Por oportuno lembramos que, foi providenciado ainda que 
intempestivamente, a publicação em jornal de grande circulação de SC, os 
Avisos de Licitações de 2003 a 2005 – conforme cópias das publicações que 
juntamos no ANEXO IV. 

1.7.2 Foi providenciado Termo Aditivo ao Contrato CRT/SC/nº 30.000/2005, 
fixando- se a garantia nos termos determinados pela CGU-R/SC – cópia do 
termo juntamos no ANEXO V.   

 

Conforme expusemos, acreditamos que houve o atendimento das 
recomendações da Controladoria Geral da União – CGU-R/SC relativamente ao 
Relatório de Auditoria nº 184612 de Acompanhamento de Gestão 2006.   

2.   Informar sobre o atendimento a cada uma das determinações emitidas no 
exercício de 2009 pelo Tribunal de Contas da União para o INCRA/SC, 
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disponibilizando justificativa em caso de não atendimento parcial de alguma 
determinação. 

Resposta: Do Tribunal de Contas da União o Gabinete do INCRA/SC recebeu no 
exercício de 2009 os questionamentos e pedidos de adoção de medidas que 
passaremos a enumerar: 

2.1 O primeiro questionamento do TCU foi através do Ofício-Circular nº 
02/2009, de 26 de março de 2009, do Secretário do TCU/SECEX, que 
solicitou informações acerca da apresentação da Prestação de Contas da 
Superintendência Regional de Santa Catarina – INCRA/SR(10)SC, cuja 
resposta encaminhamos nos termos do nosso Ofício – INCRA/SR(10)G/nº 
323/2009, de 27 de março de 2009 – cujas cópias juntamos no ANEXO VI. 
(grifamos); 

2.2 O segundo questionamento do TCU foi encaminhado para o 
INCRA/DAC/BSB/DF, que nos pediu informações acerca de Tomada de 
Contas Especial/TCE nos termos do Memo/Circular/nº 59/2009/DAC, de 26 
de março de 2009; cuja resposta encaminhamos através do nosso Memo – 
INCRA/SR(10)G/nº 408/2009, de 13 de abril de 2009 – cujas cópias 
juntamos no ANEXO VII. (grifamos); 

2.3 O terceiro questionamento do TCU foi encaminhado pelo 
INCRA/DAC/BSB/DF, que nos pediu informações acerca de Tomada de 
Contas Especial/TCE nos termos do Memo/Circular/nº 89/2009/DAC; cuja 
resposta encaminhamos através do nosso Memo – INCRA/SR(10)G/nº 
222/2009, de 16 de julho de 2009 – cujas cópias juntamos no ANEXO VIII. 
(grifamos); 

2.4 O quarto questionamento do TCU foi através do Ofício nº 959/2009-
TCU/SECEX-SC, em que o mesmo comunicou que esta regional deveria 
adotar as medidas previstas nos itens 9.3.1 a 9.3.5, cópias do Acórdão nº 
2081/2009, nos termos ali expostos. (grifamos) - ver cópias que juntamos no 
ANEXO IX.        

2.4.1 O assunto foi encaminhado a nossa Divisão de Administração/SR(10)A e 
Divisão de Desenvolvimento/SR(10)D que cuida dos processos licitatórios 
nesta regional, para conhecimento e cumprimento das deliberações do TCU.  

2.5 O último documento que recebemos do TCU foi o Ofício nº 36/2009 – 8º 
SECEX-SC, de 15 de setembro de 2009, em que foram apresentados a esta 
SR(10)SC, servidores daquela especializada, que estiveram nesta regional 
com a incumbência de analisar o Convênio nº 627.837, nos termos expostos 
no documento em questão - cuja cópia juntamos no ANEXO X; 

2.5.1 Lembrando que até a presente data não recebemos nenhum comunicado 
daquela especializada pedindo esclarecimentos sobre os fatos analisados do 
convênio em questão, pelo que não existem argumentações acerca do 
assunto.   
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Sendo o que tínhamos para informar/esclarecer no momento, nos colocamos 
à disposição para outros esclarecimentos que se fizerem necessários. 

OBS.: as respostas aos questionamentos foram elaborados em conjunto pelas 
divisões do INCRA/SR(10)SC e remetidas a Equipe de Auditoria da CGU 
através do nosso  OFÍCIO/INCRA/SR(10)G/Nº  1774/2009. 

               

G) Solicitação de Auditoria da CGU-R/SC nº 218102/10 de 20 de novembro de 2009: 

 Cumprimentando-os cordialmente e em atenção a Solicitação de Auditoria nº 
218102/10, de 20 de novembro de 2009, apresentamos a seguir as justificativas, informações e 
esclarecimentos, aos pontos e recomendações, nos termos solicitados por Vossa Senhoria, tendo 
a informar conforme segue:  

1.       Em resposta à Solicitação de Auditoria nº 218102/08, de 16/out2009, A SR 10/SC 
encaminhou a esta CGU-R/SC o Ofício/INCRA/SR(10)G/nº 1774, de 23/out/2009, 
informando o atendimento às recomendações constantes do Relatório de Auditoria nº 
184612 para as constatações 3.1.1.3, 3.1.1.4, 3.2.1.1, 3.2.1.2, 3.2.1.3, 4.1.1.2, 4.1.1.3, 
5.1.4.1, 5.1.5.1, 5.1.6.2 e 5.1.8.1. 

Ocorre que não foram apresentadas informações sobre as providências em relação às 
recomendações das constatações 3.1.1.1, 3.1.1.2, 3.1.1.5, 3.1.1.6, 3.1.1.7, 4.1.1.1 e 
5.1.8.2 do mesmo Relatório de Auditoria nº 184612. 

Dessa forma, reiteramos o pedido de informação sobre o atendimento de todas as 
recomendações emitidas pela Controladoria Geral da União para o INCRA/SC, 
constantes do Relatório de Auditoria nº 184612 de Acompanhamento da Gestão 2006, 
com a demonstração do atendimento ou emissão de justificativa em caso de não 
atendimento ou atendimento parcial de alguma recomendação. 

Resposta: Nesta resposta, cabe primeiramente citar que ao empreender buscas as 
respostas encaminhadas a Controladoria Geral da União – CGU-R/SC, no 
exercício de 2007, foi finalmente localizado copa do Ofício/INCRA/SR(10)G/Nº 
721/2007, de 25 de julho de 2007;  

1.1      O fato a ser relatado/explicado é que nas buscas verificou-se que existem 2 
(dois) ofícios com a numeração, mesma data, e coincidentemente de 
encaminhamento de respostas de questionamentos da CGU-R/SC, 
conforme explicitaremos; 

1.1.1     Além do Ofício/INCRA/SR(10)G/Nº 721/2007, de 25 de julho de 2007- 
cópia que juntamos ao ANEXO I – no qual respondemos questionamentos 
citados no Relatório de Auditoria nº 184612, que tratou de Processo de 
Prestação de Contas desta regional, Certificado nº 190107 – Processo nº 
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54000.000246/2007-95 (do INCRA/SEDE/DF), considerado Regular com 
Ressalvas, constatamos a existência de outro ofício; (grifamos). 

1.1.2  O 2º (segundo) ofício, com a mesma numeração, tratou do 
encaminhamento também para CGU-R/SC de resposta ao Ofício nº 
23.619/2007/CGU-R/SC, de 25 de julho de 2007, nos termos expostos no 
mesmo, fato que pode ser verificado nos anexos deste documento – para 
tanto juntamos cópia constante do ANEXO II;      

1.2      Devido ao número de Itens de Constatações a serem respondidos por esta 
regional iremos responder enumerando os mesmos segundo o Relatório de 
Auditoria 184612, nos termos que citaremos abaixo, sendo: 

2. RESPOSTA RELATÓRIO DE AUDITORIA N° 184612 DE 19 DE 

DEZEMBRO DE 2006. 

2.1  Constatação 3.1.1.1 - AUSÊNCIA DE ACOMPANHAMENTO E 
FISCALIZAÇÃO DOS CONVÊNIOS QUANTO À UTILIZAÇÃO DOS VALORES 
LIBERADOS, OU DE SUA MANUTENÇÃO EM CONTA ESPECÍFICA, 
REFERENTE AO PROCESSO 54210.000561/2006-66. 

Resposta: No tocante ao processo ora citado, cabe informar que o mesmo refere-se 
ao Convênio nº 510.364, cujo questionamento foi respondido à época através do 
nosso Ofício/INCRA/SR(10)G/nº 721/2007, de 25 de julho de 2007 – cópia que 
juntamos no ANEXO I; 

2.1.1 Da parte da Convenente houve apresentação dos Anexos III, IV, V e VII 
relativos à Prestação de Contas das Parcelas 510364/001 A 510364/007, que 
se encontram anexados ao processo de convênio, o que a princípio atende ao 
que determina o Art. 32 da IN/STN/nº. 01/97; 

2.1.2 É bom lembrar que Prestação de Contas Final deste convênio foi aprovada 
pelo INCRA/SR(10)SC, conforme constam dos registros do Sistema 
SIAFI2009 – que juntamos no ANEXO III; 

2.1.3 Sobre o convênio em epígrafe houve manifestação desta SR(10)SC, 
encaminhada a nossa Auditoria Interna do INCRA, quando respondemos 
os questionamentos do Relatório de Gestão do Exercício/2006 – 
Constatações (231) e (232),  tendo sido nossa resposta encaminhada pelo 
nosso Ofício/INCRA/SR(10)G/nº 845/2007, de 13 de agosto de 2007 – cópia 
que juntamos no ANEXO IV; 

2.1.4 Lembrando mais uma vez, que o INCRA/SC é considerado modelo na 
assistência e desenvolvimento das Famílias de Pequenos Agricultores 
Assentados na Área de Reforma Agrária a nível Nacional no âmbito deste 
Instituto e também na Implantação do Plano de Licenciamento Ambiental 
dos Imóveis destinados à reforma agrária, cumprindo na integra o que 
determina a resolução CONAMA Nº. 289, de 25 de Outubro de 2001  
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2.2  Constatação 3.1.1.2 - IMPRECISÃO NO CONTEÚDO DO PLANO DE 
TRABALHO E DO PROJETO BÁSICO (ATES). 

Resposta: Conforme expusemos no nosso Ofício/INCRA/SR(10)G/nº 721/2007, de 
25 de julho de 2007, foi acatado o Relatório Preliminar da CGU-R/SC de 2006, 
tendo sido por esta regional acatado dentro das nossa possibilidades a constatação 
em comento. 

Lembrando que o Plano de Trabalho encontra-se definido que o indicador 
físico do convênio seria a contratação a título de cooperação por parte da 
Convenente de 54 Técnicos que ficariam encarregados da elaboração de 
diagnóstico de diagnóstico da realidade dos assentamos e a realização da 
Assistência Técnica, Social e Ambiental/ATES, necessária para o 
desenvolvimento dos Projetos de Assentamentos do INCRA/SC;   

2.2.1 De outra parte, o objeto de convênio era a prestação de serviços de 
assessoria técnica, social e ambiental a trabalhadores rurais, a 4.908 
famílias assentadas nos projetos de Assentamentos do INCRA no estado de 
Santa Catarina;   

2.2.2 De toda forma, conforme citamos no Item anterior o Convênio nº 510.364 já 
se encerrou e foi aprovado pelo INCRA/SR(10)SC. 

 

2.3  Constatação 3.1.1.5 - AUSÊNCIA DE APURAÇÃO DE 
RESPONSABILIDADE QUANTO AO EXTRAVIO DO PROCESSO 
54210.000851/2004-48. 

Resposta: Conforme citamos no Ofício/INCRA/SR(10)G/nº 721/2007, de 25 de 
julho de 2007,  houve a apuração de responsabilidade através de Comissão de 
Sindicância objeto da Ordem de Serviço INCRA/SR(10)G/nº 030/2007 – cujo 
Relatório Final juntamos mais uma vez no ANEXO V;  

2.3.1 Sobre o questionamento, já houve novos esclarecimentos acerca do assunto 
no nosso Ofício/INCRA/SR(10)G/nº 1.764/2009, de 21 de outubro de 2009, 
cuja cópia para melhor entendimento, juntamos no ANEXO VI – onde 
respondemos o vosso questionamento á Solicitação de Auditoria nº 
228970/04. 

  2.4  Constatação 3.1.1.6 - INEFETIVIDADE DO ACOMPANHAMENTO E 
FISCALIZAÇÃO DO CONVÊNIO (ATES).  

Resposta: Reiteramos nossas afirmações constantes dos nossos 
Ofício/INCRA/SR(10)G/nº 721/2007, de 25 de julho de 2007,  
Ofício/INCRA/SR(10)G/nº 845/2007, de 13 de agosto de 2007 - juntados nos 
ANEXOS I e V – onde esta regional cumprindo as determinações legais e 
concordando com as recomendações da CGU-R/SC, lembrou que buscaria efetivar 
um melhor acompanhamento e fiscalização não só do convênio de (ATES), mas de 
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todos os convênios liberados pelo INCRA no estado de Santa Catarina, a partir do 
exercício/2007; 

2.4.1 Cabe aqui lembrar que já houve a análise pelo Assegurador, pela Comissão 
de Fiscalização e Acompanhamento e o conseqüente Parecer Técnico do 
Chefe da Divisão de Desenvolvimento desta regional no tocante as parcelas 
do convênio em questão;   

2.4.2 Citando mais uma vez o Convênio nº 510.364 foi aprovado pelo 
INCRA/SR(10)SC. 

 

2.5  Constatação 3.1.1.7 - AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DE RECURSOS 
RELATIVOS A ENCARGOS SOCIAIS. 

Resposta: Reiteramos que no tocante as contribuições previdenciárias cabe 
informar, mais uma vez, que da polêmica constante dos autos do processo de 
Convênio nº 510.364, resultou que a COOPTRASC devolveu integralmente os 
valores em questão relativos à previdência social – INSS, conforme comprovante 
acostada as fl. 945 do processo de convênio, que juntamos nos ANEXOS da nossa 
resposta a essa CGU-R/SC através do nosso  Ofício/INCRA/SR(10)G/nº 
1.764/2009, de 21 de outubro de 2009; (grifamos); 

2.5.1 Sobre o assunto também, já houve novos esclarecimentos acerca do assunto 
no nosso Ofício/INCRA/SR(10)G/nº 1.764/2009, de 21 de outubro de 2009, 
cuja cópia para melhor entendimento, juntamos no ANEXO VI – onde 
respondemos o vosso questionamento á Solicitação de Auditoria nº 
228970/04; 

2.5.2 Reafirmamos também que, conforme consta do processo do convênio em 
comento existiu parecer do INSS da Regional de Chapecó/SC dando conta 
de que a Cooperativa/COOPTRASC ao liberar recursos para seus 
cooperados que prestam os serviços de assessoria técnica, social e 
ambiental/ATES, não detém a obrigação de recolher os tributos em 
comento.   

2.6  Constatação 3.2.1.1 - AUSÊNCIA DE ACOMPANHAMENTO E 
FISCALIZAÇÃO DOS CONVÊNIOS QUANTO À UTILIZAÇÃO DOS VALORES 
LIBERADOS. 

Resposta: Da mesma forma que já comentamos nos ITENS 2.1 e 2.4, reiteramos 
que este Instituto cumprindo as determinações legais e concordando com as 
recomendações da CGU-R/SC, buscou efetivar um melhor acompanhamento e 
fiscalização não só do convênio de (ATES), mas de todos os convênios liberados 
pelo INCRA no estado de Santa Catarina, a partir do exercício/2007; 
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2.6.1 Cabe aqui lembrar que já houve a análise pelo Assegurador, pela Comissão 
de Fiscalização e Acompanhamento e o conseqüente Parecer Técnico do 
Chefe da Divisão de Desenvolvimento desta regional no tocante as parcelas 
do convênio em questão;   

2.6.2 Citando mais uma vez o Convênio nº 510.364 foi aprovado pelo 
INCRA/SR(10)SC. 

 

2.7 3.2.1.2 E 4.1.1.2 - AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO DE RECEBIMENTO DE 
RECURSOS FEDERAIS AOS PARTIDOS POLÍTICOS, SINDICATOS DE 
TRABALHADORES E ENTIDADES EMPRESARIAIS. 

Resposta: Conforme também expusemos anteriormente e em reunião com 
Membro da Equipe da CGU/SC, este Instituto procurou a partir do exercício/2007, 
cumprir com mais rigor as determinações legais no tocante a Lei nº. 9.452/97; 

2.7.1 Não é demais lembrar que é de praxe nesta regional, que após as liberações 
dos recursos de convênios, oficiar as Prefeituras Municipais e a Câmara de 
Vereadores dos Municípios do Estado de SC, lembrando quais são as 
obrigações de cada uma das partes. 

2.8  Constatação 3.2.1.3 E 4.1.1.3 - AUSÊNCIA DE ACOMPANHAMENTO E 
FISCALIZAÇÃO EM CONVÊNIOS CELEBRADOS. 

2.8.1  Constatação 4.1.1.1 - AUSÊNCIA DE ACOMPANHAMENTO E 
FISCALIZAÇÃO DOS CONVÊNIOS QUANTO À UTILIZAÇÃO DOS VALORES 
LIBERADOS OU DE SUA MANUTENÇÃO EM CONTA ESPECÍCIFICA. 

Resposta: Da mesma forma que já comentamos nos ITENS 2.1 - 2.4 e 2.6, 
reiteramos que este Instituto cumprindo as determinações legais e concordando 
com as recomendações da CGU-R/SC, buscou efetivar um melhor 
acompanhamento e fiscalização não só do convênio de (ATES), mas de todos os 
convênios liberados pelo INCRA no estado de Santa Catarina, a partir do 
exercício/2007; 

2.8.2 Cabe aqui lembrar que já houve a análise pelo Assegurador, pela Comissão 
de Fiscalização e Acompanhamento e o conseqüente Parecer Técnico do 
Chefe da Divisão de Desenvolvimento desta regional no tocante as parcelas 
do convênio em questão;   

2.8.3 Citando mais uma vez o Convênio nº 510.364 foi aprovado pelo 
INCRA/SR(10)SC; 

2.8.4 Reafirmamos o nosso convite para que Membros da Equipe de Auditoria da 
CGU/SC visitem os diversos Projetos de Assentamentos do INCRA/SC, 
para que possam verificar como é a assistência técnica, social e ambiental 
dada pela nossa regional através da Convenente; 
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2.8.5 Renovamos nossa afirmação de que contas específicas para os convênios 
sempre foi exigência desta Superintendência Regional de SC e também da 
nossa Procuradoria Regional/SR(10)J, fato que pode ser verificado em 
todos os processos de convênios. 

2.9 Constatação 5.1.8.2 - NÃO RESSARCIMENTO DE DESPESAS PELO MDA. 

Resposta: No tocante do ressarcimento das despesas do exercício/2006, apesar dos 
nossos pedidos em 2007 não obtivemos o ressarcimento das despesas em comento, 
tendo o assunto sido objeto de nossa resposta para a nossa Auditoria Interna 
através do nosso Ofício/INCRA/SR(10)G/nº 334/2009, de 11 de setembro de 2009 - 
cuja cópia juntamos no ANEXO VII; 

2.9.1  A resposta acima solicitada pela nossa AUDIN, pelo que sabemos, foi 
atendendo a Solicitação de Auditoria Nº 223127/002 Itens 40 e 41, que 
questionou o Sr. Rolf Hackbart – Presidente do INCRA, nos termos 
expostos no Memo/AUD/Nº 657/2009, de 27 de agosto de 2009 – cuja cópia 
também juntamos no ANEXO VII;    

2.9.2  Reafirmamos mais uma vez, que não custa lembrar que este Instituto 
pertence ao Ministério do Desenvolvimento Agrário/MDA, no qual é ligada 
a Delegacia do MDA, ou seja, de qualquer forma não houve prejuízo para 
os cofres público do Governo Federal. 

3. Conforme entendimentos mantidos, e em complemento ao nosso 
Ofício/INCRA/SR(10)G/nº 1.884/2009, de 19 de novembro de 2009, estamos 
respondendo questionamentos relacionados ao ITEM 5.1.6.2 relativo a Solicitação 
de Auditoria nº 218102/09, de 19/11/2009, tendo a informar: (grifamos) 

3.1  Constatação 5.1.6.2 - INCONSISTÊNCIA NA CONTAGEM DE TEMPO DE 
SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO PARA EFEITOS DE CONCESSÃO DO ABONO DE 
PERMANÊNCIA PREVISTO NA EC N° 41/2003. 

3.1.1 

a) Processo 54210.000996/2005-20 – Sarita Gomes da Silva (0722739) - A EQUIPE 
DE AUDITORIA DA CGU-R/SC AO ANALISAR O PROCESSO DE CONCESSÃO 
DE ABONO DE PERMANÊNCIA DA SERVIDORA, VERIFICOU 
INCONSISTÊNCIA COM RELAÇÃO AO TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO À 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, PERÍODO 29/07/75 À 
31/10/76, E A PRODASC, PERÍODO 03/11/76 À 31/01/77. 

Resposta: Conforme já havíamos informado anteriormente, após trâmites nos 
despachos – juntados ANEXO VIII – atendendo Solicitação de Auditoria nº 
184612/03, foi desaverbado o tempo de serviço nos termos do despacho fl. 43. 
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3.1.2 A EQUIPE DE AUDITORIA DA CGU-R/SC AO ANALISAR OS PROCESSOS 
ABAIXO RELACIONADOS QUESTIONOU AS CERTIDÕES DE TEMPO DE 
SERVIÇO CONTENDO TEMPO DE ATIVIDADE RURAL. 

3.1.2.1 

b) Processo n° 54210.000487/2004-16 – Silvino Leonardo Fiorentin (0722690); 

Resposta: O processo em questão foi submetido à consideração da Divisão de 
Administração de Pessoal – SAHP, para análise processual em 30 de maio de 2007, 
e após tramitação – conforme despachos cópias que anexamos ao ANEXO IX – foi 
considerado o tempo de atividade rural do servidor, nos termos, tendo sido 
concluído as fls. 80 e 81, que o servidor faria juz ao pleito, pelas razões ali citadas. 

3.1.2.2 

c) Processo n° 5210.000957/2005-22 – Hilário de Biasi (0722681); 

Resposta: O processo em questão foi submetido à consideração da Divisão de 
Administração de Pessoal – SAHP, para análise processual em 30 de maio de 2007, 
e após tramitação – conforme despachos cópias que anexamos ao ANEXO X – 48 a 
77 e posteriormente 101 a 106 de encaminhamentos de documentos entre o 
INCRA/SR(10)SC e as Agências da Previdência Social de Florianópolis e 
Chapecó/SC; 

3.1.2.2.1 Onde a Agência da Previdência Social de Chapecó/SC – através do 
seu Ofício nº 024/2007-APS-Chapecó, informa que em razão de cordão proferido 
em fase de Mandato de Segurança protocolado sob o nº 99.6002303-6, o Tempo de 
Contribuição a ser considerado seria no período de 15/01/1971 à 03/03/1976, nos 
termos expostos no documento em questão; (grifamos);  

Deveremos emitir nova notificação ao servidor reiterando a necessidade de que se 
manifeste nos termos do Acórdão nº 740/2006-TCU-Plenário.  

3.1.2.3 

d) Processo n° 54210.000216/1999-04 – Catarina Borges Campos (0722678) 

Resposta: O processo em questão foi submetido à consideração da Divisão de 
Administração de Pessoal – SAHP, para análise processual em 30 de maio de 2007, 
e após tramitação – conforme despachos cópias que anexamos ao ANEXO XI – 
cujas fls. 41 a 74, verifica-se as fls. 74 que a servidora optou pela desaverbação do 
tempo rural. (grifamos). 

4.  E finalmente estamos prestando informações complementares ao 
nosso Ofício/INCRA/SR(10)G/nº 1.884/2009, de 19 de novembro de 2009 – 
conforme despachos cópias que anexamos ao ANEXO XII – acerca do Item 3, 
demonstrando os encaminhamentos processuais fls. 70 a 119, relativo 
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questionamento do processo de Aposentadoria do servidor Dérmio Antonio 
Filippi; 

4.1  Restando demonstrado às cópias das fls. 94 a 118, que o servidor 
apresentou Pedido de Defesa ao TCU, nos termos expostos nos documentos em 
comento, estando, portanto, no aguardo dos encaminhamentos. 

 5.  Pedimos excusas pelo atraso na resposta, justificando que conforme lhes 
informamos nos dia 23 e 24 de novembro de 2009, realizaram-se oficinas de trabalho 
sobre o INCRA e os meios disponibilizados para a execução de suas ações, que 
integram o Projeto INCRA 40 anos, com a participação de todos os servidores 
desta regional, conforme informado no nosso pedido de dilação de prazo. 

Sendo o que tínhamos para o momento, nos colocamos à disposição para 
outros esclarecimentos e informações que se fizerem necessários. 

OBS.: as respostas aos questionamentos foram elaborados em conjunto pelas divisões 
do INCRA/SR(10)SC e remetidas a Equipe de Auditoria da CGU através do nosso  
OFÍCIO/INCRA/SR(10)G/Nº 1912/2009 

 

H) Solicitação de Auditoria da CGU-R/SC nº 228970/02, de 27 de agosto de 2009:  

Cumprimentando-o cordialmente e em atenção a Solicitação de Auditoria nº 
228970/02, de 27 de agosto de 2009, apresentamos a seguir as justificativas, 
informações e novos esclarecimentos complementando o nosso 
Ofício/INCRA/SR(10)G/nº 1.118/2009, de 04/09/2009, aos pontos e recomendações, 
nos termos solicitados por Vossa Senhoria, tendo a informar – sobre o Item 1.7 - 
conforme segue:  

1.7 – Solicitar à COOPTRASC cópias dos documentos fiscais que suportam os 
pagamentos efetuados em 27/10/2004, constantes das linhas 65, 67, 68, 69, 70, 72 e 
73 da planilha “Relação de Pagamentos” que se inicia à Fls. 148 do Volume I do 
processo do Convênio nº 510364, todos eles relativos a serviços como aluguel de 
veículos, de escritório e de equipamentos, prestados por outras cooperativas e 
associações. Outrossim, justificar o pagamento de tais despesas à conta do 
concedente, e não como contrapartida da entidade convenente. 

Resposta: Para justificar as despesas com aluguel de veículos, de escritório e de 
equipamentos informamos que a COOPTRASC utilizou recursos previstos no Plano de 
Trabalho firmado entre as parte, que previa a possibilidade de pagamento de – Outros 
Serviços de Terceiros (ajuda de custo). 

Cabe também aqui mais uma vez, citar as prerrogativas do Manual Operacional 
aprovado pela Ordem de Serviço INCRA/SD/Nº.  02, de 18 de Agosto de 2004, mais 
precisamente do Item – (8 ANEXOS daquele manual) que juntamos no ANEXO  – 
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Planilha de Custo Mensal ATES – COOPERATIVAS, onde se encontra 
estabelecido na Memória de Cálculo, que nas despesas de custeio poderiam ser 
com Computador, Aluguel de Escritório, Energia Elétrica, Água, Telefone, 
Material de Escritório, Manutenção de Veículo, Combustível  e Capacitação – 
juntamos em anexo cópias das planilhas em questão. (grifamos). 

Lembramos que o Plano de Trabalho e o Projeto Básico para a execução do objeto do 
convênio, foram elaborados em conjunto entre a Convenente e a Área Técnica da 
SR(10)SC, e seguiu o Manual Operacional aprovado pela Ordem de Serviço 
INCRA/SD/Nº.  02, de 18 de Agosto de 2004. 

Pedimos desculpa, mais uma vez, pelo atraso no envio das 
informações, justificando que nos dias 28 e 29/09/2009, estávamos com a presença 
de servidores da Área de Planejamento do INCRA/SEDE/BSB, que estiveram com 
reuniões com servidores desta regional, expondo o controle da liberação dos 
créditos orçamentários e o banco de dados que está sendo implantado para dar 
transparência no uso de recursos por este Instituto. E que os servidores José dos 
Santos – Superintendente Regional Substituto e Marcelos João Alves – Chefe da 
Divisão de Desenvolvimento-SR(10)D, que prestam as principais informações 
sobre o ATES, encontram-se em viagem à Brasília/DF, nos dias 30/09 a 02/10/2009. 

Sendo o que tínhamos para informar/esclarecer no momento, nos 
colocamos à disposição para outros esclarecimentos que se fizerem necessários. 

OBS.: as respostas aos questionamentos foram elaborados em conjunto pelas divisões do 
INCRA/SR(10)SC e remetidas a Equipe de Auditoria da CGU através do nosso 
OFÍCIO/INCRA/SR(10)G/Nº 1270/2009.                 

 

I) Solicitação de Auditoria da CGU-R/SC nº 228970/03, de 30 de setembro de 2009: 

Cumprimentando-o cordialmente e em atenção a Solicitação de Auditoria nº 
228970/03, de 30 de setembro de 2009, que conforme havíamos informado 
informalmente a COOPTRASC havia solicitado dilação de prazo para apresentar a 
documentação solicitada por Vossa Senhoria, tendo nesta data recebido a documentação 
através do Ofício nº 0065/2009 da COOPTRASC, de 07/10/2009; estamos finalmente 
encaminhando para análise os documentos solicitados relativamente aos Itens que 
abaixo citaremos: 

1. SERVIÇOS DE ATES – CONVÊNIO Nº 510.364 

1.1 Informar quais procedimentos administrativos foram adotadas com vistas à 
apuração da responsabilidade pelo desaparecimento do Processo nº 
54210.000851/2004-48, ocorrido em meados de abril de 2005. 
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Resposta: Sobre o assunto já havíamos nos manifestado na nossa resposta através 
do Ofício/INCRA/SR(10)G/nº 1.118/2009, de 04 de setembro de 2009, informando 
que houve Comissão de Sindicância de apuração de responsabilidade relativa ao 
extravio do processo. 

É de bom alvitre lembrar que os fatos em questão foram motivos de consulta pela 
CGU-R/SC - Solicitação de Auditoria n°184612/12, de 06 de Outubro de 2006, 
constando também do Relatório de Gestão CGU do exercício/2006 - o que pode ser 
verificado no nosso Ofício/INCRA/SR(10)G nº 845/2007, de 13 de agosto de 2007 – 
cuja cópia juntada no ANEXO  IV do nosso ofício acima. 

Como expusemos a CGU-R/SC, em 06 de outubro de 2006, o desaparecimento do 
processo causou uma série de transtornos na composição do mesmo. E apesar de várias 
s buscas não se logrou êxito na localização do mesmo, cabe aqui frisar, mais uma vez, 
que de nossa parte causou estranheza à época o sumiço do mesmo. 

2. SERVIÇOS DE ATES – CONVÊNIO Nº 510.364 - COOPTRASC 

2.1 Solicitar à COOPTRASC 

2.1.1 Cópia do Contrato de aluguel de escritório, firmado pela COOPTRASC com 
a CCA/SC, que serviu ao convênio em epígrafe nos meses de setembro e outubro 
de 2004; 

Resposta: respondido pela COOPTRASC nos termos do Ofício nº 0065/2009, de 
07/10/2009 – juntado em anexo. 

2.1.2 informar se a sede da COOPTRASC, sita a rua Montevidéu, 2135/E, Bairro 
Passos dos Fortes, é própria ou alugada. Se própria, disponibilizar cópia do 
registro de Imóvel. Se alugada, disponibilizar cópia do contrato de locação; 

Resposta: respondido pela COOPTRASC nos termos do Ofício nº 0065/2009, de 
07/10/2009 – juntado em anexo. 

2.1.3 cópia do contrato de aluguel de equipamentos de informática, firmado entre a 
COOPTRAS e a AESCA, que serviu ao Convênio em questão nos meses de 
setembro e outubro/2004. Especificar que equipamentos foram locados e o custo 
unitário mensal dos mesmos; 

Resposta: respondido pela COOPTRASC nos termos do Ofício nº 0065/2009, de 
07/10/2009 – juntado em anexo. 

2.1.4 cópia do contrato de locação, por 15 dias, de veículo da CCA/SC, que serviu 
ao Convênio nº 510.364 em outubro de 2004. Informar, ainda, a placa do veículo 
locado; 

Resposta: respondido pela COOPTRASC nos termos do Ofício nº 0065/2009 da, de 
07/10/2009. 
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2.1.5 cópia do cheque nº 850.003, do Banco do Brasil S/A, emitido em 27/10/2004, 
utilizado para a liquidação das despesas constantes das linhas 65, 67, 68, 69, 70, 72 
e 73 da Planilha “Relação de Pagamentos” do Convênio nº 510.364.. 

Resposta: respondido pela COOPTRASC nos termos do Ofício nº 0065/2009, de 
07/10/2009 – juntado em anexo. 

  Numa verificação preliminar dos documentos, de nossa parte, 
verificamos que a cópia do Cheque nº 850.003, encontra-se ilegível, pelo que, 
solicitaremos a COOPTRASC que nos envie novo documento (cópia) com melhor 
qualidade.   

  Sendo o que tínhamos para o momento, nos colocamos à disposição para 
outros esclarecimentos e informações que se fizerem necessária. 

OBS.: as respostas aos questionamentos foram elaborados em conjunto pelas divisões 
do INCRA/SR(10)SC e remetidas a Equipe de Auditoria da CGU através do nosso 
OFÍCIO/INCRA/SR(10)G/Nº 1708/2009.      

 

J) Solicitação de Auditoria da CGU-R/SC nº 228970/04, de 19 de outubro de 2009: 

Cumprimentando-os cordialmente e em atenção a Solicitação de Auditoria nº 
228970/04, de 19 de outubro de 2009, e buscando complementar nossas a 
justificativas, informações e esclarecimentos contidas no nosso 
Ofício/INCRA/SR(10)G/nº 1.764/2009, de 21/10/2009, temos a informar conforme 
segue:  

1. SERVIÇOS DE ATES – CONVÊNIO Nº 510.364 

1.2 No item 2.1.2 da Solicitação de Auditoria nº 228970/03, de 30/03/2009, 
solicitamos informação quanto à situação do imóvel da Rua Montevidéu, 2135/E, Bairro 
Passos dos Fortes, Município de Chapecó/SC, com a correspondente comprovação 
mediante Registro do Imóvel ou Contrato de Aluguel. A convenente COOPTRASC 
informou por meio do Ofício nº 0065/2009, de 07/10/2009, que o imóvel é próprio, 
porém a cópia do Registro do Imóvel não foi enviada. Assim, reiteramos a solicitação 
para disponibilização do referido documentos. 
Resposta: Complementando a nossa informação anterior, desta vez, temos a 
informar que a COOPTRASC através do seu Ofício nº 0067/2009 – cuja cópia 
juntamos no ANEXO I – informa a situação do imóvel em questão.  

Junto ao ofício a COOPTRASC nos enviou cópia da Escritura Pública de 
compra e venda do imóvel adquirido pela Cooperativa Central de Reforma 
Agrária de Santa Catarina Ltda. – CCA/SC, nos termos constantes do – ANEXO I.  

Lembrando que a COOPTRASC é uma cooperativa filiada a CCA/SC, 
justificando portanto a cessão de parte do terreno nos termos expostos pela 
convenente. 
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1.4  Constatamos que o cheque nº 850.003, emitido em 27/10/2004, destinou-se ao 
pagamento de credores diversos, entre eles técnicos de ATES e outras entidades 
privadas sem fins lucrativos, que locaram à COOPTRASC desde veículos até 
equipamentos de informática. Confirmar se o cheque foi sacado em espécie para 
posterior pagamento aos credores e, se positivo, justificar por que motivo a convenente 
assim procedeu; a se confirmar tal operação, justificar a aprovação das prestações de 
contas parcial e final por esta Superintendência, a despeito da infringência ao disposto 
do art. 20 da IN/STN/01, de 15/01/1997. 

Resposta: Seguem também no ofício da COOPTRASC informações acerca da 
utilização do cheque nº 850.003 pela convenente. 

 De nossa parte, acreditamos que por se tratarem de despesas previstas nos 
Termo de Convênio firmado entre as partes, não caberia a glosa das mesmas sob 
pena desta Instituição se locupletar, pelo que houve a aprovação da prestação de 
contas apresentada pela convenente á época.   

Sendo o que tínhamos para o momento, nos colocamos à disposição para 
outros esclarecimentos e informações que se fizerem necessários. 

OBS.: as respostas aos questionamentos foram elaborados em conjunto pelas divisões 
do INCRA/SR(10)SC e remetidas a Equipe de Auditoria da CGU através do nosso 
OFÍCIO/INCRA/SR(10)G/Nº  1.784/2009. 

      

K) Solicitação de Auditoria da CGU-R/SC nº 228970/05, de 22 de outubro de 2009:  

Cumprimentando-os cordialmente e em atenção a Solicitação de Auditoria nº 
228970/05, de 22 de outubro de 2009, apresentamos a seguir as justificativas, 
informações e esclarecimentos aos pontos e recomendações, nos termos solicitados 
por Vossa Senhoria, tendo a informar conforme segue:  

1.  SERVIÇOS DE ATES – CONVÊNIO Nº 627.837 

1.1 Relatar que providências foram adotadas por esta Superintendência com relação 
ao desaparecimento de folhas do Processo nº 54211.000040/2008-61, mais 
especificamente o intervalo compreendido entre as folhas 290 a 299 do Volume I do 
referido processo; 
Resposta: Sobre a paginação do processo em questão, cabe aqui relatar que não 
houve desaparecimento e/ou extravio de páginas do processo, o que houve foi um 
erro na numeração das páginas, passando as mesmas do nº 289 para a página nº 
300. 

Corrobora para confirmar a nossa informação o fato de que houve o despacho da 
Procuradora Federal que analisou o processo, no seu despacho fls. 288 a 289 – 
encaminhando na seqüência o processo ao Chefe da Procuradoria Regional do 
INCRA/SC, que fato contínuo despachou o processo ao Superintendente Regional 
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do INCRA/SC – no seu despacho fl. 300 – ver cópias dos despachos que juntamos 
no ANEXO I. (grifamos);   

1.2 Solicitar à COOPTRASC que informe quais foram os três cooperados (nome 
completo e CPF) dedicados integralmente aos serviços de elaboração e retificação de 
PRA’s, no período de julho a dezembro de 2008, conforme indicado na planilha de 
memória de cálculo apresentada pela COOPTRASC ao INCRA, constante da fl. 1025 
do Processo nº 54211.000040/2008-61; 

Resposta: quanto a este item e aos itens 1.3 e 1.4 a 1.4.5, tendo em vista que a 
convenente tem a sua sede na cidade de Chapecó/SC, por uma questão lógica, o 
encaminhamento das respostas deverá demandar uma dilação de prazo. 

Fato que confirmou-se com o pedido de prazo para entrega no dia 30/10/2009, 
encaminhado pela COOPTRASC, em resposta ao nosso Fax/INCRA/SR(10)G/nº 
014/2009 – cópias que juntamos no ANEXO II.  

1.3 Solicitar à COOPTRASC que informe porque as despesas de combustível, no 
valor de R$ 5.000,00, constantes da mesma planilha de memória de cálculo mencionada 
no item 1.2, já não foram contempladas pelos recursos do Convênio nº 627837 
repassados à convenente a título de “custeio”. Fornecer os comprovantes (cópias dos 
documentos fiscais) das referidas despesas, bem como as placas dos veículos 
abastecidos, utilizados para a atividade de elaboração e retificação de PRA’s; 

1.4 Solicitar à COOPTRASC cópias dos documentos fiscais ou processos de 
pagamento de salário que suportam os seguintes pagamentos: 

1.4.1 pagamentos efetuados em 31/07/2008, através da Ordem Bancária nº 
650616555844460, constantes das linhas 13 a 56 da Relação de Pagamentos, Anexo V 
do Processo de Prestação de Contas referente à primeira parcela de recursos do 
Convênio nº 627837; 

1.4.2 pagamento efetuado em 04/11/2008 a Leonardo Junior Fiorentin, através da 
Ordem Bancária nº BP65040927104391006, no valor de R$ 1.846,11, constante da 
linha 431 da Relação de Pagamentos, Anexo V do Processo de Prestação de Contas 
referente à primeira parcela de recursos do Convênio nº 627837; 

1.4.3 pagamento efetuado em 04/11/2008 a Leonardo Junior Fiorentin, através da 
Ordem Bancária nº BP65040927104391008 no valor de R$ 824,00, constante da linha 
432 da Relação de Pagamentos, Anexo V do Processo de Prestação de Contas referente 
à primeira parcela de recursos do Convênio nº 627837; 

1.4.4 pagamento efetuado em 13/11/2008 a Claudinei Isoton, através da Ordem 
Bancária nº BP60131129968789012 no valor de R$ 1.217,94, constante da linha 510 da 
Relação de Pagamentos, Anexo V do Processo de Prestação de Contas referente à 
primeira parcela de recursos do Convênio nº 627837; 
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1.4.5 pagamento efetuado em 15/12/2008 a Junior Luiz Mosena, através da Ordem 
Bancária nº BP65151039216882040 no valor de R$ 565,21, constante da linha 687 da 
Relação de Pagamentos, Anexo V do Processo de Prestação de Contas referente à 
primeira parcela de recursos do Convênio nº 627837; 

Conforme expusemos haverá um atraso na resposta dos itens que 
acima citamos, diante dos fatos, estamos encaminhamento primeiramente este 
documento com as informações/esclarecimentos, nos termos ora expostos.       

  Sendo o que tínhamos para o momento, nos colocamos à disposição para 
outros esclarecimentos e informações que se fizerem necessários. 

OBS.: as respostas aos questionamentos foram elaborados em conjunto pelas divisões 
do INCRA/SR(10)SC e remetidas a Equipe de Auditoria da CGU através do nosso 
OFÍCIO/INCRA/SR(10)G/Nº 1782/2009.     

 

L) Solicitação de Auditoria da CGU-R/SC nº 228970/07, de 23 de novembro de 2009:  

Cumprimentando-os cordialmente e em atenção a Solicitação de Auditoria nº 
228970/07, de 23 de novembro de 2009, que teve o seu pedido reiterado no dia 
23/11/2009 – conforme E-mail do Sr. Fernando Mendes Monteiro - cópia juntada 
no Anexo I - apresentamos a seguir as justificativas, informações e esclarecimentos 
aos pontos e recomendações, nos termos solicitados por Vossa Senhoria, tendo a 
informar conforme segue:  

1. SERVIÇOS DE ATES – CONVÊNIO Nº 621.088 

1.1  Solicitar à COOPTRASC que forneça cópias dos comprovantes de 
depósito/transferência eletrônica das restituições feitas aos técnicos de ATES por 
desconto indevido de contribuição cooperativa, conforme informado no Ofício 
COOPTRASC n° 119/08, de 21/11/2008 (fl.511, Volume II, Processo n° 
54211.000149/2007-17); 

Resposta: A COOPTRASC através do seu Ofício nº 078/2009 de 18/11/2009 – cópia 
juntada no Anexo II - que chegou as nossas mãos via malote deste Instituto na 
tarde do dia 23/11/2009, prestou informações e juntou os documentos também 
anexos.  (grifamos).  

1.2  Ainda com referência ao Ofício COOPTRASC n° 119/08, de 21/11/2008, 
solicitar à COOPTRASC que informe a quê se referem os valores retidos indevidamente 
do ex-cooperado Marcelos João Alves nos meses de janeiro, fevereiro, março e 
abril/2008, que foram objeto de restituição pela COOPTRASC já durante o exercício, 
por Marcelos, de cargo comissionado no INCRA-SR/SC. 
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Resposta: Da mesma forma que no item anterior, a COOPTRASC através do seu 
Ofício nº 078/2009 de 18/11/2009, prestou informações e juntou os documentos 
também anexos.  (grifamos). 

Conforme expusemos houve um atraso na resposta dos itens que 
acima citamos, pedimos excusas pelos fatos, lembrando que por tratarem-se na 
maioria de documentos bancários, o mesmo se justifica.       

  Sendo o que tínhamos para o momento, nos colocamos à disposição para 
outros esclarecimentos e informações que se fizerem necessários. 

OBS.: as respostas aos questionamentos foram elaborados em conjunto pelas divisões 
do INCRA/SR(10)SC e remetidas a Equipe de Auditoria da CGU através do nosso 
OFÍCIO/INCRA/SR(10)/Nº 041/2009. 

 

M) Solicitação de Auditoria da CGU-R/SC nº 228970/08, de 23 de novembro de 
2009: 

Cumprimentando-os cordialmente e em atenção a Solicitação de Auditoria nº 
228970/08, de 23 de novembro de 2009, apresentamos a seguir as justificativas, 
informações e esclarecimentos aos pontos e recomendações, nos termos solicitados por 
Vossa Senhoria, tendo a informar conforme segue:  

1. SERVIÇOS DE ATES – CONVÊNIO Nº 625.531 

1.1 Disponibilizar, para análise, documentação relativa às prestações de contas já 
realizadas pela convenente AESCA (Associação Estadual de Cooperação Agrícola) no 
âmbito do referido convênio. 
Resposta: Informamos que a documentação relativa à Prestação de Contas Parcial 
relativamente à 1ª (primeira) parcela do Convênio nº 625.531 não foi apresentada 
pela convenente, lembrando, no entanto que cabe esclarecer que foram liberadas 
por este Instituto apenas a 1ª e 2ª parcelas do convênio em questão – ver 
documentos do SIAFI2009 – contas/19960300 e 199620400 – juntadas em Anexo. 

1.2 È de bom alvitre comentar que a convenente, todavia apresentou os 
Relatórios de Atividades Trimestrais – do 3º Trimestre de 2008, anexo fls. 
218 a 311, com parecer do Assegurador do convênio anexo fl. 312; 

1.3 Em seguida a convenente apresentou novo Relatório de Atividades dos 
meses de outubro/dezembro/2008, anexo fls. 326 a 423, com parecer do 
Assegurador do convênio anexo fl. 424;   

1.4 Na seqüência a convenente apresentou os Relatórios de Atividades 
Trimestrais – do 1º Trimestre de 2009, anexo fls. 456 a 607; 

1.5 E posteriormente a convenente apresentou os Relatórios de Atividades 
Trimestrais – do 2º Trimestre de 2009, anexo fls. 616 a 722. 

1.6 Conforme expusemos houve apresentação de relatórios de serviços 
prestados, sem, no entanto ter sido apresentada a prestação de contas dos 
recursos aplicados pela convenente. 
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2.  De nossa parte sobre o assunto, cabe justificar que no termo de 
Convênio CRT/SC/nº 01000/2008, foi incluída uma cláusula, que usou a 
normatização antiga da IN/STN/nº 01/97, que obrigaria a convenente a apresentar 
a prestação parcial no dia 31 de janeiro de cada exercício, que citamos in verbis: 

    “Termo de Convênio CRT/SC/nº 01000/2008 

... 

    “Cláusula Décima Terceira – Da Prestação de Contas 

 O Convenente se obriga a apresentar até 31 de janeiro de cada 
exercício seguinte, a prestação de contas parcial dos recursos 
utilizados até 31 de dezembro de exercício anterior e, ao final, até 
60(sessenta) dias contados da data do término da vigência do 
presente Convênio, que será constituído de relatório de 
cumprimento do objeto, conforme o disposto no inciso VIII do 
Art. 7º e § 5º do Art. 28º ambos da IN/STN/nº 01/97, de 15/01/97, 
acompanhado de:” 

 ... 

2.1   Conforme demonstramos usou-se de uma prerrogativa que foi 
alterada na IN/STN/nº 01/97, pois a mesma não mais obriga a apresentação de 
Prestações de Contas Parciais de convênios no início dos exercícios subseqüentes, 
senão vejamos os artigos acima citados in verbis: 

          IN/STN/nº 01/97 

 ... 

“Art. 7º O convênio conterá, expressa e obrigatoriamente, 
cláusulas estabelecendo: 

... 

VIII - a obrigatoriedade de o convenente apresentar relatórios de 
execução físico-financeira e prestar contas dos recursos recebidos, 
no prazo máximo de sessenta dias, contados da data do término da 
vigência, observada a forma prevista nesta Instrução Normativa e 
salvaguardada a obrigação de prestação de contas de que tratam 
os §§ 2º e 3º do art. 21; 
Nota: Inciso alterado pela IN 02/02, de 25.03.02, DOU de 
27.03.02”. (grifo nosso).   

 ... 

“Art. 21. A transferência de recursos financeiros 
destinados ao cumprimento do objeto do 
convênio obedecerá ao Plano de Trabalho 
previamente aprovado, tendo por base o 
cronograma de desembolso, cuja elaboração terá 
como parâmetro para a definição das parcelas o 
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detalhamento da execução física do objeto e a 
programação financeira do Governo Federal”. 

... 

“2º Quando a liberação dos recursos ocorrer em 3 (três) ou mais 
parcelas, a terceira ficará condicionada à apresentação de prestação 
de contas parcial referente à primeira parcela liberada, composta da 
documentação especificada nos itens III a VII do Art. 28, e assim 
sucessivamente. Após a aplicação da última parcela, será 
apresentada a prestação de contas do total dos recursos recebidos; 

§ 3º Caso a liberação dos recursos seja efetuada em até duas 
parcelas, a apresentação da Prestação de Contas se fará no final da 
vigência do instrumento, globalizando as parcelas liberadas.” (grifo 
nosso). 

2.2  Resta afirmar também, que na formalização do processo e do termo 
de convênio, citou-se que o mesmo deveria seguir as determinações da instrução 
normativa em comento, devendo a nosso ver, a convenente seguir a mesma na 
execução do objeto. 

2.2.1  Caso a Equipe de Auditoria da CGU-R/SC entenda que se faz 
necessário, esta regional fará um Termo Aditivo alterando a cláusula décima 
terceira, retirando a obrigatoriedade das prestações de contas nos termos ora 
comentados. 

3.  Finalmente cabe informar que houve o empenho das despesas relativas a 
3ª (terceira) parcela do convênio, que foi realizado buscando assegurar a utilização dos 
mesmos, seguindo-se recomendações do nosso Órgão Central que determinou a 
execução orçamentária devido a proximidade do final do exercício, havendo a 
possibilidade de em caso da não realização, ocorrer o recolhimento dos mesmos para 
remanejamentos/reformulações de orçamento.  

3.1  Ressaltando-se que somente será liberada a 3ª parcela quando da 
apresentação da prestação de contas relativa a 1ª parcela do convênio.  

Sendo o que tínhamos para informar/esclarecer no momento, nos 
colocamos à disposição para outros esclarecimentos que se fizerem necessários. 

OBS.: as respostas aos questionamentos foram elaborados em conjunto pelas divisões 
do INCRA/SR(10)SC e remetidas a Equipe de Auditoria da CGU através do nosso 
OFÍCIO/INCRA/SR(10)G/Nº 1891/2009.      

 

N) Solicitação de Auditoria da CGU-R/SC nº 228970/09, 25 de novembro de 2009: 

Cumprimentando-o cordialmente e em atenção a Solicitação de Auditoria nº 
228970/09, de 25 de novembro de 2009, apresentamos a seguir as justificativas, 



 169

informações e esclarecimentos requeridos, nos termos solicitados por Vossa Senhoria, 
tendo a informar conforme segue:  

1 - CONVÊNIO DE ATES – CONVÊNIO nº 625531 

1.1 Disponibilizar, para análise, cópias dos Relatórios de Acompanhamento e 
Fiscalização, bem como pareceres de asseguradores e da Comissão de Supervisão, 
Fiscalização e Acompanhamento, designada para acompanhar a execução do Convênio 
nº 625531. Caso não tenha havido o devido acompanhamento do referido convênio por 
parte desta Superintendência, justificar a situação. Anexar cópias de todas as Ordens de 
Serviço, para designação de asseguradores e fiscais, emitidas ao longo da execução do 
convênio em epígrafe. 

Resposta: Conforme solicitado seguem a cópias de todas as Ordens de Serviço 
referentes Convênio nº 625531, do Relatório da Comissão de Acompanhamento e 
Fiscalização referente ao período de 17 de junho de 2008 a 17 de junho de 2009 e, 
do Parecer dos asseguradores sobre o cumprimento do objeto do Convênio, 
juntados no ANEXO I; 

1.2 Descrever como são operacionalizadas atualmente as funções de acompanhamento e 
fiscalização do Convênio nº 625531 por parte dos asseguradores e dos integrantes da 
Comissão de Supervisão, Fiscalização e Acompanhamento. 

Resposta: Conforme determina a legislação vigente sobre convênios, bem como, o 
Termo de Convênio assinado entre o INCRA SR (10) e a Associação Estadual de 
Cooperação Agrícola – AESCA, a convenente tem o dever de entregar a cada 
trimestre o relatório sobre as ações desenvolvidas ao longo do período em foco. No 
decorrer da vigência do Convênio em tela, foram entregues os relatórios referentes 
ao terceiro e quarto trimestre de 2008 e, os referentes aos 3 (três) trimestres do 
presente ano, sendo que o Relatório Trimestral de Atividades dos meses de julho, 
agosto e setembro de 2009 não está instruído no Processo em razão do mesmo estar 
sob auditoria da Controladoria Geral da União – CGU. 

O gerenciamento do referido convênio é realizado pelos 
asseguradores designados pela Ordem de Serviço, Nº 037/09, de 26 de junho de 
2009. Os asseguradores são responsáveis pela guarda e instrução do Processo, bem 
como a análise técnica sobre o cumprimento da execução física do Convênio.  

A análise técnica da execução financeira do Convênio é efetuada 
através da auditoria da prestação de contas apresentada pela convenente pela 
Divisão de Administração. O acompanhamento e fiscalização das ações 
desenvolvidas pelos articuladores, conforme consta no Plano de Trabalho é 
realizado pela Comissão de Acompanhamento e Fiscalização, designada pela 
Ordem de Serviço, Nº 038/09, de 26 de junho de 2009. A referida Comissão deve, a 
cada semestre, entregar relatório sobre a execução física do objeto do Convênio, 
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por meio da análise dos relatórios trimestrais entregues ao INCRA pela 
convenente.  

Foi entregue pela Comissão de Acompanhamento e Fiscalização apenas 01 
Relatório, referente ao período de junho de 2008 a junho de 2009, em razão da não 
estipulação de prazo para a entrega do referido relatório na Ordem de Serviço Nº 
75/08, de 04 de agosto de 2008. Com a publicação da Ordem de Serviço Nº 38/09, 
de 26 de junho de 2009, foi estipulado o prazo de seis meses para a elaboração e 
entrega dos relatórios pela Comissão de Acompanhamento e Fiscalização. Com 
base na análise efetuada pelos servidores Heron Rosa e José Maria A. Maranhão 
no Relatório recebido em 16 de novembro do presente ano, os asseguradores do 
Convênio emitiram Parecer sobre a execução física do objeto conveniado. 

  

 

OBS.: as respostas aos questionamentos foram elaborados em conjunto pelas divisões 
do INCRA/SR(10)SC e remetidas a Equipe de Auditoria da CGU através do nosso 
OFÍCIO/INCRA/SR(10)G/Nº 1.915/2009. 

 

J) Solicitação de Auditoria nº 223146/01 de 26 de Junho de 2009: 

 Atendendo solicitação de Vossa Senhoria através do Ofício/nº 19.819/2009 – CGU-
R/SC, que trata da Solicitação de Auditoria nº 223146/01, vimos prestar as 
informações/esclarecimentos que seguem: 

1) Juntamos, por meio digital – CD – contendo as informações sobre 
Recursos Humanos desta regional solicitadas no – Item 1.1; 

1.1) Deixamos de fornecer informações acerca do Item – 1.1.5 – já que 
esta regional não têm no seu quadro de pessoal servidores e/ou funcionários 
terceirizados; 

1.1.2) Informamos que todavia esta regional detêm contratos com as 
Empresas citadas no – Item 2.2 – que fornecem mão-de-obra nos termos ali citados; 

2) Juntamos Quadro contendo os Processos Licitações formalizados nesta 
regional no período de 01/01/2009 a 30/06/2009; 

2.1) Juntamos Quadro contendo os Contratos formalizados nesta regional 
no período de 01/01/2009 a 30/06/2009; 

2.3) Juntamos Quadro contendo os Processos de Dispensa e 
Inexigibilidade formalizados nesta regional no período de 01/01/2009 a 30/06/2009; 
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3) Juntamos Quadro contendo os Processos de Desapropriação 
formalizados nesta regional no período de 01/01/2009 a 30/06/2009; 

4) Juntamos, por meio digital – CD – contendo as informações sobre 
Cadastro dos Assentados dos municípios constantes do – Item 3.2 – nos termos 
solicitados no vosso ofício; 

5) Juntamos Quadro contendo os Repasse de Recursos através de 
Convênios formalizados por este regional; 

5.1) Informamos que não foram celebrados Contratos de Repasse e/ou 
outros instrumentos congêneres nesta regional, além de convênios, no período de 
01/01/2009 a 30/06/2009; 

É bom lembrar que, todas as informações estão também contidas no – 
CD – juntado, em anexo, a este documento. 

OBS.: as respostas aos questionamentos foram elaborados em conjunto pelas divisões 
do INCRA/SR(10)SC e remetidas a Equipe de Auditoria da CGU através do nosso 
OFÍCIO/INCRA/SR(10)G/nº 0824/2009.  

 

L) Solicitação de Auditoria nº 223146/03, de 04 de agosto de 2009: 

Cumprimentando-o cordialmente e em atenção a Solicitação de Auditoria nº 
223146/03, de 04 de agosto de 2009, apresentamos a seguir as justificativas, 
informações e esclarecimentos aos pontos e recomendações, nos termos solicitados por 
Vossa Senhoria, tendo a informar conforme segue:  

1 - CONVÊNIO INCRA/FAPEU Nº 577416 

1.1 - Foi providenciado pela Universidade Federal de Santa Catarina/UFSC, a 
documentação comprobatória da escolaridade dos educandos matriculados no Curso de 
Pós-Graduação em Agroecologia, objeto do convênio em questão, que juntamos em 
anexo. 

1.2 - O Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária - PRONERA foi instituído 
legalmente através do seu Manual de Operações, aprovado pela Portaria INCRA/P/nº 
282, de 26 de abril de 2004, o que implica que todas as ações do programa devem estar 
e ser baseadas nesse Manual, o que implica, no caso específico do questionamento da 
CGU, de reconhecer o MST como entidade parceira, embora não conste como entidade 
jurídica, por ocasião da assinatura do convênio. Essa prerrogativa está embasada nos 
seguintes pontos, constantes do Manual de Operações do PRONERA: 
 - na pg. 14, item 2.5. “Princípio operacional e metodológico do PRONERA”, consta 
que a “A parceria é a condição para a realização das ações do PRONERA” e na 
seqüência: “Os principais parceiros são os movimentos sociais e sindicais de 
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trabalhadores e trabalhadoras rurais, o INCRA, as instituições públicas de ensino e as 
instituições comunitárias de ensino sem fins lucrativos” (Anexo I); 

- na pg. 19, item 4.2. “Critérios para análise e seleção de projetos”, consta que “o 
projeto deve ser assinado pelo movimento social parceiro” (Anexo II) e, 

- na pg. 20, item 4.3.1. “Atribuições dos parceiros”, especifica as atribuições dos 
parceiros do PRONERA, dentre as quais, a dos movimentos sociais e sindicais de 
trabalhadores rurais (Anexo III).   
 
De nossa parte, quando se fala de movimento social em relação à Reforma Agrária, até 
sob o ponto de vista histórico, o MST sempre foi o movimento mais forte e atuante com 
suas representações, reivindicando ações por parte do governo federal em várias áreas 
de atuação, inclusive em relação à educação no meio rural. 
 
Não é demais lembrar, que conforme consta no Projeto Básico constante nos autos do 
processo de convênio, a seleção final dos alunos coube ao Departamento de Zootecnia e 
Desenvolvimento Rural da Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC. 
 
Consta também do Projeto Básico, definição “Então o primeiro critério de seleção é 
feito pela comunidade por meio da observação sobre participação, interesse dos 
educandos/as nas atividades mais diversas realizadas na própria comunidade. 
Estes nomes serão apreciados pelo Setor de Produção, Cooperação e Meio 
Ambiente do MST nos respectivos estados, os quais indicarão os nomes 
selecionados ao Setor Nacional, passando assim a apreciação do Departamento de 
Zootecnia e desenvolvimento Rural que dará a seleção final, baseada na análise de 
currículos dos candidatos”. 
 
Conforme expusemos a participação do MST é decorrente de que sendo um movimento 
com mais de vinte anos de história, no nosso ver, poderia contribuir na escolarização e 
profissionalização técnica das famílias e filhos de assentados, participando, todavia 
apenas como parceiro no convênio em questão.    

 
1.3 - A resposta ao Ofício nº 1577/07-DTCC/PR/SC, deu-se através do 
Ofício/INCRA/SR(10)G – nº 1107, de 01/10/2007, cópia em anexo, no qual consta 
informação de que fora remetido ao Ministério Público Federal cópia dos processos de 
convênios do PRONERA mantidos por este Instituto á época. 

1.3.1 - Lembramos que, anteriormente ao nosso ofício acima, esta regional já havia 
prestado informações ao MP também através do Ofício/INCRA/SR(10)G – nº 821, de 
13/08/2007, cópia anexa. 

  1.4 - Justificamos que da parte desta regional, a mesma seguiu determinações do nosso 
Órgão Central, tendo inclusive o processo sido submetido à Comissão Pedagógica 
Nacional do Programa PRONERA. 

Cabe esclarecer que a Procuradoria Jurídica do INCRA/SC corrobora com a nossa 
argumentação ao afirmar, em seu despacho nos autos de nº 242/2006, que “o presente 
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termo de convênio decorre da aprovação de autoridade nacional já juntado em fls. 
03 e 04, sendo assim de delegação específica para o ato”. 

É bom explicitar que, previu-se na elaboração do convênio que os participantes do 
curso deverão se tornar agentes multiplicadores junto a novos educandos com 
capacidade de ministrar aulas, desenvolver conteúdos na temática de agroecologia 
para futuros educandos de cursos formais ligados aos movimentos do campo, bem 
como desenvolvam o hábito da leitura, a autodisciplina para o estudo e capacidade de 
atuação produtiva em grupos/equipes, de forma construtiva e eficaz. (grifamos).  

 

Ressaltamos que, como o tema do curso, tem especificidade, ou seja, como não se 
poderiam formar alunos em agroecologia em nível local, optou-se por um curso 
centralizado em Florianópolis/SC, para formar agentes multiplicadores nos termos 
do parágrafo anterior, justificando os custos do convênio. 
 

1.5 - Foi providenciado também, pela Universidade Federal de Santa Catarina/UFSC, a 
documentação comprobatória relativa à Lista de Freqüência e Lista de Conceitos dos 
educandos matriculados no Curso de Pós-Graduação em Agroecologia, objeto do 
convênio em questão, que juntamos em anexo. (grifamos). 

 2 - CONVÊNIO INCRA/COOPTRASC nº 701108/2008 

O critério considerado para a escolha da Cooperativa dos Trabalhadores da 
Reforma Agrária de Santa Catarina – COOPTRASC, esta em sua manifestação de 
experiência de mais de cinco anos atuando junto a agricultores assentados e 
agricultores familiares em Santa Catarina. 

Lembrando que a COOPTRASC por ter sido parceira deste Instituto em convênios 
anteriores já possui entre os seus cooperados técnicos com capacidade de trabalhar 
como FACILITADORES, bem como a mesma tem longa experiência na realização de 
seminários e cursos de formação e capacitação de seus associados. 

Deixamos, portanto, de utilizar o “Chamamento Público”, usando a prerrogativa que 
conforme Vossa Senhoria mesmo afirmou não existir a obrigatoriedade. Lembrando que 
segundo parecer do TCU existe orientação aos Órgãos e Entidades da Administração 
Pública, para que editem normatização estabelecendo critérios, ou seja, caberá aos 
Órgãos Centrais da administração pública elaborar as normas para seleção das entidades 
convenentes. 

3 - CONVÊNIO INCRA/AESCA nº 625531/2008 

3.1 - Da mesma forma, o critério considerado para a escolha da Associação 
Estadual de Cooperação Agrícola – AESCA, esta em sua manifestação de 
experiência de atuação junto a agricultores assentados e agricultores familiares em 
Santa Catarina. 
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Lembrando também, que a AESCA por ter sido parceira deste Instituto em convênios 
anteriores já tem experiência na realização de seminários e cursos de formação e 
capacitação de seus associados. 

Deixamos, portanto, de utilizar o “Chamamento Público”, usando a prerrogativa que 
conforme Vossa Senhoria mesmo afirmou não existir a obrigatoriedade. Lembrando que 
segundo parecer do TCU existe orientação aos Órgãos e Entidades da Administração 
Pública, para que editem normatização estabelecendo critérios, ou seja, caberá aos 
Órgãos Centrais da administração pública elaborar as normas para seleção das entidades 
convenentes. 

3.2 - A convenente na seleção dos profissionais para a composição da Equipe de 
Articulação, seguiu os aspectos determinados pelo Manual Operacional de ATES, 
aprovado pela Ordem de Serviço INCRA/DD/Nº 02, de 18 de agosto de 2004, e, 
pela Norma de Execução INCRA/DD/Nº 71, de 12 de maio de 2008.  

3.2.1 - Em relação à comprovação da formação em nível superior dos profissionais, as 
cópias tanto dos certificados de formação em nível superior quanto dos currículos dos 
profissionais contratados foram providenciados, e juntamos em anexo. 

3.3 - Verificamos a situação da articuladora – Teresinha Maria Rodrigues da Silva 
– tendo a informar que a profissional acima citada se desligou efetivamente da 
COOPTRASC no dia 22 de outubro de 2008, conforme documento juntado, em 
anexo. 

4 - CONVÊNIO INCRA/COOPTRASC nº 627837/2008 

4.1 - Da mesma forma que no – ITEM 2 - O critério considerado para a escolha da 
Cooperativa dos Trabalhadores da Reforma Agrária de Santa Catarina – 
COOPTRASC, esta em sua manifestação de experiência de mais de cinco anos 
atuando junto a agricultores assentados e agricultores familiares em Santa 
Catarina. 

Lembrando que a COOPTRASC por ter sido parceira deste Instituto em convênios 
anteriores já possui entre os seus cooperados técnicos com capacidade de trabalhar no 
Programa de Prestação de Serviços de Assessoria Técnica Social e Ambiental à 
Reforma Agrária/ATES, bem como a mesma tem longa experiência na realização de 
seminários e cursos de formação e capacitação de seus associados. 

Deixamos, portanto, de utilizar o “Chamamento Público”, usando a prerrogativa que 
conforme Vossa Senhoria mesmo afirmou não existir a obrigatoriedade. Lembrando que 
segundo parecer do TCU existe orientação aos Órgãos e Entidades da Administração 
Pública, para que editem normatização estabelecendo critérios, ou seja, caberá aos 
Órgãos Centrais da administração pública elaborar as normas para seleção das entidades 
convenentes. 
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4.2 - Estamos disponibilizando, em anexo, os relatórios de acompanhamento da 
execução do convênio em questão, fornecidos pelos Asseguradores e pela Comissão 
de Acompanhamento e Fiscalização, considerando a Ordem de Serviço Nº 70/2008, 
de 07 de julho de 2008, a Ordem de Serviço Nº 71/2008, de 28 de julho de 2008, a 
Ordem de Serviço Nº 31/2009, de 02 de junho de 2009, a Ordem de Serviço Nº 
32/2009, de 02 de junho de 2009.     

Lembrando que com a edição das Ordens de Serviços INCRA/SR(10)G/Nº 070 e 
071/2008, a servidora Jussara D’Ambrosio Ferreira, não mais participou como 
Asseguradora do convênio.  

4.3 - Sobre as atividades desenvolvidas pelas equipes de ATES e também de 
servidores deste Instituto, nos meses de Julho, Agosto e Setembro/2008, conforme 
solicitado por Vossa Senhoria no citado Item, temos a informar/esclarecer: 

 a) “Acompanhamento ao andamento do Projeto Social” – desenvolvida pela - técnica 
de ATES, Terezinha R. da Silva – 25/07/2008 – 9 participantes – Assentamento 
Quiquay. 

Resposta: Informamos que a atividade em questão esta inclusa no escopo das 
atribuições do serviço de ATES, ou seja, cabe aos técnicos realizarem reuniões com 
lideranças dos assentados para prestar assessoria social, buscando fomentar o 
fortalecimento da Organização Social, e que são desenvolvidas ações de 
acompanhamento do processo de reforma e/ou construção das casas das famílias 
assentadas em conjunto com o Programa Carta de Crédito da Caixa Econômica 
Federal com recursos do FGTS. Além da participação e estímulo à organização 
social das famílias assentadas através do processo de reforma e/ou construção das 
casas, os técnicos da ATES prestam outros serviços de assessoria social, tais como: 
estimulam a organização e embelezamento da área comunitária, a proteção de 
fontes D`Água, o fomento da organização social, a participação nos Mutirões da 
Cidadania, orientação sobre cuidados com a higiene pessoal e na manipulação de 
alimentos, orientação à prevenção de acidentes e contaminação por agrotóxicos, 
entre outros.   

b) “Acompanhamento a produtores de peixe” – técnico Fábio Dhein – 23-28/07/2008 – 
3 participantes – Assentamento Zumbi e 29 de Junho. 

Resposta: O programa de ATES tem por prerrogativa acompanhar tecnicamente 
os agricultores assentados no desenvolvimento de todas as cadeias produtivas 
presentes nos PA’s, sendo a piscicultura uma das cadeias produtivas fomentadas 
na região. Desta forma entendemos que ao reunir-se com agricultores assentados 
dos PA’s Zumbi e 29 de Junho – município de Passos Maia/SC, tratou da produção 
de peixes junto as famílias assentadas e interessadas na atividade.  
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Esta cadeia produtiva apresenta sua relevância na região, visto a Secretaria 
Especial de Aqüicultura e Pesca – SEAP, haver inaugurado um Frigorífico de 
Peixes no município de Abelardo Luz/SC (vizinho ao município acima citado).   

c) “Divulgação da segunda festa regional do Agricultor” – técnico Leonardo Fiorentim - 
21-25/07/2008 – 45 participantes – Assentamento Jangada e Putinga. 

Resposta: Da mesma forma, lembramos que o programa de ATES visa assistir os 
assentados em toda a cadeia produtiva, ou seja, ao reunir-se com lideranças de 
assentados dos PA”s. Jangada e Putinga – município de Calmon/SC, tratou com os 
assentados da realização da festa regional do Agricultor, que visa a divulgação dos 
produtos oriundos da reforma agrária. 

d) “Realização de projeto referente a licenciamento ambiental” – técnico Afonso Soares 
- Julho/2008 – 1 participante – Assentamento Nova Aurora.       

Resposta: Este Instituto está realizando o Licenciamento Ambiental de todos os 
Projetos de Assentamentos do Estado de SC, portanto o técnico ao realizar a 
atividade de tratar o licenciamento ambiental com liderança do PA. Nova Aurora 
– município de Abelardo Luz/SC, realizou trabalhos de sua atribuição. 

e) “Reunião de planejamento de setores da Cooperoeste” – técnico Julio Cezar Golin - 
18/07/2008 – 17 participantes – Cooperoeste. 

Resposta: Em virtude do desenvolvimento do complexo agroindustrial existente nos 
assentamento do estado, o Ates acompanha tecnicamente, orientando a aplicação dos 
recursos, bem como a efetivação de ações por parte destas cooperativas a fim de 
garantir uma maior aplicabilidade destes recursos e ações, objetivando a melhoria da 
qualidade de vida e renda às famílias assentadas, nas regiões de atuação destas 
cooperativas.  

A Cooperoeste é uma cooperativa dos assentados, que se destina ao processamento 
de leite e derivados.  

Estando explícito no Plano de Trabalho que caberá aos técnicos, “prestar 
orientação administrativa as Agroindústrias” objetivando “Orientar o gerenciamento 
das agroindústrias, visando garantir sua viabilidade econômica e assim garantida 
resultados financeiros as famílias assentadas;”. 

    f) “Participação em reunião da direção da Coopercontestado” – técnico André 
Carlesso – 18/07/2008 – 11 participantes – Coopercontestado. 

Resposta: Da mesma forma que o item anterior, a Coopercontestado é uma 
cooperativa dos assentados, que se destina ao processamento de leite (unidade – 
filial, situada no Município de Campos Novos) e Grãos (unidade – matriz, situada 
no município de Fraiburgo)  
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Estando explícito no Plano de Trabalho que caberá aos técnicos, “prestar 
orientação administrativa as Agroindústrias” objetivando “Orientar o gerenciamento 
das agroindústrias, visando garantir sua viabilidade econômica e assim garantida 
resultados financeiros as famílias assentadas;”. 

    g) “Visita a escola para diagnosticar a realidade da mesma” – técnico Wagner 
Kominkievicz - 11/08/2008 – 2 participantes – Assentamento Zumbi dos Palmares. 

Resposta: No programa ATES, consta que haverá “acompanhamento às Políticas 
Públicas”, ou seja, discutir a realidade da escola existente no PA. Zumbi dos 
Palmares – Município de Passos Maia/SC, foi uma das tarefas que o técnico de 
campo realizou com pessoas ligadas a educação/escola, buscando o 
desenvolvimento das ações do Ates em todos os espaços de convívio do público  
beneficiário  da reforma agrária.     

      h) “Contribuição na festa comemorativa do dia dos Pais” – técnica Taiane Born - 
11/08/2008 – “várias pessoas” – Assentamento 30 de Outubro. 

Resposta: O programa de ATES visa assistir também, a Assessoria Social visando 
fomentar o fortalecimento da Organização Social, ou seja, ao contribuir com a 
festa comemorativa do dia dos pais, a técnica incentivou as famílias assentadas do 
PA. 30 de Outubro – Município de Campos Novos/SC, a fortalecerem o convívio 
familiar dos assentados.   

      i) “Atendimento de famílias em escritório” – técnico Ariel Stefaniak – 27/08/2008 – 
7 participantes – Escritório local. 

Resposta: A COOPTRASC apresenta escritórios regionalizados em diversos 
municípios do Estado de SC. Nestes locais os técnicos de campo atendem as 
famílias assentadas. Neste sentido consta das atribuições do Programa ATES, 
“prestar orientação técnica às famílias assentadas na produção agrícola e 
pecuária”, e “na elaboração e acompanhamento de Projetos de créditos – Custeio e 
Investimento, ou seja, o técnico atendeu a assentados do município de Lebon 
Régis/SC, que necessitaram da sua assistência.  

      j) “Organização da Contábil da COOPERCONTESTADO e filial 02” – técnico 
Mauricio Junqueira – Agosto/08 – 1 participante – Escritório local. 

Resposta: Informamos que consta das atribuições do Programa ATES, que cabe 
aos técnicos, “prestar orientação técnica administrativa as agroindústrias”, sendo 
a COOPERCONTESTADO uma cooperativa/agroindustrial dos assentados, que 
se localiza no município de Fraiburgo/SC, coube ao técnico em questão auxiliar na 
organização contábil da cooperativa, lembrando que os trabalhos são 
supervisionados pelos técnicos Mauro Kehl – Técnico Contabilidade e Carmen A. 
R. da Silva - Técnica Contabilidade.        
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      k) “Lançamento de documentos contábeis” – técnico Mauro Kehl - Agosto/08 – 1 
participante – Escritório local COOPTRASC. 

Resposta: Da mesma forma, informamos que consta das atribuições do Programa 
ATES, que cabe aos técnicos, “prestar orientação técnica administrativa as 
agroindústrias”, sendo centralizado na sede da COOPTRASC o acompanhamento 
do processo de administração das unidades de processamento presentes no PA’s 
atendidos pelo Ates.  

     l) “Atividade referente a Bancos, Correio e Cartórios” – técnica Carmen Silva – 
Agosto/08 – 1 participante – Escritório local COOPTRASC. 

Resposta: Repete-se a situação, informando que consta das atribuições do 
Programa ATES, e cabe aos técnicos, “prestar orientação técnica administrativa as 
agroindústrias”, sendo centralizado na sede da COOPTRASC o acompanhamento 
do processo de administração das unidades de processamento presentes no PA’s 
atendidos pelo Ates.  

       m) “Visita as famílias para organizar e agendar reuniões” – técnico Félix Bonatti – 
05/08/2008 – 2 participantes – Assentamentos Volta Grande e Sandra. 

Resposta: Reafirmamos que o programa de ATES visa assistir os assentados em 
toda a cadeia produtiva, sendo necessário, para tal fim, realizar reuniões, dias de 
campo, montagem e acompanhamento de experimentos, entre outras atividades 
clássicas do serviço de extensão rural.    

4.4 - Na análise do processo de prestação de contas referente à primeira parcela do 
Convênio nº 627837, no valor total de R$ 1.369.361,67, consta na linha 879 “Relação 
de Pagamentos”, um pagamento feito em 31/12/2008 à COOPTRASC, supostamente 
para elaboração de PRA (Plano de Recuperação de Assentamento), no valor de R$ 
58.650,00. Considerando que a elaboração de PRA’s está plenamente inserida no 
objeto do convênio, através da remuneração dos técnicos de ATES incumbidos 
desta tarefa, justificar o referido pagamento.  

Resposta:  

4.4.1 - Aqui cabe esclarecer existe recomendação do nosso Órgão Central – através 
do Mem.Circular/613/DD, retificado pelo Mem./627/DD/INCRA, cópias juntadas 
em anexo, de que os PDA e PRA sejam realizados pela mesma prestadora de 
ATES. 

4.4.2 - De outra parte, esclarecemos que o Termo de Convênio assinado entre as 
partes, contempla que está previsto o pagamento de R$ 59.400,00, para que a 
COOPTRASC elabore os Planos de Recuperação de Assentamentos/PRA. 

A Planilha de Custos – de PDA e PRA para 2008 – anexa fl. 126 do processo de 
convênio - contempla que a COOPTRASC deveria receber o valor unitário de R$ 
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120,00 por família, com previsão de elaboração de PRA, par um universo de 500 
famílias no exercício em questão, que totalizaria o valor de R$ 60.000,00. 

Estando previsto no – Plano de Trabalho para o período de 2008/2011 - que 
deverão ser elaborados no total de 74 PRA’s, totalizando 3500 famílias nestes.  

    4.5 - Disponibilizar as cópias dos documentos fiscais que suportam a Prestação de 
Contas referente à primeira parcela do Convênio nº 627837 – período de 04/07/2008 a 
04/01/2009. 

Resposta: Sobre o assunto temos a informar que havíamos solicitado a documentação à 
COOPTRASC, que nos informou que a Auditores da CGU-R/SC que estiveram 
fiscalizando a cooperativa na Sede da mesma em Chapecó/SC, já haviam recebido 
cópias dos documentos em questão. 

Que o fato confirmou-se através contato telefônico mantido com Vossa Senhoria e o 
servidor deste Instituto, Juares Antonio Martins – Técnico Contabilidade, no dia 
12/08/2009, pelo que, deixamos de juntar os documentos em comento.    

Finalmente acrescemos que deixamos de solicitar os documentos fiscais usando da 
prerrogativa contida no § 1º do Art. 29 da IN/STN/nº 01/97, que combinado com o Art. 
28 da mesma Instrução Normativa, informa que a Prestação de Contas deve ser 
composta dos Anexos III, IV, V e Extrato Bancário da conta específica, bem como 
demais documentos citados neste artigo, devendo os documentos fiscais ser mantidos 
em arquivo do Convenente. 

OBS.: as respostas aos questionamentos foram elaborados em conjunto pelas divisões 
do INCRA/SR(10)SC e remetidas a Equipe de Auditoria da CGU através do nosso 
OFÍCIO/INCRA/SR(10)G/Nº 1004/2009.                    

 

M) Solicitação da Equipe de Auditoria - informações/esclarecimentos 
complementares acerca do Relatório nº 184612 – Pendências de Auditoria – 
Relatório de Gestão/2006: 

1.  Cumprimentando-os cordialmente e em atenção a Solicitação da Equipe 
de Auditoria que realiza trabalhos nesta Superintendência Regional do INCRA/SC, 
apresentamos a seguir algumas informações/esclarecimentos complementares acerca 
do Relatório nº 184612 – Pendências de Auditoria – Relatório de Gestão/2006, aos 
pontos e recomendações citados no nosso OFÍCIO/INCRA/SR(10)G/nº 845/2007 
nos termos solicitados por Vossa Senhoria no E-mail do Auditor Sr. Marcos Lima – 
AFC – CGU-R/SC – tendo a informar o que segue:  

2.  Cabe acrescer esclarecimentos agora no tocante aos - ITENS 5.1.4.1, 
5.1.8.1 E 5.1.5.1 - relativo ao nosso Ofício/INCRA/SR(10)G/nº 845/2007, conforme 
citaremos: 
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2.1   Item 5.1.4.1 – Servidores aposentados recebendo a vantagem do art. 192 
em desacordo com o fundamento constante da aposentadoria. 

Resposta complementar: Os processos conforme havíamos informado à época para 
a CGU-R/SC, dos servidores, Clóvis de Oliveira Schaidt (0722712) - Processo 
47321.000069/91, Ilsa Kock Colombi (0722682) - Processo 21510.000021/91-00, 
Alúdio Lima Filho (0722637) - Processo n° 21510.000017/91-24, Marimar do 
Socorro Grangeiro de Castro (0722612) - Processo n° 21510.00003591-14, foram 
levados para verificação das inconsistências da nossa Coordenação-Geral de 
Recursos Humanos, com Sede em Brasília/DF. 

Para comprovar a nossa afirmação juntamos – no ANEXO I – os 
procedimentos processuais de apostilamento dos servidores acima citados; 

2.1.1   Quanto ao servidor Osny Gomes Becker (0722668) - Processo 
21510.000025/92-33, cabe afirmar que também houve o apostilamento, no entanto, 
não temos o processo nesta regional; 

2.1.1.2  Lembramos que contatamos com o nosso Setor de Recursos Humanos 
que nos informou que o processo se encontra no INCRA/SEDE/BSB, para 
encaminhamentos de isenção de Imposto de Renda por motivos de doença do citado 
servidor e foi solicitado que nos remetam o mesmo para encaminhamento de resposta a 
CGU-R/SC. 

2.2  Item 5.1.5.1 – Inconsistências nos Processos de Concessão de Diárias. 

Resposta Complementar: Atendendo solicitação estamos encaminhando, mais uma 
vez, para conhecimento a Guia de Recolhimento da União/GRU, de 07 de 
Novembro de 2006 – cópia ANEXO II – comprovando que houve o recolhimento 
pelo servidor Adroaldo Ângelo Bottan – Matrícula SIAPE/0722650, de valores 
devidos em relação ao PCD/nº. 070-01/2006.  

2.3   Item 5.1.8.1 – Impropriedades em processos licitatórios do exercício 
2005. 

Resposta Complementar: Aqui cabe salientar que apesar desta regional ter 
efetuado o Termo Aditivo CRT/SC/nº 30.005/2007 – cópia que juntamos ao 
ANEXO III – o depósito da garantia infelizmente não se completou, pois não houve 
a entrega pela empresa contratada da caução em seguro-garantia, título da dívida 
pública ou fiança bancária, nos termos da legislação vigente; 

2.3.1  O Setor de Contabilidade forneceu Demonstrativo consulta do 
SIAFI2009 – cópia juntada ao ANEXO IV – contendo as Garantias Recebidas – 
Cauções – que foram recebidas e encontram-se registradas no Balancete desta 
regional, onde ficou evidenciado de que não existe registro de Garantia/Caução da 
empresa ORBENK – Administração e Serviços Ltda.;   
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2.3.2  Diante dos fatos recomendamos através do nosso 
Memo/INCRA/SR(10)G/nº 397/2009, de 19/11/2009, que a SR(10)A instaurasse uma 
Comissão/Revisão Contratual no âmbito desta regional, que ficará encarregada de rever 
a situação dos contratos mantidos, bem como rever a situação dos registros de Caução; 

2.3.3  É de bom alvitre, lembrar que felizmente não ocorreu nenhum atrapalho 
na consecução do objeto de contrato em questão, no período compreendido de 2006 a 
2009; 

2.3.4  Finalizando informamos que solicitamos a empresa em comento, no 
dia 18/11/2009, ainda que intempestivamente, que nos entregue a Caução nos 
termos ora citado, pois conforme reza o aditamento a mesma deve compreender o 
período de 12 (doze) meses. 

3.  A título de informação lembramos que quanto ao ACÓRDÃO Nº 
2414/2009 – Segunda Câmara do TCU, que revisou a aposentadoria do servidor 
Dérmio Antonio Filippi, o processo retornou a esta regional e foi levado ao 
conhecimento do mesmo, em meados de maio/junho/2009, tendo o mesmo 
recorrido, fato que foi levado ao conhecimento da nossa Coordenação-Geral de 
Recursos Humanos deste Instituto, ver cópia do despacho juntada em anexo. 

3.1  Esclarecemos finalmente que de acordo com o Setor de Recursos 
Humanos desta regional, no exercício/2009, houve também o anúncio de revisão 
dos processos de aposentadoria dos servidores Silvério Possamai Della e Acácio 
Rodrigues Martins, com recomendação do TCU de que os mesmos retornassem ao 
trabalho, lembrando, no entanto, que ambos entraram com recurso judicial, 
estando os processos em tramitação; 

3.1.1  Em ambos os casos o assunto foi levado ao conhecimento da nossa 
Coordenação-Geral de Recursos Humanos no INCRA/BSB/DF e também a 
Procuradoria Regional do INCRA/SC; 

3.1.2  Segundo informações os processos estão retornando a esta regional, 
devendo chegar na semana vindoura. 

OBS.: as respostas aos questionamentos foram elaboradas em conjunto pelas divisões 
do INCRA/SR(10)SC e remetidas a Equipe de Auditoria da CGU através do nosso 
OFÍCIO/INCRA/SR(10)G/Nº 1.884/2009.   

PS.: é bom frisar que junto as respostas desta regional houve vários ANEXOS que 
foram encaminhados junto as respostas as Solicitações de Auditoria que não 
puderam ser juntados a este Relatório de Gestão e que ao nosso ver caberá a CGU-
R/SC manifestar-se de acolheu os mesmos. (grifamos). 
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11B.  Determinações e recomendações do TCU 

 
RELATÓRIO DE CUMPRIMENTO DAS DELIBERAÇÕES DO TCU 

Unidade Jurisdicionada 
Denominação completa:  Código SIORG 
Ministério do Desenvolvimento Agrário – INCRA/SR(10)SC 17125 

Deliberações do TCU 
Deliberações expedidas pelo TCU 

Ordem Processo Acórdão Item Tipo Comunicação 
Expedida 

I a VIII TC-025.2003/2009-7 3.047/2009 I DE Of. Nº 1.522/2009 
– TCU-SECEX-SC

Órgão/entidade objeto da determinação e/ou recomendação: Código SIORG 
Superintendência Regional de Santa Catarina – INCRA/SR(10)SC 1799 
Descrição da Deliberação: 
No processo de representação acima citado, foi determinado, cautelarmente, ao INCRA, 
nos termos da legislação ali citada que suspenda a execução do Convênio nº 627.837. 
Providências Adotadas: 

O INCRA/SR(10)SC através do Superintendente Regional de SC entrou com 
AGRAVO, com pedido de efeito suspensivo, com fundamento no Art. 289 do 
Regimento Interno do TCU e com Medida Cautelar da Oitiva na SECEX-TCU-
SC. 
Setor responsável pela implementação: Código SIORG 
Gabinete da Superintendência Regional de Santa Catarina – 
INCRA/SR(10)SC 1799 
Síntese da providência adotada ou a justificativa para o seu não cumprimento:  
Foi cumprida a determinação do TCU, no entanto, em janeiro/2010, o 
INCRA/SR(10)SC, com agravo de efeito Suspensivo nos termos acima citados. 
Síntese dos resultados obtidos 
Aguardando as deliberações do TCU. 
Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a 
adoção de providências pelo gestor 
Foram tomadas as providências que se julgaram necessárias na regional, embasados em 
Parecer da nossa SR(10)J (elaborado após reuniões com setores da regional envolvidos 
com o convênio em comento. 
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Outros Questionamento do TCU encaminhados a esta Regional – Processos de Aposentadorias 

SERVIDOR Nº PROCESSO ACÓRDÃO SITUAÇÃO 

ACÁCIO RODRIGUES MARTINS 21510.000808/91-08 4582/2008 – 2ª Câmara - TCU Ajuizou contra o INCRA a ação ordinária nº 
2009.72.00.010107-0 na 1ª Vara Federal de 
Florianópolis, requerendo antecipação tutela 
para abstenção de qualquer ato tendendo a 
reduzir o valor de seus proventos ou revogar a 
sua aposentadoria. 

ANSELMO MANOEL GUEDES 54210.000654/2003-48 647/2009 – 2ª Câmara - TCU Aguardando decisão do TCU, em razão do 
pedido de reexame do servidor. 

DÉRMIO ANTÔNIO FILIPPI 54210.000599/98-86 2414/2009 – 2ª Câmara - TCU Aguardando decisão do TCU, em razão do 
pedido de reexame do servidor. 

OTÁVIO KOTARO MANEI 54100.001691/97-84 2142/2008 – 2ª Câmara - TCU Aguardando conclusão do Mandado de 
Segurança nº 2009.72.00.006330-5 impetrado 
pelo interessado. 

VALCIOMAR XAVIER 54210.000700/98-16 2414/2009 – 2ª Câmara - TCU Aguardando decisão do TCU, em razão do 
pedido de reexame do servidor. 
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12.  Atos de admissão, desligamento, concessão de 
aposentadoria e pensão praticados no exercício. 

 

Nos termos da legislação vigente no exercício/2009 foram encaminhados ao 

TCU e encontram-se registrado no Sistema SISAC os seguintes processos: 

1) DE APOSENTADORIAS:  

1.1) Julio Cezar Schindler; 

1.2) Sarita Gomes da Silva; 

 

2) DE PENSÃO CIVIL: 

2.1) Clóvis de Oliveira Schaidt; 

2.2) Elmo Kiseski; 

2.3) Wilson Traebert. 
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13.  Registros atualizados nos Sistemas SIASG e 
SICONV 

 

A declaração do Chefe da Divisão de Administração do INCRA/SR(10)SC 

de que as informações referentes a contratos, bem como sobre convênios, contratos de 

repasse e termos de parceria firmados estão disponíveis e atualizadas, respectivamente, 

no Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais – SIASG e no Sistema de 

Gestão de Convênios, Contratos de Repasse e Termos de Parceria – SICONV, nos 

termos que estabelece o art. 19 da Lei nº 11.768, de 14 de agosto de 2008, foi 

providenciado pela Superintendência Regional  e será anexada ao Processo de Prestação 

de Contas Anual – Exercício 2009, que será enviado para a Controladoria-Geral da 

União – CGU-R/SC, para análise daquela especializada. 
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14. Outras informações consideradas pelos responsáveis 
como relevantes para a avaliação da conformidade e do 
desempenho da gestão 

Conforme já afirmamos no – Item 2.2 Estratégia de Atuação frente às 

responsabilidades Institucionais -  esta regional buscou fortalecer o desenvolvimento 

rural dos Projetos de Assentamentos já existentes (no estado existem mais de 5.000 

famílias assentadas pelo INCRA/SC), focando a estratégia de atuação principalmente 

nos Projetos/Programas:  1)Luz para  Todos – 2)ATES – 3)Crédito Instalação – 

4)Infraestrutura – 5)Terra Sol – 6)PRONERA – 7)Documentação da Mulher 

Trabalhadora Rural – 8)Titulação de Assentamentos e 9)Gestão Ambiental, sendo 

modelo institucional a nível nacional, estando os projetos/programas voltados para:  

 

1) Luz Para Todos 

 

O Governo Federal iniciou, em 2003, o desafio de acabar com a exclusão 

elétrica no País, com a implantação do Programa Luz para Todos. Desde então, até 

março deste ano, 130 mil famílias assentadas da reforma agrária foram atendidas.  

O Luz para Todos é uma ação integrada coordenada pelo Ministério de 

Minas e Energia (MME) em que o Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) e o 

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) participam indicando 

quais assentamentos rurais têm prioridade para receber energia elétrica. O governo 

pretende utilizar a energia como vetor de desenvolvimento social e econômico dos 

assentamentos rurais, contribuindo para a redução da pobreza e o aumento da renda 

familiar.  

A instalação da energia nos domicílios é gratuita e inclui três pontos de luz e 

duas tomadas em cada residência. Com o Luz para Todos, o INCRA já economizou R$ 

160 milhões em obras de eletrificação. Os recursos poupados foram investidos em 

outras obras de infra-estrutura como estradas e abastecimento de água para as famílias 

assentadas. 
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2) ATES 

 

O Programa de Assessoria Técnica, Social e Ambiental à Reforma Agrária 

(ATES) foi criado em 2003 com o objetivo de assessorar técnica, social e 

ambientalmente as famílias assentadas nos Projetos de Assentamento (PA’s) da 

Reforma Agrária, criados ou reconhecidos pelo INCRA. 

A idéia é tornar os PA’s em unidades de produção estruturadas, com 

segurança alimentar garantida, inseridos na dinâmica do desenvolvimento municipal, 

regional e territorial, de forma ambientalmente sustentável. Uma das premissas do 

Programa é aliar o saber tradicional dos assentados aos conhecimentos científicos dos 

técnicos. 

O programa ATES é executado em parceria com instituições públicas, 

privadas, entidades de representação dos trabalhadores e trabalhadoras rurais e 

organizações não governamentais ligadas à Reforma Agrária. 

O programa atua com equipes técnicas constituídas por profissionais das 

ciências agrárias, sociais, ambientais e econômicas. Estas equipes trabalham nos 

assentamentos executando atividades como: elaboração de Planos de Desenvolvimento 

ou Recuperação de Projetos de Assentamento; acompanhamento e orientação técnica 

para as atividades produtivas e econômicas dos assentamentos; capacitação para 

assentados em diversos temas relacionados ao desenvolvimento rural; estímulo à 

organização social apoiando o fortalecimento e qualificação das associações e outras 

formas organizativas dos assentados; promoção de ações afirmativas visando à equidade 

de gênero, geração, raça e etnia nos projetos de assentamento. 

Por seus princípios, objetivos e metodologia, o Programa de ATES é 

caracterizado atualmente como uma política pública de fundamental importância para o 

desenvolvimento dos Projetos de Assentamento, colaborando com a transformação da 

realidade das famílias assentadas e fortalecendo o elo entre os assentados e o meio onde 

estão inseridos. 

 

3) Crédito Instalação e Crédito Recuperação 

 

O Crédito Instalação e Recuperação consiste no provimento de recursos 

financeiros sob a forma de concessão de crédito, aos beneficiários da Reforma Agrária, 
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visando assegurar aos mesmos os meios necessários para instalação e desenvolvimento 

inicial e/ou recuperação dos projetos do Programa Nacional de Reforma Agrária. 

Com o objetivo de suprir as necessidades básicas, fortalecer as atividades 

produtivas, desenvolver os projetos, auxiliar na construção de suas unidades 

habitacionais e atender necessidades hídricas das famílias dos projetos de assentamento. 

Em junho de 2009, foi publicada a Portaria/ INCRA/P/Nº 169, criando a 

modalidade Crédito Ambiental, normatizada pela NE/DD/Nº 84 de 2 de setembro de 

2009. Essa modalidade é destinada a financiar, durante dois anos, a implantação e o 

desenvolvimento de sistemas agroflorestais, para a recuperação de área de reserva legal 

(ARL), nos assentamentos selecionados pelas Superintendências Regionais. 

O Crédito Instalação vem sendo concedido desde 1985, sendo um 

importante instrumento na implantação dos projetos de assentamento. Seus valores e 

modalidades vêm sendo adequados ao longo dos anos de modo a propiciar condições 

dignas de ocupação, de produção e manutenção das famílias na parcela rural. Em 2005, 

o Crédito Instalação passou a ter cinco modalidades. Em 2007, foi reabilitado o Crédito 

Produção, que se destina a recuperação da capacidade de acesso a novos créditos, 

possibilitando a quitação de financiamentos contraídos no âmbito do Programa Especial 

de Crédito para a Reforma Agrária - PROCERA. Em 2008, foram criadas mais duas 

modalidades, o Apoio Mulher e o Adicional Fomento. Em junho de 2009, surgiu mais 

uma modalidade, com a criação do Crédito Ambiental. 

O Programa de Crédito Instalação atua com uma equipe multidisciplinar de 

técnicos na Superintendência Regional e Unidade Avançada do INCRA/SC. A 

aplicação dos recursos é realizada com a participação das Associações ou representantes 

dos assentados, orientadas pela Assessoria Técnica na escolha e no recebimento dos 

produtos. O pagamento das aquisições é feito diretamente ao fornecedor - mercados 

locais, lojas de material de construção e de implementos agrícolas. O programa também 

faz parcerias com instituições financeiras governamentais, como o Banco do Brasil e 

Caixa Econômica Federal. 

 

4) Infraestrutura 

 

O INCRA, através da Ação 8396 (implantação e recuperação de 

infraestrutura básica em projetos de assentamento) – do Programa 0137 



 189

(desenvolvimento sustentável de projetos de assentamento) –, concede a infraestrutura 

básica rural necessária em seus assentamentos. 

As prioridades são a construção e/ou complementação de estradas vicinais, o 

saneamento básico – através da implantação de sistemas de abastecimento de água e 

esgotamento sanitário, além de construção de redes de eletrificação rural –, visando 

proporcionar as condições físicas necessárias para o desenvolvimento sustentável dos 

assentamentos. Com isso, o INCRA busca estender, de forma mais abrangente possível, 

os benefícios sociais ao meio rural. 

Essas obras são fundamentais para a permanência dos assentados no campo 

e são executadas de forma direta, através de licitações públicas ou por meio de 

convênios com Estados ou Municípios. Elas ocorrem ainda por meio de parcerias 

institucionais com outros órgãos governamentais da esfera Federal. 

A execução de infraestrutura é muito demandada pelos assentados e é uma 

resposta à necessidade premente de cumprir o compromisso do Governo Federal, 

quando criou os assentamentos, de adotar, na sua jurisdição, padrões de qualidade de 

vida. 

Através da Ação 8396 (implantação e recuperação de infraestrutura básica 

em projetos de assentamento) – do Programa 0137 (desenvolvimento sustentável de 

projetos de assentamento) –, concede a infraestrutura básica rural necessária em seus 

assentamentos. 

As prioridades são a construção e/ou complementação de estradas vicinais, o 

saneamento básico – através da implantação de sistemas de abastecimento de água e 

esgotamento sanitário, além de construção de redes de eletrificação rural –, visando 

proporcionar as condições físicas necessárias para o desenvolvimento sustentável dos 

assentamentos. Com isso, o INCRA busca estender, de forma mais abrangente possível, 

os benefícios sociais ao meio rural. 

Essas obras são fundamentais para a permanência dos assentados no campo 

e são executadas de forma direta, através de licitações públicas ou por meio de 

convênios com Estados ou Municípios. Elas ocorrem ainda por meio de parcerias 

institucionais com outros órgãos governamentais da esfera Federal. 

A execução de infraestrutura é muito demandada pelos assentados e é uma 

resposta à necessidade premente de cumprir o compromisso do Governo Federal, 

quando criou os assentamentos, de adotar, na sua jurisdição, padrões de qualidade de 

vida. 
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 5) Terra Sol 

 

O Terra Sol é uma ação de fomento à agregação de valor à produção. Apóia 

a agroindustrialização e a comercialização por meio da elaboração de planos de 

negócios, pesquisa de mercado, consultorias, capacitação em viabilidade econômica e 

gestão e implantação/recuperação/ampliação de agroindústrias. Atividades não agrícolas 

- como turismo rural, artesanato e agroecologia, também são apoiados. 

   

Objetivo - A Ação Terra Sol visa propiciar o aumento de renda dos Projetos de 

Assentamentos da reforma agrária, por meio de atividades sócioeconômicas 

sustentáveis, valorizando as características regionais, experiências e potencialidades 

locais, com ênfase na Agroecologia. 

Público - Assentados e assentadas da Reforma Agrária em Projetos de Assentamento 

implantados ou reconhecidos pelo INCRA/SC. 

 

6) PRONERA 

 

Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (PRONERA), do 

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), tem a missão de 

ampliar os níveis de escolarização formal dos trabalhadores rurais assentados. Atua 

como instrumento de democratização do conhecimento no campo, ao propor e apoiar 

projetos de educação que utilizam metodologias voltadas para o desenvolvimento das 

áreas de reforma agrária. 

Os jovens e adultos de assentamentos participam de cursos de educação 

básica (alfabetização, ensino fundamental e médio), técnicos profissionalizantes de 

nível médio e diferentes cursos superiores e de especialização. O PRONERA capacita 

educadores, para atuar nas escolas dos assentamentos, e coordenadores locais, que agem 

como multiplicadores e organizadores de atividades educativas comunitárias. 

O programa apóia projetos em todos os níveis de ensino, conforme 

relacionado abaixo:    

Educação de jovens e adultos (EJA) – Desenvolve-se por meio da alfabetização e 

continuidade dos estudos escolares nos ensinos fundamental e médio. Os projetos 

contêm três ações básicas:  
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• Alfabetizar e escolarizar jovens e adultos nos dois segmentos do ensino 

fundamental;  

• Capacitar pedagogicamente e escolarizar educadores no ensino fundamental para 

que venham a atuar como agentes multiplicadores nas áreas de reforma agrária; 

• Formar e escolarizar os coordenadores locais para atuarem como agentes sociais 

multiplicadores e organizadores de atividades educativas comunitárias.   

Ensino Médio e Técnico Profissionalizante – Destina-se à formação de professores no 

curso Normal e à formação de Técnicos Jovens e Adultos nas áreas de reforma agrária. 

Objetivam formar nos assentamentos profissionais capazes de contribuir para a melhoria 

das condições de vida das comunidades e promoção do desenvolvimento das áreas de 

reforma agrária.   

Ensino Superior – Destina-se ao cumprimento da garantia de formação profissional, 

mediante cursos de graduação ou pós-graduação, em diversas áreas do conhecimento 

que qualifiquem as ações dos sujeitos que vivem e/ou trabalham para a promoção do 

desenvolvimento sustentável dos assentamentos. Promovem o diálogo e a pesquisa 

científica entre as comunidades e as universidades, desenvolvendo metodologias 

apropriadas para as diversidades territoriais.  

Para promover o desenvolvimento sustentável, as ações do programa têm como base a 

diversidade cultural e sócio-territorial, os processos de interação e transformação do 

campo, a gestão democrática e o avanço científico e tecnológico. Já as práticas 

educacionais têm como princípios o diálogo, a práxis e a transdisciplinaridade. O 

PRONERA é uma parceria do INCRA com movimentos sociais e sindicais de 

trabalhadores e trabalhadoras rurais, instituições públicas de ensino, instituições 

comunitárias de ensino sem fins lucrativos e governos estaduais e municipais. 

 

7) Documentação da Trabalhadora Rural 

 

O Programa Nacional de Documentação da Trabalhadora Rural, criado em 

2004, é uma ação fundamental para o desenvolvimento de estratégias de inclusão das 

trabalhadoras rurais. Por meio dele são emitidos gratuitamente: registro de nascimento, 

Cadastro de Pessoa Física (CPF), documento de identidade, carteira de trabalho, registro 

junto ao INSS e carteira de pescador. As beneficiárias também recebem orientações 

sobre direitos e políticas públicas e podem abrir contas bancárias.  
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A documentação civil é condição para o acesso ao Programa Nacional de 

Reforma Agrária, ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 

(PRONAF, além do conjunto de políticas públicas desenvolvidas pelo Governo Federal, 

como é o caso do Bolsa Família e dos benefícios previdenciários (aposentadoria rural e 

auxílio maternidade). Para tirar os documentos, basta comparecer a uma das sedes do 

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) e procurar a Sala da 

Cidadania, ou participar dos mutirões de documentação que percorrem o estado de 

Santa Catarina. 

 

8) Titulação de Assentamentos 

 

A Constituição Federal de 1988 estabelece que os beneficiários da 

distribuição de imóveis rurais pela reforma agrária receberão títulos de domínio ou de 

concessão de uso, que são os instrumentos que asseguram o acesso a terra. 

O contrato de concessão de uso é o instrumento que transfere o imóvel rural 

ao beneficiário da reforma agrária em caráter provisório e assegura aos assentados o 

acesso a terra, aos créditos disponibilizados pelo INCRA e a outros programas do 

governo federal.  

O título de domínio é o instrumento que transfere o imóvel rural ao 

beneficiário da reforma agrária em caráter definitivo e é garantido pela Lei nº 8.629/93 

quando verificado que a unidade familiar cumpriu as cláusulas do contrato de concessão 

de uso e já tem condições de cultivar a terra e pagar o título de domínio em 20 (vinte) 

parcelas anuais. 

Além da garantia da propriedade da terra para os trabalhadores rurais 

assentados a titulação efetuada pelo INCRA contém dispositivos norteadores dos 

direitos e deveres dos participantes do processo de reforma agrária, especialmente do 

poder público, representado pelo INCRA e dos beneficiários, caracterizado pelos 

assentados. 

 

9) Gestão Ambiental 

 

A inclusão da variável ambiental no âmbito das ações de criação e promoção 

do desenvolvimento sustentável dos assentamentos da reforma agrária indica mudança 

significativa na forma de atuação INCRA. Os elementos orientadores desta política são 
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o respeito às diversidades ambientais, à promoção da exploração racional e sustentável 

dos recursos naturais e a utilização do sistema de licenciamento como instrumento de 

gestão ambiental dos assentamentos. Os procedimentos foram definidos pela resolução 

do Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA - nº 289/2001 para o 

desenvolvimento sustentável e melhoria contínua na qualidade de vida dos assentados. 

Além da legislação vigente, o Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) e o 

INCRA criaram os seguintes instrumentos para a proteção do meio ambiente:  

• Portaria MEPF nº 88/99, que direciona as obtenções de terras 

incidentes nos ecossistemas Floresta Amazônica, Mata Atlântica, 

Pantanal e demais áreas ambientalmente protegidas para áreas já 

antropizadas;  

• Portaria INCRA nº 477/99, alterada pela Portaria nº 1038/02, que 

aprova a criação dos Projetos de Desenvolvimento Sustentável 

(PDS);  

• Portaria INCRA nº 627/87, que cria a modalidade de Projeto de 

Assentamento Extrativista (PAE);  

• Portaria INCRA nº 1141/03, que cria a modalidade de Projeto de 

Assentamento Florestal (PAF);  

• Portaria Interministerial MDA/MMA nº 13/02, que reconhece as 

RESEX como beneficiárias do PNRA;  

• Norma de Execução nº 39/2004, que estabelece critérios e 

procedimentos ao serviço de Assessoria Técnica, Social e Ambiental 

à Reforma Agrária (ATES); Normas de Execução nº 43 e 44/2005, 

que estabelecem critérios, procedimentos e valores referentes à 

implantação de projetos de recuperação e conservação de recursos 

naturais em áreas de assentamento da reforma agrária. 
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15.  Informações Contábeis da Gestão 
 

A Declaração do Contador responsável pela unidade jurisdicionada 

atestando que os demonstrativos contábeis do sistema SIAFI2009 (Balanços 

Orçamentário, Financeiro e Patrimonial e a Demonstração das Variações Patrimoniais, 

previstos na Lei n.º 4.320, de 17 de março de 1964), refletem a adequada situação 

orçamentária, financeira e patrimonial das unidades jurisdicionadas – UG/373070-

INCRA/SR(10)SC  e UG/373071-INCRA/UA/SC foi providenciada e será juntado ao 

Processo de Prestação de Contas Anual – Exercício de 2009 – que será enviado a 

Controladoria-Geral da União – CGU-R/SC, para análise daquela especializada. 

Foram providenciadas também, as demonstrações contábeis previstas na Lei 

nº 4.320/64. 
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16. Conteúdos específicos por UJ ou grupo de unidades 
afins 

 Nada a comentar. 


